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ORIENTAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA ASSEMBLEIA DE ACIONISTAS 

Os acionistas da Cemig poderão participar da Assembleia:  

(i) via Boletim de Voto a Distância, disponibilizado aos acionistas no site da 

Companhia (https://ri.cemig.com.br/), na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - B3 e na 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM; ou  

 

(ii) via Plataforma Digital, que poderá ser acessada pessoalmente ou por 

procurador devidamente constituído, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 

- RCVM 81, conforme abaixo descrito. 

Participação via Boletim de Voto a Distância 

Com o objetivo de facilitar e incentivar a participação de seus acionistas, a Cemig adotará 

o sistema de votação a distância nos termos da RCVM 81, permitindo que seus acionistas 

enviem boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, por 

meio da Central Depositária da B3, pelo escriturador (Itaú Corretora de Valores S.A.) ou 

diretamente à Companhia, conforme as seguintes orientações: 

Foi disponibilizado boletim de voto a distância na página da Cemig (ri.cemig.com.br) e na 

página da CVM (gov.br/cvm) e da B3 (b3.com.br) na rede mundial de computadores, em 

versão passível de impressão e preenchimento manual.  

Para participação na modalidade de voto a distância, o preenchimento e envio do 

boletim deverá ser realizado em até 4 dias antes da data de realização da Assembleia, ou 

seja, até o dia 26/04/2026:  

1) aos agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso de acionistas titulares de 

ações depositadas em depositário central; ou  

2) por instruções de preenchimento transmitidas para o depositário central no qual as 

ações estejam depositadas; ou 

3) ao escriturador das ações da Companhia ou, ainda;  

4) diretamente à Companhia.  

Para informações mais detalhadas, observar as regras previstas na Resolução CVM 81/22 

e os procedimentos descritos no boletim de voto a distância. 

Plataforma digital 

A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, por meio da plataforma digital Ten 

Meetings (“Plataforma Digital”), a ser acessada no dia e horário da AGO. Acionistas que 

desejarem participar da assembleia devem se cadastrar na Plataforma Digital, até no 

máximo dois dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até o final do dia 28/04, 

através do endereço eletrônico: https://assembleia.ten.com.br/369907335, onde se 

obtém o “Manual da Plataforma – Participante” com as orientações detalhadas para a 

utilização da Plataforma Digital.  
 

  

https://assembleia.ten.com.br/369907335
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A documentação necessária é a seguinte: 

 

1. Acionista Pessoa Física: 

• Documento de identidade com foto; * 

 

2. Representante: 

• Documento de identidade com foto do representante; 

 

2.A. Outorgante Pessoa Física: 

• Documento de identidade com foto. * 

• Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, 

se for o caso. ** 

2.B. Outorgante Pessoa Jurídica: 

• Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado;  

• Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, 

se for o caso; ** 

• Regulamento do fundo (para fundos de investimento) 

• Ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à assembleia (para 

fundos de investimento). 

 

* Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro 

profissional oficialmente reconhecida; 

** Os instrumentos de mandato deverão ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano. 

 

A Companhia ressalta que fica a cargo do acionista e representante a responsabilidade 

pela veracidade e integridade dos documentos apresentados, sujeitos a responderem 

pelo Art. 299 do Código Penal. 

 

Acionistas ou procuradores, ao realizarem a solicitação de cadastro, receberão um e-mail 

informando que esta será avaliada pela Companhia. Em caso de aprovação, receberão 

uma confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso de rejeição, 

receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, com a orientação 

da regularização do cadastro. 

O(A) procurador(a) cadastrado(a) poderá acessar o ambiente virtual, “Painel de 

Representantes”, por meio do mesmo Endereço Eletrônico do Evento, utilizando o login e 

senha previamente cadastrados. Nesse ambiente, poderá acompanhar a situação da 

aprovação de cada representado(a), bem como atualizar documentações. 

O acesso à AGO será restrito aos(às) acionistas ou representantes que se credenciarem no 

prazo fixado no Edital de Convocação. Ainda que o(a) acionista tenha seu cadastro 

aprovado pela Companhia, caso não tenha ações registradas na última relação da base 

acionária da Companhia, não terá direito ao voto no ambiente da assembleia. 

Uma vez iniciada a AGO, o(a) acionista participante ou representante será considerado(a) 

presente e assinante da ata, na forma do Art. 47 da Resolução CVM 81/22, sendo o direito 

de voto sobre as matérias constantes da pauta dessa AGO reservado aos (às) acionistas 

detentores (as) de ações ordinárias. 
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Para a assembleia ora convocada, não será necessário o reconhecimento de firma nas 

procurações outorgadas por acionistas aos(às) procuradores(as), assim como será 

dispensada a autenticação dos documentos que acompanharem o boletim de voto a 

distância. As procurações outorgadas na forma eletrônica deverão conter certificados 

emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 

Participar e votar ao vivo: 

 

1. Acessar a área logada; 

2. Clicar no botão “ACESSAR VIDEOCONFERÊNCIA” e aguardar o início da assembleia; 

3. Marcar os votos e confirmar durante as votações. 

 

É recomendado ao acionista que se conecte com no mínimo 30 minutos de 

antecedência, pois não será permitido a entrada após o início da Assembleia Geral. 

 

Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do telefone +55(31)3506-5024, 

entre 8h e 18h ou do e-mail ri@cemig.com.br.  
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COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG 

COMPANHIA ABERTA 

 

CNPJ 17.155.730/0001-64 

NIRE 31300040127 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 

Ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem na Assembleia Geral Ordinária da 

Companhia Energética de Minas Gerais-Cemig (”Companhia” e “AGO”) a ser realizada sob a 

forma exclusivamente digital, às 10 horas, do dia 30 de abril de 2026, por meio de plataforma 

disponibilizada pela Companhia, a qual possibilitará que os acionistas participem e votem na 

AGO, sem prejuízo do envio do boletim de voto a distância, a fim de deliberar sobre as 

seguintes matérias: 

 

(i) tomada de contas dos Administradores e aprovação do Relatório da Administração e 

das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2025, acompanhados dos respectivos documentos complementares;  

(ii) aprovação da destinação do resultado do exercício de 2025 e do orçamento de 

capital da Companhia; 

(iii) eleição de membros do Conselho de Administração para novo mandato; 

(iv)  caracterização da independência dos Conselheiros de Administração indicados; 

(v) eleição de membros do Conselho Fiscal para novo mandato; e 

(vi) fixação da remuneração global dos Administradores, dos membros do Conselho Fiscal 

e do Comitê de Auditoria. 

 

Informações Gerais: 

 

O acionista que assim desejar poderá exercer o seu direito de voto por meio do sistema de 

votação a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, enviando o correspondente 

boletim de voto a distância até 26/04/2026, por intermédio do seu respectivo agente de 

custódia ou banco escriturador, utilizando a central depositária da B3 ou, ainda, diretamente 

à Companhia, para o e-mail: ri@cemig.com.br. 

 

É facultada a solicitação de adoção do sistema de voto múltiplo para eleição de membros do 

Conselho de Administração, até 48 (quarenta e oito) horas antes da AGO (ou seja, até às 10 

horas, do dia 28 de abril de 2026), na forma do Art. 141 da Lei nº 6.404/1976, sendo necessário 

para tanto o percentual mínimo de participação no capital votante de 5%, conforme 

Resolução CVM nº 70/2022. Sem prejuízo do prazo estabelecido, recomenda-se que a 

solicitação seja encaminhada com antecedência, de modo a facilitar seu processamento 

pela Companhia e a participação dos demais acionistas. 

 

O acionista que desejar ser representado na referida AGO deverá atender aos preceitos do 

Art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/1976 e do Art. 13, parágrafo único, do Estatuto Social da 

Companhia, encaminhando a procuração com poderes especiais para o e-mail 

ri@cemig.com.br, até 28/04/2026. 

 

 

mailto:ri@cemig.com.br
mailto:ri@cemig.com.br
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Documentos para participação 

 

Documentação necessária para habilitação de acionistas e representantes: 

 

3. Acionista Pessoa Física: 

• Documento de identidade com foto. * 

 

4. Representante: 

• Documento de identidade com foto. * 

 

2.A. Outorgante Pessoa Física: 

• Documento de identidade com foto; * 

• Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se 

for o caso. ** 

 

2.B. Outorgante Pessoa Jurídica: 

• Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado;  

• Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se 

for o caso; ** 

• Regulamento do fundo (para fundos de investimento); 

• Ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à assembleia (para fundos de 

investimento). 

 

* Documentos de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteira de registro 

profissional oficialmente reconhecida; 

** Os instrumentos de mandato deverão ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano. 

 

A Companhia ressalta que a responsabilidade pela veracidade e integridade dos documentos 

apresentados é do acionista e do representante, sujeitos a responderem pelos crimes de 

falsidade documental previstos no Código Penal. 

 

A AGO será realizada exclusivamente de modo digital com vistas a facilitar a participação dos 

acionistas, por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a ser acessada 

no dia e horário da AGO. Acionistas que desejarem participar da assembleia devem se 

cadastrar na Plataforma Digital, até no máximo 2 (dois) dias antes da data de realização da 

AGO, ou seja, até o final do dia 28/04/2026, por meio do endereço eletrônico: 

https://assembleia.ten.com.br/369907335 onde se obterá o “Manual da Plataforma – 

Participante” com as orientações detalhadas para a utilização da Plataforma Digital. 

 

As orientações e procedimentos para participação na Assembleia Geral serão disponibilizadas 

no site da Companhia (www.ri.cemig.com.br) e no da Comissão de Valores Mobiliários 

(www.cvm.gov.br). 

 

Belo Horizonte, 31 de março de 2026. 

 
Márcio Luiz Simões Utsch 

Presidente do Conselho de Administração 

 

  

https://assembleia.ten.com.br/369907335
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COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG 

COMPANHIA ABERTA 
 

CNPJ 17.155.730/0001-64 

NIRE 31300040127 
 

(“Companhia”) 
 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 

DE ABRIL DE 2026, ÀS 10 HORAS, DE FORMA EXCLUSIVAMENTE DIGITAL. 

 

Senhores Acionistas, 
 

Em conformidade com a Resolução CVM nº 81/2022, a Administração da Companhia 

apresenta para a apreciação de V.Sas. as seguintes propostas relativas aos assuntos 

incluídos na ordem do dia da Assembleia: 

 

(i) tomada de contas dos Administradores e aprovação do Relatório da Administração 

e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 

de 2025, acompanhados dos respectivos documentos complementares; 
 

O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do 

Relatório dos Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal, relativo ao 

exercício de 2025, foram disponibilizados aos acionistas, na sede da Companhia, no 

website (ri.cemig.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 

(www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") 

(www.b3.com.br). 

 

(ii) aprovação da destinação do resultado do exercício de 2025 e do orçamento de 

capital da Companhia; 

 

Com base nas demonstrações financeiras da Companhia, propõe-se à Assembleia 

Geral Ordinária, com parecer favorável do Conselho Fiscal, a seguinte proposta de 

destinação do lucro líquido de 2025, no montante de R$4.897.409 mil, acrescido dos 

saldos de realização do custo atribuído do imobilizado, da reserva de lucros a 

realizar e do ajuste de avaliação atuarial do benefício de pós-emprego:  
 

• R$240.911 mil sejam mantidos no Patrimônio Líquido na conta de Reserva 

Legal, conforme estabelecido na Lei 6.404/1976;  

 

• R$3.513.358 mil sejam destinados para pagamento de dividendos 

obrigatórios aos acionistas da Cemig, conforme segue:  

 

o R$2.419.918 mil declarados a título de juros sobre o capital próprio 

(JCP) e imputados ao dividendo obrigatório, conforme deliberado 

pela Diretoria Executiva em 2025;  

 

o R$676.139 mil declarados como dividendos obrigatórios, fazendo jus os 

acionistas que tiverem seus nomes inscritos no Livro de Registros de 

Ações Nominativas na data da realização da AGO;  
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o R$417.301 mil como dividendos obrigatórios pagos em dezembro de 

2025.  
 

• R$1.156.445 mil sejam mantidos no Patrimônio Líquido na conta de Reserva 

de Retenção de Lucros, para garantir os investimentos consolidados da 

Companhia previstos para o exercício de 2026, conforme orçamento de 

capital;  
 

• R$79.194 mil sejam mantidos no Patrimônio Líquido na conta de Reserva de 

Incentivos Fiscais, referentes a incentivos fiscais vinculados a investimentos na 

região da Sudene.   

 

O pagamento dos dividendos obrigatórios será realizado em 2 (duas) parcelas 

iguais, a primeira até 30-06-2026 e a segunda até 30-12-2026, cabendo à Diretoria 

Executiva, observados estes prazos, determinar os locais e processos de 

pagamento. 

 

(iii) eleição de membros do Conselho de Administração para novo mandato; 

 

(iv) caracterização da independência dos Conselheiros de Administração indicados; 

 

(v) eleição de membros do Conselho Fiscal para novo mandato; e 

 

(vi) fixação da remuneração global dos Administradores, dos membros do Conselho 

Fiscal e do Comitê de Auditoria, no valor de R$45.130.000,00 (quarenta e cinco 

milhões, cento e trinta mil reais), para o ciclo de maio de 2026 a abril de 2027. 

 

A proposta de remuneração global prevê a aplicação de reajuste inflacionário com 

base no INPC acumulado de janeiro a dezembro de 2025 (3,90%), cujo impacto 

orçamentário é inferior em comparação ao IPCA do mesmo período (4,26%). 

 

Além disso, a proposta contempla a reestruturação de cargos estatutários da 

Diretoria Executiva, o pagamento de Incentivo de Longo Prazo (ILP) condicionado 

ao atingimento de metas estabelecidas, a provisão de recursos para eventuais 

verbas rescisórias e a constituição de reserva para eventuais contingências não 

previstas. 

 

Conforme exposto, a presente proposta foi elaborada em observância às normas 

aplicáveis às Companhias abertas e visa resguardar os interesses da Companhia e de seus 

acionistas. Assim, o Conselho de Administração submete o seu conteúdo à deliberação 

da Assembleia Geral, recomendando sua aprovação. 

 

Belo Horizonte, 31 de março de 2026 

 

 

Márcio Luiz Simões Utsch 

Presidente do Conselho de Administração 



 

Anexo 1 

Comentários dos administradores sobre a situação financeira da 

Companhia (Resolução CVM nº 81 – Art. 10 – Inciso III) 

ITEM 2 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA  

2.1 - CONDIÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS  

Os diretores devem comentar sobre: 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais  

O ano de 2025 trouxe importantes conquistas para a Cemig em diversas áreas. 

Mantivemos o ritmo de implementação do robusto plano de investimentos, que 

totalizou R$6,6 bilhões distribuídos entre diferentes setores da Companhia — com 

destaque para a área de distribuição, que registrou investimentos de R$5,1 bilhões. 

Nossos indicadores operacionais também evoluíram de forma consistente, 

evidenciando a melhoria contínua dos serviços prestados aos clientes. Encerramos o 

ano com redução de 29 minutos no DEC regulatório, resultado que reforça nossa 

busca permanente por qualidade e eficiência. 

Ao longo de 2025, a Cemig foi reconhecida por diversas premiações que refletem seu 

processo de transformação. Entre elas, destacam-se o prêmio de Melhor Empresa do 

Setor de Energia pela Época Negócios 360 e o de Melhor Empresa de Energia do 

Brasil no Prêmio TOP30 – Melhores Empresas da Veja Negócios. 

Também avançamos na solidez financeira, com o upgrade da Moody’s para a 

categoria de crédito AAA – moeda local, além de termos recebido o prêmio de 

Melhores Práticas ESG da Anefac, na categoria Estágio Transformador, reforçando 

nosso compromisso com responsabilidade socioambiental. 

Nos próximos tópicos, detalharemos essas conquistas para cada área da empresa. 

Distribuição 

Em 2025, mantivemos foco total em nossos clientes e avançamos em uma série de 

iniciativas essenciais para elevar a qualidade do serviço prestado. 

A Companhia direcionou R$5,1 bilhões em investimentos na área de distribuição, 

reforçando a infraestrutura, modernizando ativos e ampliando a capacidade 

operacional. Como resultado desse esforço, 23 novas subestações foram entregues 

em 2025 por meio do ProgramaMais Energia, contribuindo diretamente para a 

melhoria perceptível da qualidade do fornecimento aos clientes. 

A Cemig também superou as exigências regulatórias, alcançando uma redução de 

aproximadamente 29 minutos no DEC regulatório e 1 hora e 50 minutos no DEC 

percebido pelos consumidores. Esses avanços reafirmam nosso compromisso contínuo 

com eficiência e confiabilidade. 

O ano também foi marcado pela ampliação da rede de atendimento e pela 

adoção de tecnologias avançadas, que fortaleceram a confiabilidade das 

operações. Avançamos na implementação do Programa Cemig Agro, ampliando 



 

nossa presença regional com mais de 224 profissionais distribuídos em diversos centros 

pelo interior de Minas Gerais, aproximando ainda mais nossa atuação das 

necessidades do setor rural. 

O projeto Minas Trifásico também manteve seu ritmo consistente de entregas, 

somando 3.550 km de redes trifásicas convertidas ou expandidas, reforçando a 

infraestrutura elétrica e apoiando o desenvolvimento econômico do Estado. 

No campo social, fomos reconhecidos com um prêmio pelo projeto Energia Legal, 

iniciativa que leva energia regularizada e cidadania às comunidades mais 

vulneráveis. O programa tem como objetivo regularizar o fornecimento de energia 

para mais de 200 mil famílias ao longo de 5 anos, substituindo ligações clandestinas 

por estruturas seguras e adequadas. Além disso, promove educação sobre o uso 

eficiente e seguro da energia e apoia melhorias de equipamentos e instalações por 

meio do Programa de Eficiência Energética. 

Com foco em segurança, inclusão social e desenvolvimento sustentável, o Energia 

Legal foi premiado pelo Ibef Minas Gerais com Prêmio Destaque ESG em dezembro 

de 2025, reforçando o impacto positivo do projeto na sociedade. 

Inauguramos, em Serra da Saudade (MG), um projeto que simboliza a convergência 

entre inovação tecnológica, eficiência operacional e sustentabilidade energética. A 

iniciativa transformou o menor município do Brasil em uma das localidades mais 

modernas do país em gestão e distribuição de energia elétrica, marcando um novo 

capítulo na modernização do setor. 

Trata-se de um projeto inédito no Brasil, que integra de forma inteligente geração 

solar, armazenamento em baterias de grande porte, automação avançada e 

medição inteligente. Essa combinação estabelece um novo padrão de resiliência 

energética, capaz de assegurar maior continuidade do fornecimento e significativa 

melhoria na qualidade da energia entregue aos consumidores.  

No centro da solução está um banco de baterias de 2,0 MWh, alimentado por um 

gerador fotovoltaico dedicado. Em vez de injetar a energia diretamente na rede 

convencional, a usina solar prioriza o carregamento dessas baterias. Assim, em 

situações de falha na rede principal, o sistema assume automaticamente o 

abastecimento de toda a cidade — garantindo autonomia de até 48 horas, um 

marco em independência energética para municípios de pequeno porte.  

Esse modelo inovador demonstra como novas tecnologias podem oferecer 

alternativas mais eficientes, econômicas e sustentáveis às soluções tradicionais de 

reforço de rede. 

Dessa forma, contribuímos de maneira decisiva para o fortalecimento da economia 

de Minas Gerais, transmitindo confiança, segurança e estabilidade à sociedade. 

Nossa visão de crescimento, aliada à proximidade com as comunidades mineiras, 

também se expressa por meio do apoio contínuo à cultura local. 

Geração 

Concluímos o processo de alienação de quatro usinas — Machado Mineiro, Martins, 

Marmelos e Sinceridade — por meio de um leilão realizado na B3, cujo valor mínimo 

estabelecido era de R$ 29 milhões. O processo foi concluído com êxito, alcançando 

R$52 milhões e registrando um ágio superior a 70%, pago pela empresa Âmbar 



 

Hidroenergia. A operação foi oficialmente finalizada em 16 de outubro de 2025. 

Também tivemos uma participação bem-sucedida no Leilão do GSF, realizado em 1º 

de agosto de 2025, que representou um marco para o setor elétrico ao avançar na 

solução definitiva do risco hidrológico. O mecanismo instituído pela Medida Provisória 

1.300/2025 permitiu a conversão de débitos acumulados em títulos negociáveis, 

adquiridos por empresas interessadas na extensão de outorgas de geração. 

No certame, conduzido pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), obtivemos a extensão das concessões de três empreendimentos hidrelétricos 

— Irapé, Queimado e Pai Joaquim. A usina de Irapé recebeu 3 anos adicionais de 

concessão, enquanto Queimado e Pai Joaquim conquistaram 7 anos de extensão 

cada, por um valor total aproximado de R$ 200 milhões.  

Destaca-se que a aquisição dos ativos ocorreu com ágio inferior à média praticada 

no leilão, reforçando a eficiência da estratégia adotada pela Companhia. 

Cemig SIM 

Concluímos aquisições estratégicas, como o descruzamento de ativos que a Cemig 

SIM possuía em parceria com terceiros. Com essa transação, a Cemig SIM passou a 

deter 100% de seis UFVs, que somam 27,0 MWp. Adicionalmente, aquisição de 51% da 

participação de duas UFVs, totalizando 2,8MWp e 100% capacidade 7,2Mwp. Essas 

operações resultaram em ganho de capital de R$60 milhões na alienação da nossa 

participação, R$62 milhões de ganho por remensuração de participação anterior e 

R$12 milhões de compra vantajosa. 

Com as aquisições, a CEMIG SIM encerra as parcerias até então existentes, passando 

a deter participação integral em todos os ativos próprios do portfólio, alinhado ao 

Planejamento Estratégico da Cemig. 

Na Cemig SIM tivemos também a entrega e energização de mais 61,4 MWp dentro 

dos Projetos Ouro Solar, Solar do Cerrado e Sol Central contribuindo para a estratégia 

de expansão da Cemig SIM, com investimento superior a R$360 milhões. 

Gasmig 

Em 2025, nossa subsidiária Gasmig inaugurou o Gasoduto Centro-Oeste, um marco 

histórico na expansão da infraestrutura de gás natural em Minas Gerais. Com 

investimento superior a R$800 milhões, o empreendimento adicionou cerca de 300 

km à malha de distribuição, representando uma ampliação de mais de 23% do 

sistema existente. 

A linha tronco do gasoduto Centro-Oeste, com 110 km entre Betim e Divinópolis, foi 

oficialmente entregue em novembro de 2025, conectando diretamente oito 

municípios: Betim, Sarzedo, Igarapé, São Joaquim de Bicas, Juatuba, Mateus Leme, 

Itaúna e Divinópolis. Juntas, essas cidades respondem por aproximadamente 10% do 

PIB industrial de Minas Gerais, reforçando a relevância econômica e estratégica do 

projeto para o desenvolvimento regional.  

  



 

Resultados 

Mantivemos nosso compromisso com a execução do maior plano de investimentos 

da nossa história, e realizamos R$6,6 bilhões em 2025. Aprovamos o nosso novo plano 

estratégico que comporta o total de R$44 bilhões nos próximos 5 anos, distribuídos nos 

diversos negócios da Companhia, sendo R$29 bilhões destinados a investimentos no 

setor de distribuição. 

Em 2025, alcançamos Lajida de R$8,3 bilhões e registramos lucro líquido de R$4,9 

bilhões. Nesse mesmo ano, recebemos da Moody’s a elevação de nossa 

classificação de risco de crédito para AAA em moeda local, passando a contar com 

duas classificações máximas — Moody’s e Fitch. Esse upgrade reflete a robustez da 

gestão financeira da Companhia, nossa disciplina na alocação de capital e a sólida 

capacidade de geração de caixa dos nossos negócios. Esses marcos demonstram 

nosso compromisso com a transformação da Cemig e constituem a base para 

resultados cada vez mais sólidos e sustentáveis, em linha com nosso pilar de cultura 

de resultados. 

Dentro da nossa estratégia financeira, emitimos a 12ª, 13ª e 14ª debêntures da Cemig 

D e a 10ª e 11ª debêntures da Cemig GT, totalizando R$9 bilhões, em sua maioria 

títulos sustentáveis, mais uma ação que reforça nosso pilar ESG. Após essas operações 

houve aumento significativo do prazo médio da nossa dívida, que passou para 7 

anos, em 31 de dezembro de 2025.  Nossa alavancagem consolidada permanece 

em um nível saudável de 2,30 (Dívida Líquida/Lajida ajustado).  

Adicionalmente, no exercício de 2025 declaramos um total de R$ 3,5 bilhões em 

proventos, proporcionando remuneração atrativa aos nossos acionistas e 

reafirmando nosso compromisso contínuo com a geração de valor. Encerramos o 

ano com 17,5% de valorização das nossas ações e ampliamos nossa base acionária 

em 16% em relação a 2024, resultado 3 pontos percentuais acima do crescimento do 

número de investidores da B3. 

O destaque foi o avanço no número de acionistas pessoas físicas, que atingiu 544 mil 

investidores em dezembro de 2025, demonstrando a crescente confiança do 

mercado na trajetória da Companhia. 

Acreditamos muito no nosso plano estratégico e listamos algumas entregas relevantes 

para cada um dos nossos negócios. Agradecemos a confiança de nossos 

empregados, acionistas, comunidades e demais partes interessadas. Reafirmamos 

nosso compromisso com a geração de valor sustentável e a busca constante pela 

excelência na prestação de serviços. 

b. estrutura de capital 

A Estrutura de Capital da Companhia apresentou o valor de R$ 67.028 milhões em 31 

de dezembro de 2025. Um aumento de 12,22% em relação a 31 de dezembro de 2024 

que foi de R$ 59.727 milhões.  

O aumento no Capital de Terceiros, entre 2024 e 2025, deve-se às 6 (seis) emissões de 

debêntures realizadas e a uma operação Loan 4131, em um total de R$ 9.538 milhões 

captados. Por sua vez, o aumento no Capital Próprio se deve ao aumento do 

Patrimônio Líquido, especificamente na conta de Reservas de Lucros. 

Os Diretores entendem que a Companhia possui uma estrutura de capital adequada 



 

para o desenvolvimento de suas atividades. 

A Estrutura de Capital da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 

de 2024 era composta por: 

 

c. capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros 

assumidos 

 

 

 

 

 

 

Valores em milhares R$ 

Os Diretores da Companhia destacam que o Lajida de 2025 apresentou redução de 

26,39% em comparação com 2024, a qual está associada, principalmente, aos efeitos 

ocorridos em 2024: (i) reconhecimento dos efeitos da Revisão Tarifária Periódica (RTP) 

da Receita Anual Permitida (RAP) dos contratos de concessão da Cemig GT; e (ii) o 

reconhecimento do ganho com a alienação da participação societária da Cemig 

GT na Aliança Geração. Por outro lado, o Lajida Ajustado, o qual não contabiliza os 

lançamentos não recorrentes, apresentou decréscimo de 4,05%.  

A Companhia acredita que possui condições de manter sua capacidade de honrar 

seus compromissos assumidos, já que possui recursos no ativo circulante em Caixa e 

Equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários (R$ 2.661 milhões), em 31 de 

dezembro de 2025, auxiliada pela capacidade da Companhia de acessar os 

mercados de capitais e financeiros, condição suficiente para honrar seus 

compromissos de curto prazo. Além disso, a Cemig D conta com uma  baixa 

alavancagem (2,30 vezes de acordo com o quadro acima – Dívida Líquida / Lajida 

Ajustado em 31 de dezembro de 2025) o que confere à Companhia a possibilidade 

de aumentar seu endividamento, conforme os covenants limitadores estabelecidos 

em seus contratos de emissões de debêntures citados no item 2.1 f(v) deste Formulário 

de Referência.  

Comparando-se o índice Dívida Líquida / Lajida Ajustado em 31 de dezembro de 

2024 com 31 de dezembro de 2025, verifica-se um aumento de 1,30 para 2,30, em 

linha com a variação na rubrica de debêntures e empréstimos   (novas emissões e 



 

amortizações). 

Portanto, verifica-se que, apesar de seu programa de investimentos implementado 

nos últimos anos, a alavancagem da Companhia permanece sob controle, o que 

demonstra sua capacidade de financiamento. 

Além disso, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou melhora 

significativa no Capital Circulante Líquido ("CCL" - ativo circulante menos passivo 

circulante). Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um montante 

negativo de R$ 1.970 milhões. Por outro lado, em 31 de dezembro de 2025, o CCL foi 

aumentado para R$ 17 milhões positivo. As razões para essa melhora são as emissões 

de debêntures realizadas ao longo do ano, além do aumento do saldo das contas de 

reembolso de subsídios tarifários e ativos setoriais de concessão. Adicionalmente, a 

conta de valores a restituir a consumidores apresentou redução em seu saldo. 

A variação da Dívida Líquida entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 

2025 se deve às emissões de debêntures realizadas na Cemig D, Cemig GT e Gasmig 

durante o ano de 2025, cujos recursos foram utilizados, em grande parte, na 

realização de investimentos (com destaque para o PDD - Plano de Desenvolvimento 

da Distribuidora) e na gestão de seu fluxo de caixa.  

Conforme gráfico abaixo, a dívida total de R$ 19.465 milhões encontra-se bem 

alongada, com 20,52% com vencimento  em 2 (dois) anos. Uma redução de 22 

pontos percentuais em comparação com a porcentagem vencendo em 2 anos em 

2024. O prazo médio para amortização da dívida em 31 de dezembro de 2025 era de 

6,9 anos, enquanto em  31 de dezembro de 2024 era de 4,8 anos, o que demonstra o 

sucesso da política de captações da Companhia que procura aumentar de maneira 

sustentável, o prazo médio da dívida. 

Cronograma de Amortizações da Dívida 

Posição em dezembro/2025 (R$ milhões) 

 

O cronograma de amortizações da dívida reflete as operações de alongamento 

ocorridas na Cemig D e Cemig GT em 2025. A Companhia tem boas perspectivas de 

continuar refinanciando sua dívida de curto prazo por meio de operações de mais 

longo prazo. 

Os Diretores da Companhia entendem que há plenas condições da Companhia 

quitar ou refinanciar sua dívida de curto prazo, uma vez que suas subsidiárias,  têm 

sido bem-sucedidas em acessar os mercados de capitais e financeiro, seja para 

financiar seus investimentos ou refinanciamentos, além da geração de caixa de suas 

operações, mesmo em momentos de alta volatilidade no mercado de capitais, 

principal fonte de recursos de terceiros da Companhia. Esse fato é 



 

comprovado  através das emissões de debêntures liquidadas em novembro e 

dezembro de 2025 (14ª Emissão da Cemig D, 11ª Emissão da Cemig GT e 10ª Emissão 

da Gasmig). Neste período, diversas emissões do mercado foram suspensas, 

canceladas ou postergadas. 

O passivo circulante da Companhia era de aproximadamente R$ 14.462 milhões em 

31 de dezembro de 2025, enquanto em 31 de dezembro de 2024 era de 

aproximadamente R$14.145 milhões. Esse crescimento marginal é devido à execução 

do programa de investimentos da Companhia.. As principais obrigações referem-se 

aos debêntures e empréstimos, fornecedores, juros sobre o capital próprio e 

dividendos a pagar e obrigações relacionadas à energia gerada por consumidores.  

Diante desse cenário, a Administração da Companhia monitora seu fluxo de caixa e, 

nesse sentido, avalia medidas visando à adequação de sua atual situação 

patrimonial aos patamares considerados adequados para fazer face às suas 

necessidades. Em 31 de dezembro de 2025, as debêntures, circulante e não 

circulante, totalizaram R$ 3.052 milhões e R$ 16.414 milhões, respectivamente. Já em 

31 de dezembro de 2024, os empréstimos e debêntures, circulante e não circulante, 

totalizaram R$ 2.877 milhões e R$ 9.403 milhões, respectivamente. 

A Companhia estima que os saldos de caixa e o fluxo de caixa das atividades 

operacionais e financiamentos sejam suficientes para atender o capital de giro, os 

investimentos, o serviço da dívida, e outras necessidades de caixa nos próximos 12 

meses. 

Com base nos fatos e circunstâncias existentes nesta data, a Administração avaliou a 

capacidade da Companhia em continuar operando normalmente, e entende que 

suas operações têm capacidade de geração de recursos para dar continuidade a 

seus negócios no futuro.  

Dessa forma, os Diretores consideram que a Companhia tem capacidade para não 

somente pagar seus empréstimos e debêntures, mas também de manter o seu 

histórico de cumprir fielmente os seus compromissos financeiros assumidos com 

fornecedores, acionistas e empregados, garantindo os seus investimentos e 

aquisições futuras. 

d. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em 

ativos não-circulantes utilizadas 

As operações da Companhia são financiadas, por meio da geração de caixa dos 

negócios e captações nos mercados financeiro e de capitais (principalmente por 

meio de emissões de debêntures) local e offshore e/ou contratações de 

financiamentos de longo prazo. 

A Companhia entende que o seu endividamento tem um perfil compatível com a 

sua operação, o que lhe confere liquidez e flexibilidade operacional para 

implementar seu plano de investimento. 

 

 

 

 



 

e. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em 

ativos não-circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências 

de liquidez 

No curso regular dos seus negócios, os segmentos de geração, transmissão e 

distribuição de energia são atividades intensivas em capital. As fontes de recursos 

utilizadas pela Companhia são geração de caixa operacional, empréstimos, 

financiamentos e títulos de dívida, com destaque para emissões de debêntures e, 

eventualmente, alienação de ativos. 

Com relação às fontes de capital de terceiros, deve-se atentar para o fato de a 

Companhia ser uma sociedade de economia mista com participação majoritária do 

Estado de Minas Gerais e, portanto, estar sujeita às regras de contingenciamento de 

crédito ao setor público. 

Desde 1989, na tentativa de conter o endividamento público, o Governo Federal tem 

legislado no sentido de impedir as instituições financeiras de conceder crédito às 

empresas públicas além de determinado limite. Na prática, são poucas as 

alternativas de captação de recursos no mercado bancário. 

Com base nas legislações vigentes, e em resoluções do Conselho Monetário Nacional 

e Banco Central do Brasil, que tratam do contingenciamento de crédito ao setor 

público, cabem à Companhia as seguintes opções de captação: 

• Empréstimos bancários, nos limites estabelecido pela referida Resolução; 

• Empréstimos de bancos federais para a rolagem de dívida; 

• Emissão de títulos nos mercados nacional e internacional (debêntures, 

commercial papers, Eurobonds, quotas de fundos de recebíveis); 

• Financiamento para importação; 

• Financiamento de agências multilaterais; 

• Financiamentos de órgãos de fomento; e 

• Empréstimos bancários garantidos por duplicatas de venda mercantil. 

f. níveis de endividamento e as características de tais dívidas 

Ano Dívida Bruta  
Dívida 

Líquida  

Prazo 

Médio 

(anos) 

Custo 

Médio 

(nominal) 

Custo 

Médio 

(real) 

Rating Nacional 

Fitch/S&P/Moody's 

2025 19.465 16.812 6,9 13,01% 8,06% AAA/AA+/AAA 

2024 12.279 9.888 4,8 11,98% 6,55% AAA/AA+/AA+ 

Valores em milhões R$ 

 

  



 

O aumento da dívida bruta e da dívida líquida percebida entre os anos de 2024 e 

2025, deve-se, principalmente, aos investimentos realizados em um montante total de 

R$ 6.600 milhões, com destaque para o Programa de Investimentos da Distribuidora 

(PDD) no qual, em 2025, foram investidos R$ 5.076 milhões pela Cemig D, além de R$ 

411 milhões em investimentos de geração, R$ 461 milhões em transmissão e R$ 314 

milhões em gás. Esse investimento faz parte do ciclo de investimentos previsto no 

Plano Estratégico da Companhia. O PDD aprovado é cerca de 3 vezes maior que o 

PDD do ciclo anterior e prevê investimentos estruturantes e com forte modernização e 

digitalização dos ativos e os recursos investidos farão parte da Base de Remuneração 

Regulatória (BRR). 

Conforme visto na tabela acima, os custos médios nominal e real da dívida da 

Companhia aumentaram marginalmente entre 2024 e 2025. Apesar de a 

Companhia  ter aumentado seu custo médio, obteve sucesso em aumentar o prazo 

médio da  dívida, já em que 2024 era de 4,8 anos e em 2025 de 6,9 anos em média, 

graças às emissões de debêntures  com prazos de 12 e 15 anos.. É importante 

salientar que o custo de financiamento aumentou devido às condições de mercado, 

em razão da elevação da taxa de juros e inflação. Cumpre observar que, quando 

comparada a seus peers, a Companhia continua apresentando custo reduzido. 

Em 31 de dezembro de 2025, os indexadores das dívidas da Companhia eram: IPCA 

(59% do total), CDI (40% do total) e SOFR (operação sob a Lei 4131/62, cotada em 

dólar - 1% do total). Em 31 de dezembro de 2024, os indexadores das dívidas da 

Companhia eram: IPCA (61% do total) e CDI (39% do total). Para a dívida cuja 

referência é o IPCA, existe um hedge natural, dado que a receita de sua atividade, 

por meio de seus contratos de distribuição, transmissão e comercialização, possui, em 

grande parte, correção por esse mesmo índice. Por outro lado, o caixa da 

Companhia é corrigido pelo CDI, produzindo um efeito similar. A operação, que é 

cotada em dólar e corrigida pela taxa SOFR, possui um full cross-currency swap como 

operação de hedge. 

A agência Fitch manteve a classificação local da Companhia concedida em 

setembro de 2024, qual seja, a classificação AAA, o maior grau de classificação 

dessa agência. Já a agência Moody's elevou a classificação da Companhia de AA+ 

para AAA em setembro de 2025, também seu maior grau de classificação, com 

perspectiva estável. Portanto, a partir de 2025, a CEMIG possui o maior rating de sua 

história em duas grandes agências. Por fim, a agência Standard & Poors reafirmou o 

rating de crédito em AA+, com perspectiva positiva. Os ratings da CEMIG, refletem 

sua diversificada operação, gestão financeira adequada, com melhoria do perfil de 

liquidez e melhora dos indicadores operacionais. A classificação global da 

Companhia foi mantida pelas três agências: a Fitch com a classificação BB, a 

Standard & Poors com a classificação BB-, e a Moody's com a classificação Ba1. Esses 

resultados alcançados refletem a melhora na gestão operacional e compromisso 

com a saúde financeira da Companhia.  

i. Contratos de empréstimo e financiamento 

A Companhia celebrou uma operação sob a Lei 4131/62 para o financiamento da 

participação da Cemig GT no leilão GSF realizado em agosto de 2025. 

Segue breve descrição dos principais empréstimos e financiamentos em moeda 

nacional da Companhia, em 31 de dezembro de 2025 (para fins deste Formulário de 

Referência, foram considerados relevantes os contratos cujo saldo devedor fosse era 

superior a R$ 50 milhões) contratados em 2025: 



 

  

ii. Debêntures e Contratos de crédito bancário 

A CEMIG, através de emissões de debêntures realizadas por suas subsidiárias 

catptouao longo de 2025, cerca de R$ 9.320 milhões. Os indexadores das emissões 

foram CDI ou IPCA acrescidos de spread anual. Os vencimentos das séries variam 

entre cinco a quinze anos. Os percentuais dos spreads, os saldos devedores e demais 

informações estão discriminados por série no item 12.3 do Formulário de Referência 

das emissoras Cemig Distribuição, Cemig Geração e Transmissão e Gasmig. 

iii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

Os Diretores informam que não existem relações de longo prazo entre a Companhia 

e instituições financeiras, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2025 além daquelas já descritas no item 2.1(f)(i) deste Formulário de Referência. 

  



 

IV. Grau de subordinação entre as dívidas 

Em caso de liquidação judicial ou extrajudicial da Companhia, há ordem de 

preferência quanto ao pagamento das obrigações, prevista e resguardada nos 

termos da Lei 11.101 de 2005. A 7ª emissão de debêntures da Cemig D foi emitida 

com garantia real e, portanto, têm preferência sobre outras dívidas da Companhia 

em caso de falência, até o limite da garantia real constituída. 

Todas as debêntures emitidas pelas suas subsidiárias contam com garantia 

corporativa da Companhia (exceto Gasmig). 

V. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação aos limites de 

endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 

alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de 

controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições 

Há cláusulas de vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária, 

decorrente de inadimplemento em obrigação de valor individual ou agregado, da 

Cemig D, Cemig GT ou da Companhia, superior a R$ 100 milhões (“cross default”). 

A Companhia e suas controladas possuem contratos com Cláusulas Restritivas 

(“Covenants”) atreladas a índices financeiros, conforme quadro a seguir 

  



 

Cemig Geração e Transmissão 

 

Título 

 Descrição da 

cláusula 

restritiva 

Índice requerido 

emissora  

Índice 

requerido 

Cemig 

(garantidora)  

Exigibilidade 

de 

cumprimento  

 

9ª Emissão de 

Debêntures 

1 ª e 2ª Séries 

(1) 

 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado (2) 

Igual ou inferior a 3,5 

Igual ou inferior 

a  

3,0 de 

31/12/2022 até 

30/06/2026 

Igual ou inferior 

a  

3,5 de 

31/12/2026 em 

diante 

Semestral 

10ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 3,5 

até 31 de dezembro 

de 2029 

  

Igual ou inferior a 4,0 

de 31 de dezembro 

de 2029 em diante 

Igual ou inferior a 

3,0 até 30 de 

junho de 2026 

 Igual ou inferior 

a 3,5 de 1 de 

julho de 2026 até 

31 de dezembro 

de 2029 

Igual ou inferior a 

4,0 de 31 de 

dezembro de 

2029 em diante 

Semestral 

11ª Emissão 

de 

Debêntures  

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 3,5 

até 31 dezembro de 

2029 (inclusive). 

Igual ou inferior a 4,0 

de 31 dezembro de 

2029 (exclusive) em 

diante 

Igual ou inferior a 

3,0 até 30 de 

junho de 2026 

 Igual ou inferior 

a 3,5 de 1 de 

julho de 2026 

(inclusive) até 31 

de dezembro de 

2029 (inclusive). 

Igual ou inferior a 

4,0 de 31 de 

dezembro de 

2029 (exclusive) 

em diante 

Semestral 

Empréstimo 

em US$ 

Dívida Líquida/ 

Lajida ajustado 

(3) (4) 

Igual ou inferior a 3,5 
Igual ou inferior a 

3,5 
Semestral 

 

 

 



 

Cemig Distribuição 
 

Título 

Descrição 

da cláusula 

restritiva 

Índice requerido 

emissora 

Índice requerido 

Cemig (garantidora) 

Exigibilidade 

de 

cumprimento 

 

7ª e 8ª 

Emissão de 

debêntures 

 

Dívida 

Líquida / 

Lajida 

ajustado (2) 

 

Igual ou inferior a 

3,5 

 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 Igual 

ou inferior a 3,5 de 1º de 

julho de 2026 em diante 

Semestral 

 

9ª Emissão 

de 

debêntures 

 

Dívida 

líquida/Lajida 

Ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 

Igual ou inferior a 3,0 

Semestral 

10ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 até 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 

Igual ou inferior a 

4,0 em 30 de junho 

de 2029 (exclusive) 

em diante 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 

(inclusive) 
 

Igual ou inferior a 3,5 de 1 

de julho de 2026 até 30 de 

junho de 2029 (inclusive) 
 
 

Igual ou inferior a 4,0 de 

30 de junho de 2029 

(exclusive) em diante 

Semestral 

11ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 até 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 

 

 

 

Igual ou inferior a 

4,0 em 30 de junho 

de 2029 (exclusive) 

em diante 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 

(inclusive) 
 

Igual ou inferior a 3,5 de 1 

de julho de 2026 até 30 de 

junho de 2029 (inclusive) 
 

 

Igual ou inferior a 4,0 de 

30 de junho de 2029 

(exclusive) em diante 

Semestral 

12ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 até 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 

 

 

Igual ou inferior a 

4,0 de 30 de junho 

de 2029 

(exclusive)em 

diante 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 

(inclusive) 
 

Igual ou inferior a 3,5 de 1 

de julho de 2026 até 30 de 

junho de 2029 (inclusive) 
 

 

Igual ou inferior a 4,0 de 

30 de junho de 2029 

(exclusive) em diante 

Semestral 

 

13ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 até 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 

 

 

 
 

Igual ou inferior a 

4,0 de 30 de junho 

de 2029 (exclusive) 

em diante 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 

(inclusive) 
 

Igual ou inferior a 3,5 de 1º 

de julho de 2026 até 30 de 

junho de 2029 (inclusive) 
 

 

Igual ou inferior a 4,0 de 

30 de junho de 2029 

(exclusive) em diante 

Semestral 

  



 

14ª Emissão 

de 

Debêntures 

Dívida 

líquida/Lajida 

ajustado 

Igual ou inferior a 

3,5 de 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 

em diante 

 

Igual ou inferior a 

4,0 de 30 junho 

2029 (exclusive) em 

diante 

Igual ou inferior a 3,0 até 

30 de junho de 2026 

(inclusive) 
 

Igual ou inferior a 3,5 de 1 

de julho de 2026 

(inclusive) até 30 de junho 

de 2029 (inclusive) 
 

 

Igual ou inferior a 4,0 de 

30 de junho de 2029 

(exclusive) em diante 

Semestral 

 

Gasmig 
 

Título 

 Descrição da 

cláusula 

restritiva 

Índice requerido 

emissora  

Índice 

requerido 

Cemig 

(garantidora)  

Exigibilidade 

de 

cumprimento  

 8ª Emissão 

de 

Debêntures 

série única (5) 

Lajida/Serviço 

da Dívida 

Dívida 

Líquida/Lajida 

 Igual ou maior que 1,3 

Igual ou menor que 3,0  
- 

Anual 

 

Anual 

9ª Emissão de 

Debêntures 

Lajida/Resultado 

financeiro 

líquido 

  

Dívida 

líquida/Lajida 

Igual ou maior que 1,3 

de 31 de dezembro de 

2024 em diante 
 

Menor ou igual a 3,0 de 

31 de dezembro de 

2024 em diante  

- Anual 

10ª Emissão 

de 

Debêntures 

Série Única 

Lajida/Resultado 

financeiro 

líquido 
 

Dívida 

líquida/Lajida 

Igual ou maior que 1,3 

de 31 de dezembro de 

2025 em diante 
 

Menor ou igual a 3,0 de 

31 de dezembro de 

2025 em diante  

- Anual 

 

1. O não cumprimento dos covenants implica em vencimento antecipado, acarretando a imediata exigibilidade do 

pagamento pela Cemig GT do Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme 

o caso, acrescido de remuneração, além dos demais encargos devidos, independente de aviso, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial.  

2. O Lajida ajustado corresponde ao lucro antes dos juros, impostos de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, 

depreciação e amortização, do qual é subtraído o resultado extraordinário, quaisquer créditos e ganhos não 

monetários que aumentem o lucro líquido, na medida em que não sejam recorrentes, e quaisquer pagamentos em 

dinheiro efetuados em bases consolidadas durante esse período, referentes a encargos não monetários que foram 

adicionados novamente na determinação do Lajida em qualquer período anterior, e acrescido de despesas não 

monetárias e encargos não monetários, na medida em que não sejam recorrentes.  

3. A Dívida Líquida corresponde ao saldo das rubricas de Empréstimos, Financiamentos e Debêntures, acrescidas das 

dívidas devidas à Forluz, menos (i) o total de Caixa, Equivalentes de caixa e Títulos e Valores Mobiliários, (ii) os saldos 

positivos de CVA e (iii) a posição de hedge relacionada ao principal da dívida.  
4. O Lajida ajustado corresponde ao lucro antes dos juros, impostos de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, 

depreciação e amortização, (i) menos: (i.1) a participação no lucro de qualquer participação minoritária; (i.2) 

resultados decorrentes da variação no valor de quaisquer opções de venda; (i.3) quaisquer ganhos na venda de 

ativos e quaisquer baixas, amortizações ou desvalorizações de ativos; (i.4) quaisquer créditos ou ganhos não 

monetários que aumentem o lucro líquido, desde que sejam não recorrentes; e (i.5) quaisquer receitas não 

monetárias relacionadas a indenizações por transmissão ou geração; (i.6) atualização monetária das receitas de 

concessão; e (ii) mais: (ii.1) quaisquer despesas ou encargos não monetários que sejam não recorrentes; (ii.2) entradas 

de caixa de dividendos de investimentos minoritários; (ii.3) entradas de caixa relacionadas a encargos de concessão; 

(ii.4) entradas de caixa relacionadas à receita de transmissão para cobertura do custo de capital; e (ii.5) entradas de 

caixa decorrentes de indenização por geração, desde que não sejam superiores a 30% (trinta por cento) desses itens.  

5. O não cumprimento dos covenants implica em vencimento antecipado não automático. Caso seja declarado o 

vencimento antecipado pelos debenturistas, a Gasmig deverá efetuar o pagamento após recebimento da 

notificação.   



 

A Administração monitora esses índices de forma que as condições sejam atendidas. 

Há também, nos contratos de financiamento da Cemig D e da Cemig GT, cláusulas 

padrão restringindo descumprimento de qualquer obrigação pecuniária, ocorrência 

de mudança, transferência ou cessão do controle acionário da emissora ou da 

garantidora, sem anuência dos credores, término de contratos de concessão com 

impacto material adverso na capacidade de pagamento das emissoras ou 

garantidora, reorganização societária das emissoras ou da garantidora que implique 

na redução do capital social destas, e ainda, alteração das políticas de distribuição 

de dividendos previstas nos Estatutos Sociais, que resulte em aumento da parcela 

mínima dos lucros a serem utilizados para o pagamento de proventos obrigatórios. 

g. limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

A Companhia não tem limites de créditos contratados. 

h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Os quadros inseridos neste item apresentam um sumário das informações financeiras 

e operacionais da Companhia para os períodos indicados. As informações a seguir 

devem ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras auditadas da 

Companhia relativas aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

e respectivas notas explicativas, elaboradas em conformidade com as Práticas 

Contábeis Adotadas no Brasil e com os IFRS. 

Comparação dos balanços patrimoniais dos exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2025 e 2024: 

  



 

ATIVO (R$ MILHARES) 
Consolidado 

31/12/2025 AV % 31/12/2024 AV % AH % 

CIRCULANTE           

Caixa e equivalentes de caixa 1.901.636  2,84  1.898.224  3,18  0,18  

Títulos e valores mobiliários 759.702  1,13  357.913  0,60  112,26  

Consumidores, revendedores e 

concessionários de transporte de energia 
5.795.113  8,65  5.596.248  9,37  3,55  

Ativos financeiros e setoriais da concessão 1.675.291  2,50  1.190.020  1,99  40,78  

Ativos de contrato 1.115.452  1,66  1.140.037  1,91  (2,16) 

Tributos a recuperar  580.004  0,87  510.963  0,86  13,51  

Imposto de renda e contribuição social a 

recuperar 
396.698  0,59  7.283  0,01  5.346,90  

Dividendos a receber 80.677  0,12  111.367  0,19  (27,56) 

Fundos vinculados 239.558  0,36  235.206  0,39  1,85  

Contribuição de iluminação pública 340.645  0,51  296.061  0,50  15,06  

Reembolso subsídios tarifários 616.328  0,92  208.688  0,35  195,33  

Outros ativos 978.684  1,46  623.708  1,04  56,91  

  14.479.788  21,60  12.175.718  20,39  18,92  

Ativos classificados como mantidos para 

venda 
-  -  56.864  0,10  (100,00) 

TOTAL DO CIRCULANTE 14.479.788  21,60  12.232.582  20,48  18,37  

NÃO CIRCULANTE           

Realizável a longo prazo 26.381.494  39,36  23.365.059  39,12  12,91  

Títulos e valores mobiliários -  -  134.606  0,23  -  

Consumidores, revendedores e 

concessionários de transporte de energia 
311.771  0,47  253.925  0,43  22,78  

Tributos a recuperar  1.556.611  2,32  1.454.662  2,44  7,01  

Imposto de renda e contribuição social a 

recuperar 
592.670  0,88  582.348  0,98  1,77  

Impostos de renda e contribuição social 

diferidos 
1.852.995  2,76  2.333.721  3,91  (20,60) 

Depósitos vinculados a litígios  1.311.033  1,96  1.196.083  2,00  9,61  

Reembolso subsídios tarifários 106.863  0,16  -  -  -  

Contas a receber do Estado de Minas 

Gerais 
29.572  0,04  40.393  0,07  (26,79) 

Ativos financeiros e setoriais da concessão 8.394.918  12,52  6.881.394  11,52  21,99  

Ativos de contrato 12.081.355  18,02  10.326.877  17,29  16,99  

Outros ativos 143.706  0,21  161.050  0,27  (10,77) 

Investimentos 3.059.741  4,56  3.221.020  5,39  (5,01) 

Imobilizado 4.189.942  6,25  3.715.105  6,22  12,78  

Intangível 18.547.016  27,67  16.805.900  28,14  10,36  

Direito de uso 370.095  0,55  387.170  0,65  (4,41) 

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 52.548.288  78,40  47.494.254  79,52  10,64  

TOTAL DO ATIVO 67.028.076  100,00  59.726.836  100,00  12,22  

 



 

 

PASSIVO (R$ MILHARES) 
Consolidado 

31/12/2025 AV % 31/12/2024 AV % AH % 

CIRCULANTE           

Fornecedores 3.039.004  4,53  2.951.571  4,94  2,96  

Encargos regulatórios 441.269  0,66  343.944  0,58  28,30  

Participação dos empregados e administradores 

no resultado 
136.100  0,20  111.045  0,19  22,56  

Impostos, taxas e contribuições 745.945  1,11  724.521  1,21  2,96  

Imposto de renda e contribuição social 133.299  0,20  162.975  0,27  (18,21) 

Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 2.928.378  4,37  3.611.198  6,05  (18,91) 

Debêntures 3.051.643  4,55  2.876.548  4,82  6,09  

Salários e contribuições sociais 229.611  0,34  217.415  0,36  5,61  

Contribuição de iluminação pública 542.704  0,81  475.032  0,80  14,25  

Obrigações relacionadas a energia gerada por 

consumidores 
1.825.274  2,72  1.251.298  2,10  45,87  

Obrigações Pós-emprego 130.155  0,19  232.898  0,39  (44,12) 

Indenização compensatória 417.705  0,62  -  -  -  

Passivo financeiro da concessão -  -  16.470  0,03  -  

Valores a restituir a consumidores 340.800  0,51  526.499  0,88  (35,27) 

Passivo de arrendamento 89.111  0,13  79.228  0,13  12,47  

Outros passivos 411.507  0,61  565.166  0,95  (27,19) 

TOTAL DO CIRCULANTE 14.462.505  21,58  14.145.808  23,68  2,24  

NÃO CIRCULANTE           

Encargos regulatórios 148.247  0,22  171.893  0,29  (13,76) 

Debêntures e Empréstimos 16.413.688  24,49  9.402.752  15,74  74,56  

Impostos, taxas e contribuições 491.736  0,73  496.253  0,83  (0,91) 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.569.412  2,34  1.543.290  2,58  1,69  

Provisões 2.242.991  3,35  1.853.043  3,10  21,04  

Obrigações Pós-emprego 1.672.414  2,50  4.072.608  6,82  (58,94) 

Indenização compensatória 834.441  1,24  -  -  -  

Valores a restituir a consumidores 150.957  0,23  166.089  0,28  (9,11) 

Passivo de arrendamento 328.118  0,49  349.972  0,59  (6,24) 

Outros passivos 131.864  0,20  142.049  0,24  (7,17) 

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 23.983.868  35,78  18.197.949  30,47  31,79  

TOTAL DO PASSIVO 38.446.373  57,36  32.343.757  54,15  18,87  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO            

Capital social 14.308.909  21,35  14.308.909  23,96  -  

Reservas de capital 393.093  0,59  393.093  0,66  -  

Reservas de lucros 14.217.595  21,21  13.575.648  22,73  4,73  

Ajustes de avaliação patrimonial (343.217) (0,51) (899.864) (1,51) (61,86) 

ATRIBUÍDO A PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS 28.576.380  42,63  27.377.786  45,84  4,38  



 

CONTROLADORES 

Participação de acionista não-controlador 5.323  0,01  5.293  0,01  0,57  

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 28.581.703  42,64  27.383.079  45,85  4,38  

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 67.028.076  100,00  59.726.836  100,00  12,22  

Comparação dos resultados operacionais dos exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2025 e 2024: 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  

(R$ MILHARES) 

Consolidado 

31/12/2025 AV % 31/12/2024 AV % AH % 

RECEITA LÍQUIDA 42.751.283  100,00  39.819.620  100,00  7,36  

            

CUSTOS           

Custos com energia elétrica e gás (23.680.703) (55,39) (21.977.530) (55,19) 7,75  

Custos de construção de infraestrutura (6.102.936) (14,28) (5.002.461) (12,56) 22,00  

Custos de operação (5.730.328) (13,40) (4.683.753) (11,76) 22,34  

  (35.513.967) (83,07) (31.663.744) (79,52) 12,16  

            

LUCRO BRUTO 7.237.316  16,93  8.155.876  20,48  (11,26) 

            

DESPESAS E OUTRAS RECEITAS           

Perdas de créditos esperadas (161.421) (0,38) (174.801) (0,44) (7,65) 

Despesas gerais e administrativas (826.866) (1,93) (819.915) (2,06) 0,85  

Outras despesas 126.339  0,30  (701.610) (1,76) (118,01) 

Outras receitas 174.008  0,41  3.194.668  8,02  (94,55) 

  (687.940) (1,61) 1.498.342  3,76  (145,91) 

            

Resultado de equivalência patrimonial 200.932  0,47  223.714  0,56  (10,18) 

Lucro antes do resultado financeiro e 

dos tributos sobre o lucro 
6.750.308  15,79  9.877.932  24,81  (31,66) 

Receitas financeiras 982.104  2,30  1.429.996  3,59  (31,32) 

Despesas financeiras (2.061.188) (4,82) (1.950.788) (4,90) 5,66  

Resultado financeiro líquido (1.079.084) (2,52) (520.792) (1,31) 107,20  

            

Lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social 
5.671.224  13,27  9.357.140  23,50  (39,39) 

            

Imposto de renda e contribuição social 

corrente 
(562.122) (1,31) (1.494.843) (3,75) (62,40) 

Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 
(209.485) (0,49) (743.010) (1,87) (71,81) 

  (771.607) (1,80) (2.237.853) (5,62) (65,52) 

            

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 4.899.617  11,46  7.119.287  17,88  (31,18) 

Total do lucro líquido do exercício 

atribuído a: 
          

Participação dos acionistas 

controladores 
4.897.409  11,46  7.117.146  17,87  (31,19) 

Participação de acionistas não 

controladores 
2.208  0,01  2.141  0,01  3,13  

  4.899.617  11,46  7.119.287  17,88  (31,18) 



 

Resultado do exercício 

A Cemig teve uma  redução de 31,17% no lucro líquido, sendo R$4.900 milhões em 

2025, em comparação a R$7.119 milhões em 2024. 

As principais variações nas receitas, custos, despesas e resultado financeiro, de forma 

consolidada e segregada por segmento, estão apresentadas na sequência deste 

relatório. 

Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização (Lajida) 

Lajida - 2025   

R$ Milhões 
Geração Transmissão 

Comercia

lização 
Distribuição Gás 

Holding / 

Participações 
Total 

Resultado do 

exercício 
1.521 452 163 2.121 514 129 4.900 

Despesa de 

imposto de renda e 

contribuição social 

185 45 (35) 426 183 (32) 772 

Resultado 

financeiro 
(2) 31 (17) 886 49 132 1.079 

Depreciação e 

amortização 
330 15 - 1.054 102 32 1.533 

Lajida conforme 

“Resolução CVM 

156” (1) 

2.034 543 111 4.487 848 261 8.284 

Efeitos não 

recorrentes e não 

caixa 

       

Lucro líquido 

atribuído a 

acionistas não-

controladores 

- - - - (2) - (2) 

Remensuração do 

passivo de pós-

emprego (nota 18) 

(128) (79) (18) (922) - (119) (1.266) 

Remensuração 

RBSE (nota 6) 
- 199 - - - - 199 

Provisões tributárias 

- Indenização do 

anuênio (nota 21) 

29 17 4 139 - 5 194 

Programa de 

desligamento 

voluntário (nota 

3.3c) 

1 1 - 19 - 1 22 

Ganho na 

alienação de 

investimentos  

(nota 9) 

- - - - - (60) (60) 

Compra Vantajosa - - - - - (12) (12) 

Ganho por 

remensuração de 

participação 

anterior (nota 9) 

- - - - - (62) (62) 

Lajida ajustado (2) 1.936 681 97 3.723 846 14 7.297 

 



 

 
 
 
 

Lajida - 2024   

R$ Milhões 
Geração Transmissão Comercialização Distribuição Gás 

Holding / 

Participações 
Total 

Resultado do 

exercício 
1.281  1.560  517  2.206  498  1.057  7.119  

Despesa de imposto 

de renda e 

contribuição social  

334  557  136  662  213  336  2.238  

Resultado financeiro 180  108  (24) 17  52  188  521  

Depreciação e 

amortização 
325  9  -  922  98  22  1.376  

Lajida conforme 

“Resolução  

CVM 156” (1) 

2.120  2.234  629  3.807  861  1.603  11.254 

Efeitos não 

recorrentes e não 

caixa               

Lucro líquido 

atribuído a acionistas 

não-controladores 

-  -  -  -  (2) -  (2) 

Ganho na alienação 

de usinas (nota 31a) 
(43) -  -  -  -  -  (43) 

Perda por redução 

ao valor recuperável  

(nota 14) 

-  -  5  -  -  41  46  

Constituição de 

provisões cíveis - 

Compra e venda de 

energia  

(nota 24) 

-  -  53  -  -  -  53  

Reversão de 

provisões tributárias - 

INSS s/ PLR  

(nota 24) 

(31) (33) (5) (513) -  (3) (585) 

Programa de 

desligamento 

voluntário  

(nota 27c) 

9  10  2  56  -  1  78  

Ganho na alienação 

de investimentos  

(nota 31b) 

-  -  -  -  -  (1.617) (1.617) 

Resultado da Revisão 

Tarifária Periódica 

(nota 13) 

-  (1.521) -  -  -  -  (1.521) 

Reversão de provisão 

com parte 

relacionada  

(nota 29) 

-  -  -  -  -  (58) (58) 

Lajida ajustado (2) 2.055  690  684  3.350  859  (33) 7.605  
 

  



 

(1) Lajida é uma medição de natureza não contábil elaborada pela Companhia, conciliada com suas 

demonstrações financeiras consolidadas, observando as disposições do Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007 e da 

Resolução CVM nº 156, de 23 de junho de 2022, consistindo no lucro líquido, ajustado pelos efeitos do resultado 

financeiro líquido, da depreciação e amortização e do imposto de renda e contribuição social. O Lajida não é uma 

medida reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil ou pelas Normas Internacionais de Relatório 

Financeiro (IFRS), não possui um significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes 

fornecidas por outras Companhias. A Companhia divulga Lajida porque o utiliza para medir o seu desempenho. O 

Lajida não deve ser considerado isoladamente ou como um substituto de resultado líquido ou resultado operacional, 

como um indicador de desempenho operacional ou fluxo de caixa ou para medir a liquidez ou a capacidade de 

pagamento da dívida.(2) A Companhia apresenta o Lajida ajustado para melhor compreensão da forma como o seu 

desempenho operacional foi impactado por eventos extraordinários que, pela sua natureza, não contribuem para a 

informação sobre o potencial de geração bruta de caixa. 

 

 

Liquidez e recursos de capital 

O negócio da Companhia é de capital intensivo. Historicamente, a Companhia tem 

necessidade de capital para financiamento da expansão e modernização das 

instalações de geração, transmissão e distribuição existentes. 

As exigências de liquidez da Companhia também são afetadas pela política de 

dividendos. A Companhia financia sua liquidez e necessidades de capital 

principalmente com caixa gerado por operações e fundos provenientes de 

financiamento. 

  



 

Caixa e equivalentes de caixa 

A evolução dos fluxos de caixa da Companhia para os exercícios de 2025 e 2024 é 

demonstrada a seguir: 

 

2.2 RESULTADOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS 

Os diretores devem comentar 

a. Resultados das operações do emissor, em especial: 

i. Descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

  



 

Receita líquida 

A composição da receita é conforme segue: 

  

Consolidado (R$ 

Milhões) Variação 

% 
2025 2024 

Fornecimento bruto de energia elétrica 35.902  34.341  4,55  

Receita de uso dos sistemas elétricos de distribuição – TUSD 5.844  5.134  13,83  

CVA e outros componentes financeiros 506  423  19,62  

Restituição de créditos de PIS/Pasep e Cofins aos consumidores 

- Realização 
-  513  -  

Receita de transmissão       

Receita de operação e manutenção 346  383  (9,66) 

Receita de construção de transmissão 577  425  35,76  

Remuneração financeira do ativo de contrato da transmissão 334  433  (22,86) 

Receita de indenização da geração 126  86  46,51  

Receita de construção de distribuição 5.657  4.712  20,06  

Ajuste de expectativa do fluxo de caixa do ativo financeiro 

indenizável da concessão de distribuição 
117  104  12,50  

Receita de atualização financeira da bonificação pela outorga 451  447  0,89  

Liquidação na CCEE 268  92  191,30  

Fornecimento de gás 3.082  3.919  (21,36) 

Compensação por violação de padrão indicador de 

continuidade 
(155) (157) (1,27) 

Outras receitas 4.474  3.419  30,86  

Tributos e encargos incidentes sobre a receita (14.778) (13.941) 6,00  

Receita líquida 42.751  39.820  7,36  

 

 

  



 

ii. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

Custos e despesas 

Os custos e despesas totalizaram R$36.224 milhões em 2025, em comparação a 

R$33.360 milhões em 2024, um aumento de 8,65%. As principais variações estão 

descritas a seguir. 

Energia elétrica comprada para revenda 

O custo com energia elétrica para revenda é composto conforme demonstrado no 

gráfico abaixo: 

O custo com energia elétrica comprada para revenda foi de R$19.086 milhões em 

2025, comparado a R$16.695 milhões em 2024, representando um aumento de 

14,33%. Os principais impactos decorrem dos seguintes fatores: 

• aumento em ambiente livre, decorrente, principalmente, da necessidade de 

maior volume de compra de energia para o fechamento de posições e da 

elevação dos preços de mercado no ano de 2025. 

• crescimento na energia de curto prazo causado, principalmente, pela forte 

elevação do PLD em todos os submercados, com destaque para o PLD SE/CO 

que passou de um patamar médio de R$127,88/MWh em 2024 para 

R$223,46/MWh em 2025, representando um crescimento de 75%. Essa elevação, 

associada a um cenário hidrológico desfavorável, onera os custos de curto 

prazo da Companhia com contratos de disponibilidade e com aqueles que 

compartilham o risco hidrológico. 

• aumento em geração distribuída decorre do aumento do número de 

instalações geradoras (372.932 em 2025, em comparação a 301.804 em 2024) e 

do aumento na quantidade de energia injetada (8.032 GWh em 2025, 

comparado a 6.116 GWh em 2024). 

 



 

Obrigações pós-emprego 

O impacto das obrigações pós-emprego da Companhia, no resultado de 2025, foi 

uma reversão de despesa no montante de R$750 milhões, em comparação a uma 

despesa de R$485 milhões em 2024. Essa variação decorre do acordo realizado entre 

a Companhia e as entidades sindicais pelo encerramento das contribuições patronais 

ao ProSaúde Integrado (PSI) e ao Plano Odontológico (POD), em contrapartida ao 

pagamento de indenização compensatória.  

Provisões operacionais 

No exercício de 2025, a Companhia apresentou uma despesa com provisões 

operacionais de R$655 milhões. No exercício anterior houve uma reversão de 

despesa no valor de R$82 milhões. Essa variação é justificada, principalmente, pelo 

provisionamento (i) do processo relativo ao recolhimento de Imposto de Renda sobre 

os valores indenizatórios pagos aos funcionários em troca do direito de incorporação 

dos futuros anuênios nos salários e (ii) de processos trabalhistas coletivos. 

Perdas de créditos esperadas (PCE) 

No exercício de 2025, houve uma constituição de PCE no montante R$161 milhões, 

em comparação a uma constituição de R$175 milhões em 2024. Essa variação 

decorre, principalmente, da alteração, a partir de agosto de 2024, do limite para o 

reconhecimento integral de perdas, passando de 24 para 36 meses, para clientes de 

consumo regular e, de 12 para 18 meses, para os clientes de consumo irregular, a fim 

de alcançar a melhor estimativa da exposição ao risco de crédito dos clientes cativos 

da Cemig D. 

b. variações relevantes das receitas atribuíveis a introdução de novos produtos 

e serviços, alterações de volumes e modificações de preços, taxas de câmbio 

e inflação 

  



 

Fornecimento bruto de energia elétrica 

A receita com fornecimento bruto de energia elétrica cresceu 4,55%, sendo R$35.902 

milhões em 2024 e R$34.341 milhões em 2024. 

  

2025 2024 Variação % 

MWh R$ 

Preço 

médio 

MWh 

faturado 

(R$/MWh) 

(1) 

MWh R$ 

Preço 

médio 

MWh 

faturado 

(R$/MWh) 

(1) 

MWh R$ 

Residencial 15.081.976 14.259 945,43 14.430.293 12.970 898,80 4,52 9,94 

Industrial 18.589.692 5.105 274,61 17.820.062 5.377 301,74 4,32 (5,06) 

Comércio, 

serviços e 

outros 

12.350.345 6.805 551,00 11.801.947 6.613 560,33 4,65 2,90 

Rural 3.749.606 2.666 711,01 3.577.553 2.528 706,63 4,81 5,46 

Poder público 1.156.763 961 830,77 1.031.480 937 908,40 12,15 2,56 

Iluminação 

pública 
945.998 590 623,68 972.599 546 561,38 (2,74) 8,06 

Serviço público 728.624 583 800,14 919.849 728 791,43 (20,79) (19,92) 

Subtotal 52.603.004 30.969 588,73 50.553.783 29.699 587,47 4,05 4,28 

Consumo 

Próprio 
28.750 - - 30.339 - - (5,24) - 

Fornecimento 

não faturado 

líquido 

- (41) - - 92 - - - 

  52.631.754 30.928 588,73 50.584.122 29.791 587,47 4,05 3,82 

Suprimento a 

outras 

concessionárias 

(2) 

20.708.996 4.961 239,56 17.191.591 4.500 261,76 20,46 10,24 

Suprimento não 

faturado 

líquido 

- 13 - - 50 - - (74,00) 

Total 73.340.750 35.902 490,10 67.775.713 34.341 504,82 8,21 4,55 
 

 (1)     O preço médio não inclui a receita de fornecimento não faturado.(2)     Inclui Contratos de Cessão de 

Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR) por meio do Mecanismo de Compensação de Sobras e 

Déficits - MCSD, vendas no Ambiente de Contratação Livre (ACL) e receitas de Gestão de Ativos de Geração (GAG) 

das 18 usinas hidrelétricas do Lote D do Leilão nº 12/2015. 

As principais variações no fornecimento de energia estão descritas a seguir: 

Residencial 

O consumo residencial aumentou 4,52% (651.683 MWh) no exercício de 2025, em 

relação a 2024. Essa variação é composta, principalmente, pelo crescimento de 3,1% 

na quantidade de consumidores e compensado pela redução de 2,5% no consumo 

médio mensal por consumidor, além da migração de clientes para micro e 

minigeração distribuída. 

  



 

Industrial 

O consumo da classe industrial aumentou 4,32%, (769.630 MWh) no exercício de 2025, 

em relação ao ano anterior. Esse crescimento é composto, principalmente, pelos 

seguintes fatores:  

• aumento no fornecimento de energia para clientes livres relacionado, 

principalmente, ao crescimento da quantidade de energia vendida, em 

especial na modalidade varejista. 

•  em contrapartida, houve redução de 33,9% no consumo dos clientes cativos 

da classe industrial, em função, principalmente, da migração de clientes para o 

mercado livre. 

Comercial, serviços e outros 

O consumo dessa classe aumentou 4,65% no exercício de 2025, em comparação a 

2024, principalmente, a classe varejista, devido ao reajuste de preços dos contratos, 

que em sua maioria são atualizados no início do ano. 

Receita de uso da rede – Consumidores livres  

Refere-se à Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), advinda dos encargos 

cobrados dos consumidores livres sobre a energia distribuída. No exercício de 

2025, essa receita correspondeu ao montante de R$5.844 milhões, comparado a 

R$5.134 milhões em 2024, representando um crescimento de 13,84%, decorrente, 

principalmente, do aumento da quantidade de unidades consumidoras na TUSD e do 

Reajuste Tarifário Anual da Cemig D. Em contrapartida, houve redução na 

quantidade de energia transportada, impactada pela migração de dois clientes de 

grande porte para a rede básica. 

  
MWh¹ 

2025 2024 Variação % 

Industrial 21.652.810 22.035.453                                             (1,74) 

Comercial 2.714.069 2.414.550                                            12,40  

Rural 136.441 77.159                                            76,83  

Serviço Público 774.779 597.273                                            29,72  

Poder Público 45.845 7.021                                          552,97  

Concessionárias 320.639 329.352                                             (2,65) 

Total de energia transportada 25.644.583 25.460.808                               0,72  

 

 

  



 

Fornecimento de gás 

A receita com fornecimento de gás apresentou uma redução de 21,36% no exercício 

de 2025, tendo sido de R$3.082 milhões em comparação a R$3.919 milhões em 2024. 

Essa redução decorre, principalmente, da migração de clientes para o mercado livre 

e queda no volume vendido. Mais detalhes nos comentários sobre o desempenho do 

segmento de gás. 

CVA (Conta de compensação de variação de valores de itens da “Parcela A”) e 

outros componentes financeiros 

A Cemig D reconhece em suas demonstrações financeiras as variações positivas ou 

negativas verificadas entre os custos não gerenciáveis efetivos e os custos estimados 

utilizados como base para a definição das tarifas. Estes saldos representam os valores 

que deverão ser ressarcidos ao consumidor ou repassados à Cemig D nos próximos 

reajustes tarifários. A principal função da CVA é reestabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro das distribuidoras. 

No exercício de 2025, foi reconhecida uma receita no montante de R$506 milhões, 

em comparação a uma receita de R$423 milhões em 2024, representando 

um aumento de 19,48%. Essa variação deve-se, principalmente, ao aumento dos 

custos com CDE. 

Receita de construção da distribuição 

As receitas de construção de ativos relacionados à infraestrutura de distribuição de 

energia elétrica e de gás foram R$5.657 milhões em 2025, comparado a R$4.712 

milhões em 2024, um crescimento de 20,06%.  

Essa variação deve-se, basicamente, ao aumento no número de obras realizadas 

pela Cemig D, principalmente em redes de distribuição de energia elétrica, em linha 

com o Plano de Desenvolvimento da Distribuição (PDD), e pela Gasmig em virtude do 

projeto Centro Oeste, tendo sido uma receita de construção de R$5.657 milhões no 

exercício de 2025, em comparação a R$4.712 milhões no exercício anterior, 

um crescimento de 20,06%. 

Estas receitas são integralmente compensadas pelos custos de construção, no 

mesmo valor, e correspondem aos investimentos realizados pela Cemig D e pela 

Gasmig, no período, em ativos da concessão. 

Outras receitas - Subvenções e subsídios 

A receita reconhecida como subsídio de bandeiras tarifárias foi de R$427 milhões no 

exercício de 2025 em comparação a R$153 milhões no ano anterior. Esse subsídio é 

impactado pelo acionamento ou não das bandeiras amarela e vermelha, que 

possuem custos adicionais na tarifa de energia.  

Em 2025 houve acionamento das bandeiras “Amarela” em maio; “Vermelha – 

patamar 1” nos meses de junho, julho, outubro e novembro; “Vermelha – patamar 2” 

nos meses de agosto e setembro; e “Amarela” em dezembro. Em 2024 houve 

acionamento da bandeira “Amarela” em julho, e “Vermelha – patamar 1” em 

setembro, “Vermelha – patamar 2” em outubro e “Amarela” em novembro. Nos 

demais meses, não houve acionamento, permanecendo a bandeira verde. 

 



 

A receita de subvenção da CDE para custear descontos tarifários foi de R$1.969 

milhões no ano de 2025, em comparação a R$1.334 milhões em 2024, apresentando 

um aumento de 47,60%. O montante para esse subsídio é definido na resolução 

homologatória de cada de reajuste tarifário anual da distribuidora. A variação 

decorre, principalmente, do aumento nos descontos que a Cemig D concede, 

principalmente para as classes “Carga Fonte Incentivada”. 

Tributos e encargos incidentes sobre as receitas 

Os tributos e encargos incidentes sobre a receita foram de R$14.778 milhões no 

exercício de 2025 comparado a R$13.941 milhões em 2024, 

representando um crescimento de 6,00%. 

c. impactos relevantes da inflação, da variação de preços dos principais 

insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e 

no resultado financeiro do emissor  

Resultado financeiro líquido 

O resultado financeiro correspondeu a uma despesa financeira de R$1.079 milhões 

no exercício de 2025 em comparação a uma despesa financeira de R$521 milhões 

em 2024. Essa variação está associada, principalmente aos seguintes fatores: 

Variação monetária de CVA 

A variação líquida no resultado financeiro relativa aos saldos de variação monetária 

de CVA e outros componentes financeiros foi uma receita financeira de R$108 

milhões, em 2025, em comparação a uma receita financeira de R$16 milhões, no ano 

anterior. Essa variação decorre, basicamente, do aumento dos montantes 

homologados no reajuste tarifário de 2025 e da maior constituição dos montantes a 

serem homologados no reajuste tarifário de 2026.  

Encargos de debêntures 

Houve um crescimento de 51,91% nessa despesa financeira em 2025 passando de 

R$990 milhões em 2024 para R$1.503 milhões em 2025 em decorrência das emissões 

de debêntures realizadas no exercício de 2025. 

  

  



 

2.3 MUDANÇAS NAS PRÁTICAS CONTÁBEIS/OPINIÕES MODIFICADAS E 

ÊNFASES 

Os diretores devem comentar: 

a. mudanças nas práticas contábeis que tenham resultado em efeitos 

significativos sobre as informações previstas nos campos 2.1 e 2.2 

Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 

As alterações apresentadas a seguir entraram em vigor em 1 de janeiro de 2025 e 

não produziram impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas da Companhia. 

Norma e principais alterações 
Início da 

vigência 

CPC 18 (R3) / IAS 28 e ICPC 09 - Aplicação do MEP para controladas nas 

demonstrações individuais 

A alteração contempla a aplicação do Método da Equivalência Patrimonial 

(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 

Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 

agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas, 

harmonizando as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais. 

A alterações na ICPC 09 foram apenas para ajustar a sua redação em virtude 

de atualizações posteriores à sua emissão.  

As Demonstrações Financeiras da Companhia não foram impactadas por essa 

alteração. 

01/01/2025 

CPC 02 (R2) /IAS 21 e CPC 37 (R1) / IFRS 1 – Tratamento contábil para transações 

com moedas não conversíveis 

As alterações buscam definir o conceito de quando uma moeda é trocável por 

outra e orientam sobre os procedimentos de reconhecimento, mensuração e 

divulgação nas transações que com moedas não conversíveis.  

As Demonstrações Financeiras da Companhia não foram impactadas por essa 

alteração. 

01/01/2025 

OCPC10 – Tratamento contábil para créditos de carbono, permissões de emissão 

e créditos de descarbonização 

A orientação trata dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e 

evidenciação de créditos de carbono (tCO2e), Permissões de emissão 

(allowances) e créditos de descarbonização (CBIO) a serem observados pelas 

entidades na originação e aquisição para cumprimento de metas de 

descarbonização (aposentadoria) ou negociação, bem como dispor sobre os 

passivos associados. 

A Companhia não possui transações com créditos de carbono de forma que 

suas Demonstrações Financeiras não foram impactadas por essa orientação. 

01/01/2025 

  

 

 



 

b. opiniões modificadas e ênfases presentes no relatório do auditor 

Ressalvas: 

O parecer dos auditores independentes em 31 de dezembro de 2025 não contém 

ressalvas. 

Ênfases: 

De acordo com a Resolução CFC Nº 1.233/09, se o auditor considera necessário 

chamar a atenção dos usuários para um assunto apresentado ou divulgado nas 

demonstrações contábeis que, segundo seu julgamento, tem tal importância e é 

fundamental para o entendimento pelos usuários das demonstrações contábeis, ele 

deve incluir parágrafo de ênfase no relatório, desde que tenha obtido evidência de 

auditoria suficiente e apropriada, de que não houve distorção relevante do assunto 

nas demonstrações contábeis. Tal parágrafo deve referir-se apenas a informações 

apresentadas ou divulgadas nas demonstrações contábeis. 

No relatório dos auditores independentes de 31 de dezembro de 2025, não constam 

parágrafos de ênfase. 

2.4 EFEITOS RELEVANTES NAS DFS 

Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo 

tenham causado ou se espera que venham causar nas demonstrações 

financeiras do emissor e em seus resultados  

a. Introdução ou alienação de segmento operacional  

Não houve, em 2025, introdução ou alienação de segmento operacional. 

b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Valores em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma. 

Aquisições Cemig Sim 

Em dezembro de 2025, foram concluídas duas operações societárias pela Cemig SIM 

(Reorganização societária de 11 UFVs e aquisição de 3 usinas fotovoltaicas), 

detalhadas a seguir: 

Reorganização societária de 11 UFVs 

Em 2 de dezembro de 2025, a Cemig SIM concluiu o descruzamento de ativos com a 

Mori Energia Holding S.A. (“Mori”), subsidiária da Comerc Energia S.A. (“Comerc”). A 

Cemig Sim detinha 49% de participação em 11 usinas fotovoltaicas de geração 

distribuída, totalizando 53,7 MWp de potência instalada. 

A operação envolveu dois Contratos de Compra e Venda de Ações (CCVAs). No 

primeiro, a Cemig SIM vendeu à Mori suas participações equivalentes a 49% das 

ações de 5 SPEs, por R$ 106.435. No segundo, adquiriu 51% das ações de 6 SPEs, por 

R$ 105.278. O pagamento foi realizado por compensação entre os valores das duas 

transações. A alienação das 5 usinas resultou em um ganho de R$59.520. 

  



 

Com o fechamento da operação, a Cemig SIM passou a deter o controle de 6 usinas 

fotovoltaicas, somando 27,0 MWp. 

Os efeitos contábeis são destacados na sequência. 

Desdobramento 

do custo de 

aquisição 

UFV 

Brasilândia 

UFV 

Lagoa 

Grande 

UFV 

Mato 

Verde 

UFV 

Mirabela 

UFV 

Porteirinha 

I 

UFV 

Porteirinha 

II Total 

Valor do 

patrimônio líquido 

de 100% 29.011 28.148 12.693 10.238 11.580 13.600 105.270 

Mais-valia dos 

ativos líquidos 27.585 28.040 14.278 9.245 12.126 12.739 104.013 

Valor justo dos 

ativos líquidos 56.596 56.188 26.971 19.483 23.706 26.339 209.283 

(-) Valor justo da 

participação 

anterior de 49% (27.732) (27.532) (13.216) (9.547) (11.616) (12.906) (102.549) 

Goodwill (Compra 

vantajosa) 408 (1.054) (87) (377) 148 (495) (1.457) 

Valor total da 

contraprestação 

transferida 29.272 27.602 13.668 9.559 12.238 12.938 105.277 

Conforme previsto no pronunciamento contábil IFRS 3/CPC 15, a Companhia 

remensurou pelo valor justo a participação detida anteriormente, reconhecendo a 

diferença no resultado do exercício na linha de “Outras Receitas”, conforme 

demonstrado a seguir: 

  

 UFV 

Brasilândia  

 UFV 

Lagoa 

Grande  

 UFV 

Mato 

Verde  

UFV 

Mirabela 

 UFV 

Porteirinha 

I  

 UFV 

Porteirinha 

II   Total  

Valor justo da 

participação 

anterior de 49% 27.732 27.532 13.216 9.547 11.616 12.906 102.549 

Valor contábil da 

participação 

anterior de 49% 14.116 14.012 6.015 4.099 4.469 6.503 49.213 

Ganho pela 

remensuração da 

participação 

anterior 13.616 13.520 7.201 5.448 7.147 6.403 53.335 

 

  



 

O resumo da mensuração a valor justo preliminar dos ativos e passivos adquiridos é 

conforme segue: 

  

 UFV 

Brasilândia  

 UFV 

Lagoa 

Grande  

 UFV 

Mato 

Verde  

 UFV 

Mirabela  

 UFV 

Porteirinha 

I  

 UFV 

Porteirinha 

II  

Ativo circulante             

Caixa e equivalentes de 

caixa 3.616 6.720 2.401 2.095 1.990 3.078 

Outros ativos circulantes 4.063 3.712 1.933 1.411 1.666 1.716 

Ativo não circulante             

Imobilizado 22.475 19.043 8.887 7.016 9.499 9.311 

Outros ativos não 

circulantes 202 6 33 199 3 111 

Passivo circulante             

Obrigações fiscais (254) (219) (123) (79) (83) (98) 

Outros passivos 

circulantes (41) (46) (20) (21) (1.021) (22) 

Passivo não circulante             

Provisão para 

desmantelamento (1.051) (1.068) (418) (382) (475) (496) 

Patrimônio líquido em 30 

de novembro de 2025 29.011 28.148 12.693 10.238 11.580 13.600 

Mais valia do intangível 

(1) 27.585 28.040 14.278 9.245 12.126 12.739 

Valor justos dos ativos 

líquidos identificáveis 56.596 56.188 26.971 19.483 23.706 26.339 
 

1. O Ativo Intangível referente ao Direito de Exploração das adquiridas foi identificado e avaliado com base na 

metodologia MPEEM - Multi Period Excess Earnings Method e está relacionado ao direito de exploração das usinas 

fotovoltaicas. 

  



 

Aquisição de 3 usinas fotovoltaicas 

Em 19 de dezembro de 2025, foi concluída, pela Cemig SIM, a aquisição de 100% das 

ações da SPE Hera Energia e Empreendimentos Imobiliários Ltda (“Hera”), pelo 

montante de R$38.000 e de 51% das ações das SPEs Apolo 1 SPE Empreendimentos e 

Energia S.A. (“Apolo 1”) e Apolo 2 SPE Empreendimentos e Energia S.A. (“Apolo 2”), 

pelo montante de R$18.571, nas quais a Cemig SIM já detinha uma participação de 

49%. Os efeitos contábeis são destacados na sequência. 

Desdobramento do custo de 

aquisição  Apolo 1   Apolo 2   Hera   Total  

Valor do patrimônio líquido de 100% 9.668 9.830 26.330 45.828 

Mais-valia dos ativos líquidos 11.081 11.329 19.301 41.711 

Valor justo dos ativos líquidos 20.749 21.159 45.631 87.539 

(-) Valor justo da participação anterior 

de 49% (10.167) (10.368) - (20.535) 

Compra vantajosa (1.190) (1.612) (7.631) (10.433) 

Valor total da contraprestação 9.392 9.179 38.000 56.570 

Conforme previsto no pronunciamento contábil IFRS 3/CPC 15, a Companhia 

remensurou pelo valor justo a participação detida anteriormente, reconhecendo a 

diferença no resultado do exercício, conforme demonstrado a seguir: 

   Apolo 1   Apolo 2   Total  

Valor justo da 

participação anterior 

de 49%                               10.167                            10.368                           20.535  

Valor contábil da 

participação anterior 

de 49%                                 6.062                               6.062                           12.124  

Ganho pela 

remensuração da 

participação anterior                        4.105                      4.306                     8.411  

 

  



 

O resumo da mensuração a valor justo preliminar dos ativos e passivos adquiridos é 

conforme segue: 

  Apolo 1 Apolo 2 Hera 

Ativo circulante       

Caixa e equivalentes 

de caixa 
                                2.208                               2.253                                    66  

Outros ativos 

circulantes 
                                    558                                  468  

                                   -

    

Ativo não circulante       

Imobilizado                                 7.464                               7.696                           26.858  

Outros ativos não 

circulantes 
                                    292                                  292  

                                   -

    

Passivo circulante 
    

                                   -

    

Obrigações fiscais (56) (19) (3) 

Outros passivos 

circulantes 
(25) (31) (40) 

Passivo não 

circulante 
      

Passivo de 

arrendamento 
(310) (334) 

                                   -

    

Provisão para 

desmantelamento 
(463) (463) 

                                   -

    

Outros passivos não 

circulantes 

                                         -

    
(32) (551) 

Patrimônio líquido 

em 30 de novembro 

de 2025 

                       9.668                      9.830                   26.330  

Mais valia do 

intangível (1) 
                              11.081                            11.329                           19.301  

 Valor justos dos 

ativos líquidos 

identificáveis  20.749 21.159 45.631  

2. O Ativo Intangível referente ao Direito de Exploração das adquiridas foi identificado e avaliado com base na 

metodologia MPEEM - Multi Period Excess Earnings Method e está relacionado ao direito de exploração das usinas 

fotovoltaicas. 

Efeito nas demonstrações financeiras consolidadas 

No quadro a seguir são demonstrados os valores de receita líquida e resultado líquido 

que foram refletidos nas demonstrações financeiras consolidadas, bem como os 

valores consolidados caso as combinações de negócios tivessem ocorrido em 1º de 

janeiro de 2025. 

    

Receita consolidada de 2025 42.784.065 

Resultado consolidado de 2025 4.920.557 

Receita refletida no consolidado 2.757 

Resultado refletido no consolidado 1.770 

 

  



 

c. eventos ou operações não usuais:  

Transferência onerosa de 4 PCH/UHEs 

Em 23 de setembro de 2024, foi republicado o edital para realização de leilão público 

visando à transferência onerosa do direito de exploração dos serviços de geração de 

energia elétrica de 4 UHEs/PCH, sendo 1 PCH da Cemig GT e 3 UHEs das suas 

subsidiárias integrais Cemig Geração Sul, Cemig Geração Leste e Cemig Geração 

Oeste.  

Em 5 de dezembro de 2024, a Cemig GT realizou o leilão público na B3, sendo o lance 

vencedor apresentado pela empresa Âmbar Hidroenergia LTDA no valor de R$52 

milhões, o que representa um ágio de 78,8% em relação ao preço mínimo de R$29,1 

milhões. 

Em 21 de fevereiro de 2025, a Cemig GT e suas subsidiárias Cemig Geração Leste, 

Cemig Geração Oeste e Cemig Geração Sul, assinaram o CCVA com a Âmbar 

Hidroenergia LTDA, vencedora do leilão. 

Em 23 de maio de 2025, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais suspendeu, 

até o trânsito em julgado da decisão de mérito, a liminar proferida nos autos da Ação 

Popular contra o edital e o contrato do Leilão de alienação dessas usinas, 

restabelecendo os efeitos do Leilão realizado em 5 de dezembro de 2024. 

Em 16 de outubro de 2025, a CEMIG GT e suas subsidiárias integrais concluíram, a 

transferência onerosa das usinas Machado Mineiro, Sinceridade, Martins e Marmelos, 

após cumpridas todas as condições precedentes do Contrato de Transferência 

Onerosa. O valor recebido pelo desinvestimento foi de R$52,4 milhões. 

Esta operação visou atender às diretrizes do Planejamento Estratégico da CEMIG, que 

preconiza uma otimização do portfólio e de eficiência operacional, com uma melhor 

alocação de capital, por meio do desinvestimento de ativos de pequeno porte. 

Como resultado da conclusão da transação, a Companhia reconheceu os seguintes 

efeitos contábeis, em outubro de 2025: 

Preço de venda 52.387 

Valor do ativo mantido para venda até o fechamento da 

operação 
(63.793) 

Perda de capital na alienação (11.406) 

 

  



 

Encerramento da obrigação pós-emprego sobre plano de saúde e plano 

odontológico 

Em fevereiro de 2025, foi publicado acórdão de julgamento ocorrido em dezembro 

de 2024, pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), cuja decisão determinou a 

cessação, a partir de 31 de dezembro de 2023, da validade das cláusulas que 

determinavam a prorrogação automática por iguais e sucessivos períodos da 

cláusula 17ª do acordo coletivo de trabalho de 2010 e cláusula 4ª do acordo coletivo 

de trabalho de 2016. Essas cláusulas garantiam a cobertura das suas obrigações com 

pagamento de benefício pós-emprego do plano de saúde (PSI) e do plano plano 

odontológico (POD), incluindo os aposentados e empregados ativos. 

Essa decisão permitiu um avanço muito importante nos diálogos com os sindicatos 

para a realização de acordos coletivos com o objetivo pôr fim às obrigações da 

Companhia relativas às obrigações de custeio do PSI e do POD, destinado a 

empregados, ex-empregados, aposentados, pensionistas e seus dependentes, 

representados pelas entidades signatárias.  

Em contrapartida ao encerramento das obrigações, a Companhia assumiu  o 

compromisso de pagamento de uma indenização compensatória no valor máximo 

de R$1.280.000, em seis parcelas. A 1ª e a 2ª parcelas ocorrerão, respectivamente, nos 

dias 15 de janeiro e 15 de março de 2026, sendo que a atualização financeira pelo 

IPCA ocorrerá somente a partir da 2ª parcela. As demais parcelas serão anuais, com 

previsão de pagamento a cada dia 15 de fevereiro, com início em 2027 e término em 

2030. 

Após o término dos pagamentos das indenizações, os próprios beneficiários passarão 

a arcar integralmente com o custo dos planos de saúde, conforme previsto na 

legislação. 

Em setembro de 2025, foi homologado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 

Regiao,  o acordo entre entre a Companhia, o Sindicato dos Eletricitários do Sul de 

Minas Gerais (Sindsul) e a Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas de 

Minas Gerais (FTIUMG).  Nesse acordo, a Companhia se comprometeu realizar um 

desembolso inicial de R$27.854, sendo cumprido em novembro de 2025. 

Posteriormente, em dezembro de 2025, foi homologado também pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região o acordo celebrado com as entidades 

representativas dos empregados do Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores na 

Indústria Energética de Minas Gerais (Sindieletro), Sindicato de Engenheiros no Estado 

de Minas Gerais (Senge), Sindicato dos Técnicos Industriais de Minas Gerais (Sintec), 

Sindicato dos Eletricitários de Juiz de Fora e de aposentados da Associação dos 

Eletricitários Aposentados e Pensionistas da Cemig e Subsidiárias – AEA. 

  



 

  Cemig H  Cemig GT Cemig D 
Consolidado 

Percentual de participação (%) 4,92% 22,63% 72,45% 100% 

Valor principal da indenização 

compensatória 

 62.976   289.664   927.360  1.280.000 

Pagamento Sindsul e FTIUMG (1.369) (6.305) (20.180) (27.854) 

Total 61.607 283.359 907.180 1.252.146 

          

        31/12/2025 

Passivo circulante        417.705 

Passivo não circulante        834.441 

 Leilão da CCEE sobre créditos do Generation Scaling Factor (GSF)  

Em 1º de agosto de 2025, a Cemig GT, sua subsidiária integral Cemig PCH S.A. e o 

consórcio Queimado, no qual a Cemig GT tem participação de 82,5%, sagraram-se 

vencedores no leilão promovido pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE) sobre os créditos do GSF. 

As usinas hidrelétricas de Queimado e Pai Joaquim terão o direito de estender por 7 

anos as suas outorgas de concessão e autorização, enquanto a usina de Irapé terá o 

direito de estender sua concessão por 3 anos. O desembolso total de R$199.378 

ocorreu no dia 13 de agosto de 2025.  

  

  
Potência 

(MW) 

Garantia 

física (MW) 

Início de 

operação 

Vigência 

após 

extensão 

Ágio 

(%) 

Desembolso 

total R$ 

Irapé 399 197 20/07/2006 27/10/2040 20 102.864 

Pai Joaquim 23 13,91 31/03/2004 17/09/2041 20 18.768 

Queimado 

(82,5%) 
105 64,60 16/06/2004 26/06/2041 

25 77.746 

  527 275,51       199.378 

Assim, no 3T25, foi reconhecido um aumento no ativo intangível no montante de 

R$199.378, referente à extensão da outorga dessas usinas. 

Rede Básica do Sistema Existente (RBSE) 

Em 10 de junho de 2025, a Aneel publicou a ReH nº 3.469, que alterou a Receita Anual 

Permitida (RAP) referente ao componente financeiro dos ativos da Rede Básica do 

Sistema Existente (RBSE), anteriormente homologada pela ReH nº 2.852/2021. 

A principal alteração ocorreu na base de aplicação do custo de capital próprio para 

cálculo do componente, com a segregação da fase de amortização em dois fluxos, 

um denominado incontroverso (pagamentos não suspensos por liminares) e outro 

controverso (pagamentos suspensos por liminares), com datas de efetivo pagamento 

iniciadas em 1º de julho de 2017 e 1º de julho de 2020, respectivamente, e duração 

de oito anos cada. 

Assim, a remuneração pelo custo do capital próprio incidiu exclusivamente sobre o 

fluxo controverso, pelo período de 2017 até 2020 (ano do efetivo pagamento).  



 

As RAPs homologadas e processadas até o ciclo 2024/2025 foram consideradas como 

conclusas, e os resíduos foram acomodados nos pagamentos restantes dos ciclos 

2025/2026 a 2027/2028, em fluxos uniformes. 

Em decorrência das alterações promovidas pela resolução, a Companhia realizou a 

remensuração do ativo contratual da RBSE e registrou redução de R$219.168, em 30 

de junho de 2025. 

2.5 MEDIÇÕES NÃO CONTÁBEIS 

a. informar o valor das medições não contábeis 

Medições não contábeis são geralmente definidas como aquelas utilizadas para 

mensurar desempenho histórico, posição financeira ou fluxos de caixa, porém 

excluem ou incluem valores que não seriam ajustados nas métricas constantes nas 

práticas contábeis adotadas no Brasil e nas normas internacionais de relatório 

financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). 

Medições não contábeis não possuem significados padronizados nem definições e 

podem não ser diretamente comparáveis a medições similarmente adotadas por 

outras Companhias em função de diferenças em como são calculadas. 

LAJIDA e LAJIDA Ajustado  

O LAJIDA (“Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortizações”) é uma 

medida não contábil elaborada pela Companhia em consonância com a Resolução 

CVM 156, de 23 de junho de 2022, conciliada com suas demonstrações financeiras, e 

consiste no lucro líquido do exercício/período ajustado pelo resultado financeiro 

líquido, pelas despesas de imposto de renda e contribuição social – correntes e 

diferidos, e pelas despesas e custos de amortização. 

O LAJIDA Ajustado é uma medida não contábil elaborada pela Companhia e 

corresponde ao LAJIDA do exercício/período, conforme o caso, ajustado por 

reversão das perdas esperadas com créditos do Estado de Minas Gerais (líquida das 

constituições), pós emprego - Cemig Saúde, devolução de Créditos de PIS/Pasep e 

COFINS sobre ICMS a consumidores, reversão de Provisões Tributárias - INSS s/ PLR, 

baixa do saldo da obrigação pós emprego do seguro de vida, TARD relacionado a 

uso de infraestrutura, provisões Tributárias - Indenização do Anuênio, alteração na 

estimativa das perdas de créditos esperadas e ganho no MVE - Mecanismo de Venda 

de Excedentes, líquido de tributos. 

O LAJIDA e LAJIDA Ajustado não são medidas reconhecidas pelas Práticas Contábeis 

Adotadas no Brasil e nem pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro - 

International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 

Accounting Standard Board (IASB), não representam os fluxos de caixa dos 

exercícios/períodos apresentados e não devem ser considerados como substitutos 

para o lucro líquido, como indicadores de desempenho operacional e/ou liquidez ou 

base para distribuição de dividendos. Não possuem um significado padrão e podem 

não ser comparáveis a medida com títulos semelhantes fornecidos por outras 

Companhias. 

 São indicadores financeiros utilizados para avaliar o resultado de empresas sem a 

influência de sua estrutura de capital, de efeitos tributários e outros impactos 

contábeis sem reflexo direto no fluxo de caixa da empresa. 



 

Dívida Bruta, Dívida Líquida, Dívida Líquida dividida sobre LAJIDA, Dívida Líquida 

dividida sobre LAJIDA Ajustado e Dívida Líquida dividida sobre o Patrimônio Líquido 

mais Dívida Líquida. 

A Dívida Bruta corresponde ao somatório dos empréstimos e debêntures (circulante e 

não circulante). 

A Dívida Líquida corresponde à Dívida Bruta, deduzida do saldo de caixa e 

equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (circulante e não circulante). 

A Dívida Bruta, Dívida Líquida, Dívida Líquida dividida sobre LAJIDA, Dívida Líquida 

dividida sobre LAJIDA Ajustado e Dívida Líquida dividida sobre o patrimônio líquido 

mais Dívida Líquida não são medidas de desempenho operacional, liquidez ou 

endividamento reconhecidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e nem 

pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro – International Financial Reporting 

Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB), e não 

possuem significado padrão. Outras Companhias podem calculá-los de forma 

distinta, não havendo, desta forma, comparação entre as divulgações. 

Seguem abaixo os valores dos indicadores financeiros mencionados acima para os 

exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 

2024: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As reconciliações entre estas informações e os valores divulgados nas demonstrações 

financeiras estão apresentadas no item seguinte deste documento 

b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das 

demonstrações financeiras auditadas LAJIDA e LAJIDA Ajustado 

A tabela abaixo demonstra a reconciliação do lucro líquido para o LAJIDA e LAJIDA 

Ajustado, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 31 de 

dezembro de 2024: 

 

 



 

Lajida - 2025   

R$ Milhões 
Geração Transmissão Comercialização Distribuição Gás 

Holding / 

Participações 
Total 

Resultado do 

exercício 
1.521 452 163 2.121 514 129 4.900 

Despesa de 

imposto de 

renda e 

contribuição 

social  

185 45 (35) 426 183 (32) 772 

Resultado 

financeiro 
(2) 31 (17) 886 49 132 1.079 

Depreciação 

e amortização 
330 15 - 1.054 102 32 1.533 

Lajida 

conforme 

“Resolução  

CVM 156” (1) 

2.034 543 111 4.487 848 261 8.284 

Efeitos não 

recorrentes e 

não caixa 

              

Lucro líquido 

atribuído a 

acionistas não-

controladores 

- - - - (2) - (2) 

Remensuração 

do passivo de 

pós-emprego 

(nota 18) 

(128) (79) (18) (922) - (119) (1.266) 

Remensuração 

RBSE (nota 6) 
- 199 - - - - 199 

Provisões 

tributárias - 

Indenização 

do anuênio 

(nota 21) 

29 17 4 139 - 5 194 

Programa de 

desligamento 

voluntário 

(nota 3.3c) 

1 1 - 19 - 1 22 

Ganho na 

alienação de 

investimentos  

(nota 9) 

- - - - - (60) (60) 

Compra 

Vantajosa 
- - - - - (12) (12) 

Ganho por 

remensuração 

de 

participação 

anterior (nota 

9) 

- - - - - (62) (62) 

Lajida ajustado 

(2) 
1.936 681 97 3.723 846 14 7.297 



 

 A tabela abaixo demonstra a reconciliação da Dívida Bruta, Dívida Líquida, Dívida 

Líquida/LAJIDA, Dívida Líquida/LAJIDA Ajustado e Dívida líquida / Patrimônio Líquido + 

Dívida Líquida, em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024: 

R$ Milhões 31/12/2025 31/12/2024 

Empréstimos e debêntures (circulante e não circulante) 19.465 12.279 

(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.902) (1.898) 

(-) Títulos e valores mobiliários (circulante e não circulante) (760) (493) 

Instrumento derivativo de hedge 9 - 

Dívida líquida 16.812 9.888 

      

Lajida ajustado (1) 7.297 7.606 

Dívida líquida / Lajida ajustado 2,30 1,30 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada 

para a correta compreensão da sua condição financeira e do resultado de 

suas operações 

A Companhia entende que o LAJIDA e LAJIDA Ajustado são indicadores mais 

apropriados, pois permitem verificar a margem operacional do negócio. No entanto, 

o LAJIDA e LAJIDA Ajustado não são indicadores de desempenho financeiro de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou IFRS, e não podem servir de 

base de comparação com indicadores com o mesmo nome apresentados por outras 

Companhias, que podem calculá-lo de forma diferente da Companhia. Dessa forma, 

o LAJIDA e LAJIDA Ajustado não devem ser considerados isoladamente, ou como 

indicadores substitutos para medir lucro operacional ou lucro líquido, tampouco 

como uma melhor forma de mensuração da liquidez e do fluxo de caixa das 

atividades operacionais. O LAJIDA e LAJIDA Ajustado apresentam limitações que 

prejudicam a sua utilização como medida de lucratividade da Companhia, na 

medida em que não considera determinados custos decorrentes dos negócios da 

Companhia, que podem afetar, de maneira significativa, os lucros da Companhia, 

tais como despesas financeiras. 

A Companhia acredita que o LAJIDA e LAJIDA Ajustado são uma medição adicional 

para a compreensão dos resultados e desempenho das operações da Companhia, 



 

posto que no seu cálculo não são incluídas despesas de amortização, despesas de 

imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) e resultados financeiros 

líquidos. Sendo assim, não é afetado por flutuações nas taxas de juros (sejam elas 

aplicáveis à dívida ou à remuneração do caixa aplicado), alterações de carga 

tributárias de imposto de renda e contribuição social, alterações na forma de 

contabilização de incentivo governamentais, bem como pelos níveis de depreciação 

e amortização. 

A Dívida Bruta, Dívida Líquida, Dívida Líquida/LAJIDA, a Dívida Líquida/LAJIDA 

Ajustado e Dívida Líquida dividida sobre a somatória de Patrimônio Líquido e Dívida 

Líquida apresentadas são utilizadas pela Companhia para medir o nível geral de 

endividamento e da posição financeira, bem como, podendo ser utilizada para a 

tomada de decisões em relação à investimentos e gestão do fluxo de caixa. A 

Companhia entende que alguns investidores e analistas financeiros usam a Dívida 

Bruta, Dívida Líquida, Dívida Líquida/LAJIDA, a Dívida Líquida/LAJIDA Ajustado e 

Dívida Líquida dividida sobre a somatória de Patrimônio Líquido e Dívida Líquida 

como indicadores de endividamento e liquidez. 

A Companhia entende que a Dívida Bruta, Dívida Líquida, Dívida Líquida/LAJIDA, a 

Dívida Líquida/LAJIDA Ajustado e Dívida Líquida dividida sobre a somatória de 

Patrimônio Líquido e Dívida Líquida auxiliam na avaliação do endividamento 

financeiro e na avaliação do grau de alavancagem financeira em relação à sua 

posição de caixa, uma vez que considera ativos líquidos como caixa e equivalentes 

de caixa com recursos para possíveis amortizações da dívida bruta. Apesar de serem 

medidas não contábeis, estas medições são comumente utilizadas pelo mercado 

financeiro e de capitais, permitindo assim uma comparabilidade a outros negócios 

semelhantes ao da Companhia. A Companhia utiliza estas medições para avaliar seu 

grau de alavancagem em relação a comparativos de mercado. 

2.6 EVENTOS SUBSEQUENTES AS DFS 

Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações 

financeiras de encerramento de exercício social que as altere 

substancialmente  

Em 19 de março de 2026, a Administração da Companhia autorizou a emissão de 

suas demonstrações financeiras consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2025. Desta forma, os eventos abaixo descritos são subsequentes às 

demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:  

Aquisição de Empresa de Transmissão Timóteo-Mesquita 

Em 26 de fevereiro de 2025, a Cemig GT assinou o Contrato de Compra e Venda de 

Ativos (CCVA) para aquisição da totalidade do capital social da Empresa de 

Transmissão Timóteo-Mesquita (ETTM) de propriedade do Grupo Fram Capital. Em 29 

de janeiro de 2026, a Cemig GT concluiu a aquisição da totalidade do capital social 

da ETTM. 

O preço negociado foi de R$30 milhões e a RAP dos ativos é de R$5,7 milhões. Os 

ativos de transmissão da ETTM estão conectados na Rede Básica de 230 kV de 

propriedade da Cemig, localizados na região do Vale do Aço, em Minas Gerais.  

Ainda não foi concluída a mensuração do valor justo dos ativos líquidos adquiridos, 

não sendo possível a contabilização da combinação de negócios. 



 

Aquisição de 51% das ações da Hidrelétrica Pipoca S.A. 

Em 14 de agosto de 2025, foi exercido o Direito de Preferência pela Cemig GT, para a 

aquisição de 51% das ações da Hidrelétrica Pipoca S.A. (PCH Pipoca) detidas pela 

Serena Geração S.A., subsidiária integral da Serena Energia S.A.  

Anteriormente à operaçãoCemig GT possuia 49% das ações da PCH Pipoca. A 

aquisição dos 51% restantes consolidaráa participação da Companhia no ativo, com 

20 MW de potência instalada e 11,9 MW médios de garantia física. 

A operação foi concluída em 25 de março de 2026. O valor da operação, já 

corrigidos por 100% do CDI desde 15 de maio de 2025 até a data do leilão da Oferta 

Pública de Aquisição de Ações (“OPA”) da Serena Energia S.A., foi de R$ 38,87 

milhões 

Declaração de juros sobre o capital próprio 

Em 19 de março de 2026, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a 

declaração de JCP relativos ao primeiro trimestre de 2026, no montante de R$657.957, 

a serem pagos em duas parcelas iguais, a primeira até 30 de junho de 2027 e a 

segunda até 30 de dezembro de 2027, fazendo jus os acionistas que tiverem seus 

nomes inscritos no Livro de Registros de Ações Nominativas em 24 de março de 2026. 

2.7 DESTINAÇÃO DE RESULTADOS 

Os diretores devem comentar a destinação dos resultados socais, indicando: 

Período  Exercício social encerrado em 31/12/2025 

a) Regras sobre retenção de lucros 

Do resultado de cada exercício social da Companhia 

serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 

prejuízos acumulados, a provisão para o imposto 

sobre a renda, a contribuição social sobre o lucro 

líquido e, sucessivamente, as participações dos 

empregados e administradores.  

 O lucro líquido apurado em cada exercício social 

será assim destinado:  

• 5 % para a reserva legal, até o limite máximo 

previsto em lei;  

 • 50% será distribuído, como dividendo obrigatório, 

aos acionistas da Companhia, observadas as 

disposições do Estatuto Social da Companhia e a 

legislação aplicável;  

 • O saldo, após a retenção prevista em orçamento 

de capital e/ou investimento elaborado pela 

administração da Companhia, com observância à 

Estratégia de Longo Prazo da Companhia e à política 

de dividendos nela prevista e devidamente 

aprovada, será aplicado na constituição de reserva 

de lucros destinada à distribuição de dividendos 

extraordinários, nos termos do Art. 39 do Estatuto 

Social, até o limite máximo previsto no Art. 199 da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 

a.i) Valores das retenções de Lucros No exercício de 2025 o valor das retenções de lucros 



 

foi de R$ 1.156.445 mil. 

a.ii)  Percentuais  

em relação aos lucros totais declarados  
23,60% 

b) Regras sobre distribuição de 

dividendos 

Do lucro líquido do exercício, 50% devem ser utilizados 

para distribuição como dividendo obrigatório aos 

acionistas da Companhia. Eventualmente, de acordo 

com o disposto no item 2.7.a deste Formulário de 

Referência, poderão ser distribuídos dividendos 

extraordinários. 

Os dividendos serão distribuídos conforme a seguinte 

ordem: primeiramente será pago o dividendo mínimo 

anual assegurado às ações preferenciais e, 

 posteriormente, o dividendo às ações ordinárias, até 

um percentual igual àquele assegurado às ações 

preferenciais. Uma vez pago o dividendo mínimo 

anual assegurado às ações preferenciais e o 

dividendo às ações ordinárias, as ações preferenciais 

concorrerão em igualdade com as ações ordinárias 

na eventual distribuição de dividendos adicionais. As 

ações preferenciais têm direito a um dividendo 

mínimo anual igual ou maior aos seguintes valores: 

10% sobre o seu valor nominal ou 3% do valor do 

patrimônio líquido das ações, o que for maior. As 

ações preferenciais gozam de preferência na 

hipótese de reembolso de ações e participam na 

distribuição de bonificações em igualdade de 

condições com as ações ordinárias. 

Nos exercícios em que a Companhia não obtiver 

lucros suficientes para pagar dividendos a seus 

acionistas, o Estado de Minas Gerais assegurará aos 

acionistas detentores de ações emitidas até 5 de 

agosto de 2004, de propriedade de particular, um 

dividendo mínimo de 6% ao ano, nos termos do Art. 9° 

da Lei Estadual n° 828, de 14 de dezembro de 1951 e 

do Art. 4° da Lei Estadual n° 15.290, de 4 de agosto de 

2004, conforme alteradas. 

c) Periodicidade das 

 distribuições de 

 dividendos 

Os dividendos declarados, obrigatórios ou 

extraordinários, serão pagos em 2 (duas) parcelas 

iguais, a primeira até 30 de junho e a segunda até 30 

de dezembro do ano subsequente ao exercício a que 

se referem cabendo à Diretoria, observados estes 

prazos, determinar os locais e processos de 

pagamento. 

 Ainda, sem prejuízo do dividendo obrigatório, pelo 

menos a cada 2 (dois) anos, ou em menor 

periodicidade se a disponibilidade de caixa da 

Companhia o permitir, a Companhia utilizará a 

reserva de lucros prevista no Estatuto Social para a 

distribuição de dividendos extraordinários, até o limite 

do caixa disponível, conforme determinado pelo 

Conselho de Administração com observância da 

Estratégia de Longo Prazo e da política de dividendos 

nela prevista. 

  



 

d) Eventuais restrições à distribuição de 

dividendos impostas por legislação ou 

regulamentação especial aplicável à 

Companhia, assim como contratos, 

decisões judiciais, administrativas 

ouarbitrais 

Não existem restrições à distribuição de dividendos 

impostas por legislação ou regulamentação especial 

aplicável à Companhia, contratos, decisões judiciais, 

administrativas ou arbitrais. 

e) Se o emissor possui uma política de 

destinação de resultados formalmente 

aprovada, informando órgão 

responsável pela aprovação, data da 

aprovação e, caso o emissor divulgue a 

política, locais na rede mundial de 

computadores onde o 

documento pode ser consultado 

A política de destinação de resultados da 

Companhia foi aprovada pelo Conselho de 

Administração em 08/02/2019 e está disponível no site 

de Relações com Investidores da CEMIG: Estatuto, 

Códigos, Políticas e Regimentos - CEMIG RI > POLÍTICA 

DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS E ENDIVIDAMENTO 

  

  



 

2.8 ITENS RELEVANTES NÃO EVIDENCIADOS NAS DFS 

Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas 

demonstrações financeiras do emissor, indicando: 

a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não 

aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

i. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade não tenha retido nem 

transferido substancialmente os riscos e benefícios da propriedade do ativo 

transferido, indicando respectivos passivos; 

ii. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços; 

iii. contratos de construção não terminada; 

iv. contratos de recebimentos futuros de financiamentos. 

A Cemig e suas controladas possuem obrigações contratuais e compromissos ainda 

não incorridos, portanto não reconhecidos nestas demonstrações financeiras, que 

incluem, principalmente, compra de energia elétrica, conforme demonstrado na 

tabela a seguir: 

  
2026 2027 2028 2029 2030 

2031 em 

diante 
Total 

Compra de 

energia 

elétrica de 

Itaipu 

1.207.640 1.226.012 1.235.353 1.256.851 1.265.927 20.687.181 26.878.964 

Compra de 

energia - 

leilão 

5.305.689 4.910.325 4.899.472 4.996.676 5.167.845 56.629.748 81.909.755 

Compra de 

energia - 

bilaterais 

104.877 - - - - - 104.877 

Cotas 

usinas 

Angra 1 e 

Angra 2 

197.079 198.613 198.649 198.704 197.005 3.079.028 4.069.078 

Transporte 

de energia 

elétrica de 

Itaipu 

228.756 233.655 212.718 193.371 199.562 3.651.253 4.719.315 

Outros 

contratos 

de compra 

de energia 

6.649.739 5.055.063 3.357.075 3.001.858 2.941.653 22.660.208 43.665.596 

Cotas de 

garantias 

físicas 

853.243 811.042 761.386 761.482 761.386 12.182.180 16.130.719 

Total 14.547.023 12.434.710 10.664.653 10.408.942 10.533.378 118.889.598 177.478.304 

 

 



 

b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

A Companhia não possui outros itens não evidenciados em suas demonstrações 

financeiras, que não tenham sido informados anteriormente. 

2.9 COMENTÁRIOS SOBRE ITENS NÃO EVIDENCIADOS 

Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações 

financeiras indicados no item 2.8, os diretores devem comentar  

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o 

resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das 

demonstrações financeiras do emissor 

Os itens mencionados na tabela constante do item 2.8 deste Formulário de 

Referência, cuja natureza e montante ainda não foram registrados nas 

Demonstrações Financeiras, terão impacto no Balanço Patrimonial e também no 

resultado e decorrem basicamente dos contratos futuros de compra de energia.  

O impacto que tais obrigações podem ter nos resultados está demonstrado na tabela 

do item 2.8 deste Formulário de Referência, para cada exercício social, e será 

reconhecido mensalmente no resultado, de acordo com sua realização.  

No caso das despesas futuras com compra e transporte de energia e gás, a 

Companhia registrará, simultaneamente, uma receita operacional em função da 

venda dessa energia e gás, quando será apurada uma margem de lucro em função 

dessas operações.  

No caso das opções de venda informadas no item 2.8 deste Formulário de 

Referência, os impactos seriam a aquisição de ativos relacionados às opções de 

vendas oferecidas aos acionistas.  

b. natureza e o propósito da operação  

Para uma descrição sobre a natureza e propósito de cada operação, vide item 2.8 

deste Formulário de Referência.  

c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em 

favor do emissor em decorrência da operação  

Para uma descrição do montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados 

em favor da Companhia em decorrência das operações não evidenciadas em 

nossas Demonstrações Financeiras, vide item 2.8 deste Formulário de Referência. 

  



 

2.10 PLANOS DE NEGÓCIOS 

Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de 

negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos: 

a. Investimentos, incluindo: 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 

investimentos previstos 

Além dos investimentos realizados pelas subsidiárias integrais da Companhia, 

necessários para atender as exigências da ANEEL, melhorar a eficiência de sistema 

elétrico, atender a novos consumidores e mitigar passivos ambientais, a Companhia 

tem dispendido recursos na aquisição de ativos já constituídos.  

Nos próximos 3 (três) anos, a Companhia Energética de Minas Gerais, deverá investir 

cerca de R$ 1.605,13 milhões, conforme demonstrado a seguir:  

Atividade (valores em R$ milhões)  2026 2027 2028 Total 

Infraestrutura  2,35 5,28 -  7,63 

Sete Lagoas Transmissora de Energia  4,27 2,40  -  6,67 

Gasmig  226,86  498,62  488,04  1.213,52 

Cemig SIM  375,28  2,03  -  377,30 

Total  608,75  508,33  488,04  1.605,13 

Valores estimados, em moeda corrente.  

A informação constante na tabela acima reflete as atuais expectativas da Cemig 

Holding. A Companhia não tem como assegurar que seu plano de investimentos será 

implementado conforme acima descrito, podendo sofrer mudanças ao longo de sua 

implementação.  

A informação constante na tabela acima não inclui os desembolsos com pesquisa e 

desenvolvimento e com eficiência energética (abordados pelas áreas responsáveis) 

exigidos das empresas do setor elétrico, cujos recursos, cobrados na tarifa, são 

administrados em programas administrados à parte pelas empresas.  

Os montantes planejados para os anos de 2026, 2027 e 2028 não incluem 

investimentos em aquisições e outros projetos não remunerados pela autoridade 

concedente, que não são reconhecidos nos cálculos de tarifas feitos pela ANEEL 

(Agente regulador).  

ii. fontes de financiamento dos investimentos  

A Companhia espera realizar os investimentos acima descritos por meio de recursos 

próprios, emissão de títulos e valores mobiliários e empréstimos bancários. 

 



 

iii. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

Participações 

Atualmente, a estratégia da CEMIG para as participações visa a maximização de 

valor e a reciclagem de capital baseada em três pilares:  

• Desinvestimentos: ativos não estratégicos e com baixa sinergia e ofertas 

oportunistas;  

• Expansão: por meio de empresas específicas e renovação das concessões de 

algumas usinas;  

• Gestão: aproveitamento de sinergias, estrutura de capital e política de 

distribuição, aprimoramento da governança.  

Os pilares acima podem ser afetados por fatores externos, especialmente o 

desinvestimento, tendo em vista riscos específicos associados a cada negócio, tais 

como desempenho (técnico, operacional, comercial e financeiro), riscos de 

mercado, riscos setoriais, riscos macroeconômicos de âmbito nacional e internacional 

(por exemplo, volatilidade do mercado), etc. Além disso, a conclusão das operações 

de desinvestimento depende da evolução favorável das negociações com os 

potenciais investidores, de acordo com as condições das transações possíveis.  

Desinvestimento na Cemig GT Processo de alienação de 4 PCHs/UHEs 

Em 23 de setembro de 2024, foi republicado o edital para realização de leilão público 

visando à transferência onerosa do direito de exploração dos serviços de geração de 

energia elétrica de 4 UHEs/PCH, sendo 1 PCH da Cemig GT e 3 UHEs das suas 

subsidiárias integrais Cemig Geração Sul, Cemig Geração Leste e Cemig Geração 

Oeste.  

Em 5 de dezembro de 2024, a Cemig GT realizou o leilão público na B3, sendo o lance 

vencedor apresentado pela empresa Âmbar Hidroenergia LTDA no valor de R$52 

milhões, o que representa um ágio de 78,8% em relação ao preço mínimo de R$29,1 

milhões. Em 21 de fevereiro de 2025, a Cemig GT e suas subsidiárias Cemig Geração 

Leste, Cemig Geração Oeste e Cemig Geração Sul, assinaram o CCVA com a Âmbar 

Hidroenergia LTDA, vencedora do leilão. Em 23 de maio de 2025, o Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais suspendeu, até o trânsito em julgado da decisão de 

mérito, a liminar proferida nos autos da Ação Popular contra o edital e o contrato do 

Leilão de alienação dessas usinas, restabelecendo os efeitos do Leilão realizado em 5 

de dezembro de 2024. 

Em 16 de outubro de 2025, a CEMIG GT e suas subsidiárias integrais  concluíram, a 

transferência onerosa das usinas Machado Mineiro, Sinceridade, Martins e Marmelos, 

após cumpridas todas as condições precedentes do Contrato de Transferência 

Onerosa. O valor recebido pelo desinvestimento foi de R$52,4 milhões. 

A operação visou atender às diretrizes do Planejamento Estratégico da CEMIG, que 

preconiza uma otimização do portfólio e de eficiência operacional, com uma melhor 

alocação de capital, por meio do desinvestimento de ativos de pequeno porte. 

Como resultado da conclusão da transação, a Companhia reconheceu os seguintes 

efeitos contábeis, em outubro de 2025: 



 

Desinvestimento na Cemig GT Processo de alienação de 15 PCHs/GCHs 

Em 17 de março de 2023, a Cemig GT publicou o edital para realização de leilão 

público visando à alienação de 15 PCHs/CGHs, sendo 12 ativos da Cemig GT e 3 da 

Horizontes Energia S.A., subsidiária integral da Cemig GT.  

O processo de alienação dos ativos para a Mang Participações e Agropecuária 

LTDA, vencedora do leilão realizado em 10 de agosto de 2023, foi concluído em 29 de 

fevereiro de 2024 após cumpridas todas as condições precedentes do Contrato de 

Compra e Venda de Ações (CCVA). O valor recebido pela venda foi de R$101 

milhões. 

A alienação teve o objetivo de atender às diretrizes do planejamento estratégico da 

Companhia, que preconiza a otimização do portfólio de ativos, buscando melhorar a 

eficiência operacional e a alocação de capital. 

Em janeiro de 2025, foi proferida sentença procedente em relação à ação popular 

movida contra o edital de venda do Leilão público de alienação das 15 PCHs/ CGHs. 

Em março de 2025, foi proferida nova sentença declarando a sentença anterior nula 

de pleno direito. Dessa forma, foi afastada a sentença que julgou procedente a ação 

popular movida contra o edital. A Cemig continuará atuando no processo, que 

conduzirá a nova sentença para apreciação do mérito  

Até o momento, não houve impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. 

b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, 

patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade 

produtiva do emissor  

Hidrelétrica Pipoca S.A. 

Em 14 de agosto de 2025, foi exercido o Direito de Preferência pela Cemig GT, para a 

aquisição de 51% das ações da Hidrelétrica Pipoca S.A. (PCH Pipoca) detidas pela 

Serena Geração S.A., subsidiária integral da Serena Energia S.A.  

Anteriormente à operação a Cemig GT possuia 49% das ações da PCH Pipoca. A 

aquisição dos 51% restantes consolidará a participação da Companhia no ativo, com 

20 MW de potência instalada e 11,9 MW médios de garantia física. 

A operação foi concluída em 25 de março de 2026. O valor da operação, já 

corrigidos por 100% do CDI desde 15 de maio de 2025 até a data do leilão da Oferta 

Pública de Aquisição de Ações (“OPA”) da Serena Energia S.A., foi de R$ 38,87 

milhões. 

Implantação das usinas fotovoltaicas Advogado Eduardo Soares e Jusante 

A UFV Advogado Eduardo Soares está em operação comercial e possui 85MW de 

potência instalada (aproximadamente 100,4 MWp). A usina está localizada em 

terreno de propriedade da Companhia, no município de Montes Claros, no Estado de 

Minas Gerais. 

Já a UFV Jusante é composta por 7 usinas de 10MW cada, totalizando 70MW de 

potência instalada (aproximadamente 87 MWp), também localizada em terreno de 

propriedade da Companhia, no município de São Gonçalo do Abaeté, no Estado de 



 

Minas Gerais. Contudo, somente a usina 4 ainda está em operação em teste, as 

demais estão em operação comercial. 

Com investimentos estimados em R$850 milhões, a implantação dessas usinas está 

alinhada ao planejamento estratégico do Grupo Cemig, reforçando a posição da 

Cemig como referência em energias renováveis. 

Cemig Sim 

Durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 2025, a CEMIG SIM fortaleceu sua 

liderança de mercado em geração distribuída em Minas Gerais, com 426 MWp em 

operação — sendo 129 MWp próprios e 297 MWp locados.  

A adição de usinas próprias aumentou o portfólio de geração em 85,1 MWp em 2025, 

com 75 MWp no modelo greenfield e 10 MWp no modelo brownfield. Ao final de 2025, 

a Cemig Sim concluiu a integração de suas usinas parceiras e incorporou novos ativos 

ao seu portfólio, passando a deter 100% de participação em 6 usinas solares que 

totalizam 27 MWp.  

UFV Jequitibá  

Em 8 de março de 2024, a Cemig Sim concluiu a aquisição de 100% de participação 

societária na Oasis Solar Jequitibá SPE Ltda, após cumpridas todas as condições 

precedentes, concluindo assim a compra da última das três usinas fotovoltaicas. O 

valor da aquisição foi de R$39,7 milhões. A análise preliminar de mensuração do valor 

justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos não está disponível até a emissão 

dessas demonstrações. As três usinas fotovoltaicas somam 16,2MWp de potência 

instalada na modalidade de minigeração distribuída compartilhada, em plena 

operação comercial, e estão localizadas nas cidades de Prudente de Morais, Montes 

Claros e Jequitibá, todas elas em Minas Gerais.  

Investimentos em transmissão 

Lote 1 do Leilão ANEEL 02/2022 

A Cemig GT, por meio da sua subsidiária integral Companhia de Transmissão 

Centroeste de Minas (Centroeste) está investindo cerca de R$220 milhões na 

implantação da LT 230 kV Governador Valadares 6 – Verona. Atualmente estão 

sendo realizadas as atividades relacionadas à regularização fundiária, licenciamento 

ambiental e elaboração do projeto executivo. O prazo de implantação da linha de 

transmissão é de 60 meses a partir da assinatura do contrato de concessão, realizada 

em março de 2023. Até 31 de dezembro de 2024 foram investidos R$37 milhões pela 

Centroeste. 

ETTM 

Em 29/01/2026, a Companhia concluiu a aquisição da totalidade do capital social da 

Empresa de Transmissão Timóteo-Mesquita S.A. – (“ETTM”). O preço negociado foi de 

R$ 30 milhões e a Receita Anual Permitida – (“RAP”) dos ativos é de R$ 6 milhões. Os 

ativos de transmissão da ETTM estão conectados na Rede Básica de 230 kV, de 

propriedade da CEMIG, e são compostos pela LT Mesquita Timóteo 2 (24km) e pela SE 

Timóteo 2 que secciona a LT Ipatinga 1-Timóteo 1, todos localizados na região do 

Vale do Aço, em Minas Gerais. A aquisição está em linha com o Planejamento 

Estratégico da Companhia, que prevê o investimento em ativos de transmissão no 

Estado de Minas Gerais. 



 

INVESTIMENTOS EM DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL 

Gasmig 

Durante o ano de 2025, a Gasmig investiu um total de R$ 314 milhões e 309,8 km 

foram adicionadas a sua rede de distribuição de gás natural. Do total, R$ 217 milhões 

foram investidos no Projeto Centro-Oeste, cuja linha principal foi concluída em 2025. 

Investimentos em distribuição 

Dentro da estratégia de investir em Minas Gerais, foram investidos R$ 4,87 bilhões no 

negócio de distribuição, em 2025, valor expressivo que marca uma mudança de 

patamar nos investimentos da Companhia na concessão de Distribuição, o que 

representa mais oferta de energia, que impulsiona o crescimento do Estado e um 

atendimento de mais qualidade aos nossos clientes.  

Esse maior investimento da Cemig D também terá impactos positivos na melhoria da 

qualidade no fornecimento de energia elétrica, atendimento ao cliente e redução 

dos custos com operação e manutenção, tendo em vista a maior confiabilidade do 

sistema elétrico.  

A Cemig D tem uma previsão de fortalecimento do seu programa de investimentos, 

em linha com o planejamento estratégico do Grupo Cemig, com a expectativa de 

investimentos relevantes de 5,3 bilhões de 2026, com reflexos positivos na base de 

remuneração regulatória e consequente aumento da receita. 

Plano de Desenvolvimento da Distribuição  

A Cemig D define, por meio do Plano de Desenvolvimento da Distribuição (PDD), a 

priorização dos investimentos a serem realizados pela distribuidora, referentes à Base 

de Remuneração Regulatória (BRR), e a respectiva gestão prudente dos recursos no 

ciclo tarifário vigente. O objetivo é o incremento da disponibilidade de energia 

elétrica de forma contínua, com qualidade, segurança e na quantidade requerida 

pelos clientes, promovendo o desenvolvimento social e econômico na sua área de 

concessão. 

Em 2023, deu-se o início ao 5º ciclo quinquenal de investimentos, conforme regulação 

do setor, que compreende o período de 2023 a 2027, tendo sido aprovado o valor de 

R$21,9 bilhões. 

O PDD atual aprovado, 3 vezes maior que o PDD do ciclo anterior, prevê 

investimentos estruturantes e com forte modernização e digitalização dos ativos, 

promovendo a melhoria da qualidade do fornecimento de energia e a eficiência dos 

processos operativos. O PDD consiste na realização de empreendimentos vinculados 

ao sistema elétrico de potência, associados à expansão, reforço, reforma e 

renovação de ativos da Cemig D, como subestações e linhas de distribuição. O 

plano é dividido em macroprojetos que agrupam os diversos projetos da mesma 

natureza. 

O macroprojeto de Atendimento Urbano concentra os investimentos necessários para 

atendimento às demandas de fornecimento de energia a unidades consumidoras na 

área urbana, cujo atendimento é realizado sem ônus para o solicitante. Em 2025, 

foram realizados, aproximadamente, R$ 372 milhões em investimentos, promovendo a 

extensão de 109 km de novas redes e permitindo a conexão ao sistema elétrico de 

336.540 unidades consumidoras urbanas. 



 

O atendimento às unidades consumidoras em área rural que fazem jus ao 

atendimento sem ônus é realizado por meio do macroprojeto de Atendimento Rural. 

Foram efetivadas as conexões de mais de 9.522 unidades consumidoras, por meio da 

extensão de 1.662 km de rede de média e baixa tensão, em 2025, perfazendo um 

total de R$ 425 milhões em investimentos na infraestrutura de redes de distribuição 

rurais 

A conexão de unidades consumidoras que não se enquadram nos critérios de 

gratuidade do fornecimento de energia definidos pela regulação do setor elétrico é 

realizada pelas obras conduzidas no macroprojeto Atendimento Complementar. 

Foram investidos no sistema elétrico de distribuição de média e baixa tensão 

aproximadamente R$ 844 milhões, pela Cemig, e R$565 milhões, pelos solicitantes, a 

título de participação financeira nas obras, no ano de 2025. Esses investimentos 

viabilizaram a conexão de 11.890 clientes e empreendimentos no sistema de 

distribuição da Cemig D. 

Para que o sistema elétrico de distribuição consiga absorver todas as conexões de 

clientes e empreendimentos atendidos pelos macroprojetos Atendimento Urbano, 

Rural e Complementar, é necessário empreender diversas obras nos ativos de 

distribuição, tais como: ampliação de capacidade de potência, conversão de redes 

monofásicas em trifásicas, interligações entre alimentadores, reformas de redes e 

obras de contingência operativa. Essas obras são realizadas através dos 

macroprojetos de Reforço de Redes e Reforma de Redes, sendo que, no ano de 

2025, ocorreram intervenções em 1.161 quilômetros de redes de média e baixa 

tensão, com um investimento total de R$ 520 milhões. 

Com vistas à eliminação de situações de risco de choque elétrico nas redes de 

distribuição da Cemig D foi definido o macroprojeto Segurança de Terceiros. Esse 

programa visa realizar os investimentos necessários para a remoção e/ou 

afastamento de redes, para eliminar riscos de acidentes por toque direto, toque 

indireto ou outras situações de risco para terceiros, nas redes de distribuição. No 

último ano, foram regularizadas 385 instalações, com um investimento de R$ 9,3 

milhões. 

Outra ação contemplada no Plano de Investimentos é a regularização do 

fornecimento de energia de famílias carentes, que vivem nos principais núcleos 

urbanos do Estado, por meio do Programa Energia Legal. O investimento abrange a 

implantação de novas redes, inclusão na tarifa social e doações de padrões de 

energia e lâmpadas eficientes. Em 2025, foram realizados cerca de R$ 18,6 milhões na 

regularização dessas ligações. 

Com foco na melhoria da qualidade do fornecimento, renovação de ativos, 

expansão na capacidade de suprimentos e mudança de patamar tecnológico, o 

PDD prevê, ainda, automação de equipamentos de rede, substituição de medidores 

obsoletos, instalação de novos medidores com soluções inteligentes, como leitura, 

corte e religação remotos, investimentos em telecomunicações e meio ambiente, 

além de ações de manutenção e operação de linhas e redes de distribuição, como 

podas de árvores e inspeções, para reduzir o tempo de restabelecimento de energia, 

no caso de ocorrências. Nesses programas foram investidos, aproximadamente, R$ 

845 milhões em 2025. 

 

 



 

Programa Minas Trifásico  

No plano de investimentos da Cemig D, um destaque é o Programa Minas Trifásico, 

que transformará cerca de 30.000 quilômetros de redes elétricas rurais monofásicas 

em redes trifásicas até 2027. Com ele, a Cemig D levará energia com mais qualidade 

e em maior quantidade para a população que vive no campo. O programa 

beneficiará quase todos os 774 municípios da área de concessão da Cemig D, 

promovendo a potencialização acelerada do agronegócio local, mais 

desenvolvimento, emprego e renda para as regiões mineiras. 

O Programa tem o propósito de melhorar a confiabilidade e a qualidade do 

fornecimento de energia elétrica aos clientes rurais, disponibilizando mais energia e 

apoiando a transformação da agricultura de subsistência em agronegócio. 

O valor investido no Programa Minas Trifásico, em 2025, foi de aproximadamente R$ 

850 milhões, com extensão de 3.550 km de rede trifásica..  

Programa Mais Energia  

Outro destaque do plano de investimentos da Cemig D é o Programa Mais Energia, 

cujo objetivo é disponibilizar um sistema elétrico de distribuição robusto e capaz de 

atender as novas cargas e levar mais energia para o desenvolvimento do Estado de 

Minas Gerais. 

O programa prevê a construção e ampliação de mais de 200 subestações modernas 

e digitalizadas, ampliando em mais de 30% o número atual de subestações que hoje 

atendem a cerca de 9 milhões de consumidores dentro de nossa área de concessão. 

Assim, as novas subestações irão suportar o crescimento advindo do Programa Minas 

Trifásico e das diversas iniciativas da Cemig e do Estado de Minas Gerais. 

Dessa forma, a Companhia viabilizará o crescimento de diversos setores da 

economia, com destaque para o agronegócio, eliminando as dificuldades para 

atendimento de clientes e de plantas de geração distribuída. Serão investidos ao 

todo mais de R$ 5 bilhões, no período de 2023 a 2027, que ajudarão a levar o 

desenvolvimento econômico e social a todas as regiões do Estado, fomentando a 

expansão da indústria, do comércio e do agronegócio, além da geração de 

empregos e renda. 

As novas subestações serão mais eficientes e modernas, possibilitando ampliar a 

capacidade de atendimento a novos pedidos de cargas, reduzir o tempo médio e o 

custo das obras de conexão de novas usinas, além de proporcionar uma energia 

confiável e de qualidade aos nossos clientes. 

O valor investido no Programa Mais Energia em 2025 foi de R$ 1.493 milhões, com a 

energização de 29 subestações e construção de 550 km de linhas de distribuição. 

  



 

Cemig Agro: energia e inovação para o campo 

O agronegócio é um dos motores da economia mineira, impulsionando o 

desenvolvimento e a geração de empregos em todo o Estado. Nos últimos cinco 

anos, o setor registrou um crescimento de 16% no Produto Interno Bruto (PIB) 

agropecuário de Minas Gerais, e as projeções seguem otimistas, com expectativa de 

avanço de 11% nos próximos anos. Para acompanhar essa evolução e oferecer 

soluções energéticas eficientes ao produtor rural, a Cemig D estruturou o Cemig Agro, 

um programa abrangente que alia inovação, infraestrutura e atendimento 

especializado. 

A iniciativa segue uma estratégia estruturada em seis pilares fundamentais: transição 

energética, manutenção preventiva, relacionamento com clientes, inovação, 

automação e resiliência da rede. Cada um desses eixos é essencial para aprimorar a 

infraestrutura elétrica no campo, reduzir interrupções e oferecer um atendimento mais 

ágil e eficiente aos produtores rurais. 

Reconhecendo a importância do agro para a economia mineira, em 2024 a Cemig D 

investiu R$2,3 bilhões em melhorias voltadas para o setor. O Cemig Agro não apenas 

amplia a oferta de energia no campo, mas também contribui para a transição 

energética do setor rural, garantindo um fornecimento mais confiável e sustentável, 

reduzindo interrupções e tempo de atendimento. 

O Cemig Agro é um compromisso com o crescimento sustentável do agronegócio 

mineiro. Ao modernizar e expandir a infraestrutura elétrica no campo, a Companhia 

fortalece a competitividade do setor, apoia a produtividade dos produtores rurais e 

contribui para um futuro mais seguro e eficiente para toda a cadeia agropecuária. 

Investimentos em gás natural  

A Gasmig é a distribuidora exclusiva de gás natural canalizado em Minas Gerais, por 

outorga de concessão, atendendo aos segmentos industrial, residencial, comercial e 

termelétrico, fornecendo gás natural comprimido (GNC), gás natural liquefeito (GNL) 

e automotivo (GNV).  

Em 2024, a Gasmig aplicou valores da ordem de R$358 milhões (R$301,8 milhões em 

2023), principalmente, na expansão de suas Redes de Distribuição de Gás Natural 

(RDGNs) no Estado de Minas Gerais. A empresa foca seus investimentos na expansão 

da rede de distribuição de gás alinhada ao Planejamento Estratégico da Cemig e 

planeja investir, no período entre 2025 e 2034, o equivalente a R$ 4 bilhões.  

Projeto Centro-Oeste  

O Projeto Centro-Oeste, com previsão de investimentos totais de aproximadamente 

R$780 milhões, levará gás aos municípios de Betim, Sarzedo, São Joaquim de Bicas, 

Igarapé, Juatuba, Mateus Leme, Itaúna e Divinópolis, mediante a ampliação do 

sistema de distribuição de gás natural em cerca de 300 km. 

Em 2024, foram investidos R$252,3 milhões, e sua implantação se dará em etapas, 

com o encerramento estimado para o 1º semestre de 2026. 

 

 



 

c. novos produtos e serviços, indicando:  

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas;  

ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos 

produtos ou serviços;  

iii. projetos em desenvolvimento já divulgados; 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços  

PROGRAMA DE PESQUISA & DESENVOLVIMENTO  

Dedicamo-nos a projetos que alavanquem os avanços tecnológicos não só nos 

sistemas energéticos, mas também em todos os domínios relacionados com a 

energia, como o controle ambiental, os sistemas de armazenamento de energia, o 

desempenho dos sistemas energéticos e a otimização da segurança. A CEMIG 

investiu R$ 68,99 milhões em projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em 2025, 

sendo R$ 9,38 milhões pela CEMIG GT, R$ 7,19 milhões pelas Subsidiárias e R$ 52,42 

milhões pela CEMIG D, abrangendo 28 projetos de P&D em diversas áreas. Alguns 

destaques incluem:  

Plataforma de coleta, tratamento e processamento de dados satelitais:  

Por meio dos dados e imagens coletados por nano satélites, será feito um trabalho de 

pesquisa e desenvolvimento com o objetivo de gerar uma metodologia própria para 

a classificação e detecção das situações, auxiliando na tomada de decisão do 

operador do sistema. 

Projeto DIN: Desenvolvimento de um dispositivo de notificação individual para lidar 

com situações de emergência com barragens. 

Projeto Gestão de Riscos: Desenvolvimento de sistema computacional robusto 

(software), dividido em três módulos: Previsão de consumo de clientes (do ambiente 

livre e mercado regulado); Definição de oferta em mercados baseados em preço e; 

Gestão e controle de risco e retorno do portfólio. 

Sistema de Produção Integrada de Energia Elétrica Fotovoltaica eAlimentos – 

Agrivoltaico. A proposta vai unir a agricultura, um dos pontos mais fortesda economia 

de Minas, e a geração de energia solar, forma de geração limpa que tem ganhado 

importância nos últimos anos. 

Sistema de Pagamento e Arrecadação multicanal. Este sistema permitirá a integração 

por API com o diretório do Open Finance para realizar operações de pagamento e 

terá uma interface a ser aplicada em multicanais de atendimento ao cliente, sejam 

eles por e-mail, WhatsApp, aplicativo ou site. 

EnergyGPT: Projeto prevê o desenvolvimento de um modelo de linguagem generativo 

de larga escala treinado em PT_BR com foco em assuntos relacionados ao setor 

elétrico brasileiro. Esse modelo terá como foco as seguintes tarefas na área de 

domínio em questão: regulação, jurídico e auditoria do setor elétrico. 

 

 



 

d. oportunidades inseridas no plano de negócios do emissor relacionadas a 

questões ASG 

A Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) atua nas áreas de geração, 

transmissão, comercialização e distribuição de energia elétrica, geração distribuída 

(Cemig SIM) e distribuição de gás natural (Gasmig). 

O Plano Estratégico da CEMIG estabelece como ambição “Impulsionar a transição 

energética sendo referência em satisfação do cliente, qualidade, sustentabilidade, 

inovação e eficiência, como indutora do desenvolvimento de Minas Gerais”. Dessa 

forma, fica evidente que a adoção de práticas alinhadas aos requisitos de 

sustentabilidade corporativa, bem como o protagonismo na  transição energética, 

constitui pilares centrais da estratégia da Companhia.   

A Cemig GT atua na geração e transmissão de energia 100% renovável, fato que 

contribui com os esforços globais de enfrentamento às mudanças climáticas, uma 

vez que as energias renováveis se apresentam como alternativas essenciais às 

estratégias de descarbonização da matriz energética brasileira e global, na busca 

pelo atingimento do Net Zero em 2040 – ou seja, um Estado de emissões líquidas zero 

de dióxido de carbono, sob uma perspectiva de compensação.  

Destaca-se, como contribuição significativa, a geração de energia 

predominantemente renovável aliada à ampliação da infraestrutura de transmissão, 

fundamental para a integração de novas fontes limpas ao sistema elétrico. Dessa 

forma, a iniciativa contribui diretamente para a descarbonização da matriz elétrica e 

para o fortalecimento da segurança energética, ao ampliar a oferta de energia de 

baixo carbono e viabilizar a expansão de projetos de geração renovável. 

A Cemig Comercializadora é a maior comercializadora de energia do país para 

clientes finais no mercado livre (atacado e varejo), atendendo quase 10 mil unidades 

consumidoras em todo o Brasil. A liderança no segmento varejista foi alcançada em 

outubro de 2024 e já ultrapassa 2,7 mil unidades consumidoras. O crescimento 

acompanha a abertura do mercado livre e é sustentado pela atuação integrada ao 

portfólio de geração 100% renovável do Grupo Cemig. 

Destaca-se, a viabilização de estratégias corporativas de descarbonização por meio 

da contratação de energia renovável (PPAs), ampliando o acesso dos consumidores 

à energia limpa e impulsionando a expansão do mercado livre de energia. 

A Cemig D alcança 774 municípios em Minas Gerais, abrangendo 567.478 km², o que 

corresponde a aproximadamente 96% da concessão de energia do Estado.  

Os investimentos no negócio distribuição visam incrementar a disponibilidade de 

energia elétrica continuamente de forma segura e atender a demanda requerida 

com qualidade, promovendo os desenvolvimentos social e econômico na área de 

concessão da Cemig D, além de ganhos ambientais, notadamente redução de 

emissões de gases de efeito estufa.  

Nota-se que a Cemig D busca gerar impactos sociais positivos em sua atuação, não 

apenas sob a perspectiva do risco, mas também visando o desenvolvimento 

econômico e social de seus clientes. A distribuidora foca no reforço do suprimento de 

energia em locais de maior vulnerabilidade, na eliminação de gargalos e tempo de 

espera para novas conexões, maior capacidade de atendimento ao crescimento da 

demanda por energia elétrica, melhoria da qualidade da energia por meio da 



 

redução das interrupções, e na modernização da rede e dos canais de atendimento. 

A integração da geração distribuída e de fontes renováveis ao sistema elétrico, 

aliada à modernização da rede e à promoção da eficiência energética, representa 

uma contribuição relevante para a transição energética. Essas iniciativas viabilizam a 

expansão de energias renováveis descentralizadas, reduzem perdas no sistema 

elétrico e fortalecem a infraestrutura necessária para novos vetores de 

descarbonização, como a mobilidade elétrica e a gestão ativa da demanda. 

A CEMIG SIM é uma empresa do Grupo Cemig criada para atuar em soluções 

energéticas inovadoras, principalmente no segmento de geração distribuída. A 

empresa opera usinas fotovoltaicas e compartilha a energia gerada com 

consumidores residenciais, comerciais e rurais, permitindo acesso à energia solar sem 

necessidade de instalação de painéis nas propriedades. 

Dessa forma, a Cemig SIM amplia o acesso à energia renovável e descentralizada, 

contribuindo para a redução de emissões e para a democratização do uso de 

energia limpa. 

A Cemig Distribuição de Gás, representada pela Companhia de Gás de Minas Gerais 

(GASMIG), é a distribuidora exclusiva de gás canalizado no Estado, por concessão do 

Governo de Minas Gerais, atendendo aos segmentos industrial, comercial, 

residencial, automotivo, cogeração/climatização, termelétrico, além das 

modalidades de gás natural comprimido (GNC) e gás natural liquefeito (GNL). 

Nesse contexto, o gás natural atua como energia de transição, contribuindo para a 

diversificação da matriz energética e para a segurança energética do Estado. Ao 

substituir combustíveis mais intensivos em carbono, como óleo combustível, carvão e 

diesel, a distribuição de gás natural contribui para a redução de emissões e para o 

aumento da eficiência energética. 

Além disso, cabe citar que o setor de energia elétrica está passando por mudanças 

transformadoras, impulsionadas pela interseção de vários fatores, todos conectados à 

agenda de transição energética, como:  

1. Expansão de geração distribuída (GD): O crescimento acelerado da GD, 

especialmente do solar fotovoltaico, modifica o perfil da carga, os fluxos de 

energia e as necessidades de operação da rede, exigindo da CEMIG maior 

coordenação entre seus ativos de geração, transmissão e distribuição, bem 

como a adaptação de seus processos de planejamento e operação. 

2. Abertura e modernização do mercado de energia: A ampliação do mercado 

livre e a evolução dos mecanismos de comercialização intensificam a 

competição e demandam da CEMIG maior flexibilidade estratégica, eficiência 

operacional e desenvolvimento de soluções comerciais integradas ao novo 

ambiente de mercado. 

3. Digitalização e redes inteligentes (smart grids): A incorporação de tecnologias 

digitais, automação e uso intensivo de dados fortalece a capacidade da CEMIG 

de operar seus ativos com maior confiabilidade, eficiência e resiliência, além de 

viabilizar a integração de recursos energéticos distribuídos e novos serviços ao 

consumidor. 

4. NNovo papel do consumidor: Consumidores mais ativos, com capacidade de 

gerar, armazenar energia e participar do mercado, influenciam o perfil de 

demanda e reforçam a necessidade de a CEMIG ampliar sua atuação em 

serviços, relacionamento digital e soluções energéticas customizadas. 



 

5. Armazenamento de energia e necessidade de flexibilidade; Soluções de 

armazenamento e outros recursos flexíveis ganham relevância para apoiar a 

integração de fontes renováveis, otimizar o uso da infraestrutura existente e 

aumentar a segurança e a confiabilidade do sistema elétrico sob 

responsabilidade da CEMIG. 

6. Mudança regulatória e evolução do modelo setorial: A evolução do arcabouço 

regulatório, em nível federal e estadual, exige da CEMIG capacidade de 

adaptação, gestão de riscos regulatórios e atuação proativa para assegurar 

sustentabilidade econômico-financeira e continuidade da prestação dos 

serviços. 

Além das oportunidades descritas acima, destacamos:  

Promover descarbonização da economia de Minas Gerais e a inovação tecnológica 

na rede. 

• Implantando novas tecnologias de operação inteligente e flexível da rede; 

• Aplicando tecnologias que promovem a transição energética 

(armazenamento, eletrificação e eletromobilidade). 

Inovar aplicando novas tecnologias na Transmissão 

• Aplicar tecnologias inovadoras (baterias e FACTS como reforços autorizados); 

• Implementar novas tecnologias de operação e gestão de ativos.  

Desenvolver a capacidade de geração via novos produtos 

• Desenvolver projetos com armazenamento associado à geração renovável; 

• Desenvolver projetos de usinas reversíveis, híbridas e associadas 

Como o objetivo de explorar de forma estruturada as oportunidades identificadas, o 

plano estratégico da Companhia prevê: acelerar a transformação digital, 

modernizando sistemas e redes para garantir integração operacional; usar 

Inteligência Artificial e Analytics como vetores de produtividade e inovação, 

promovendo uma gestão mais eficiente e proativa; desenvolver novos modelos de 

negócios sustentáveis, explorando tecnologias emergentes e oportunidades no 

mercado não regulado: 

Complementarmente, ao Plano Estratégico da CEMIG, o Plano ESG 2024 –2029 busca 

executar as iniciativas estratégicas e monitorar indicadores e metas corporativas. A 

partir de um estudo de tendências corporativas e definição de temas relevantes para 

a Empresa, foram estruturados os pilares estratégicos, iniciativas e metas de curto, 

médio e longo prazo. 

Dentro do Plano ESG,    a Companhia se comprometeu com os Compromissos 

Públicos, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, e 

executa iniciativas estratégicas, monitoradas por indicadores e metas corporativas. 

Esses compromissos se subdividem em pilares: Transição energética, Meio 

ambiente, Desenvolvimento local, Nossas Pessoas e Governança sólida, sendo 

oportunidades relacionadas às questões de ASG: 

 

 



 

Transição Energética: 

• Compensar 100% das emissões escopo 1 até 2026; 

• Ser net zero até 2040 e reduzir em 60% as emissões totais de gás de efeito estufa 

até 2030; 

• Ter geração 100% renovável e certificada e comercializar certificados; 

• Comercializar 37,4 milhões de certificados de energia renovável até 2030; 

• 100% das sedes municipais com dupla alimentação; 

• Conectar 7GW de GD até 2028; 

• Instalar medidores inteligentes até 2027. 

A Cemig cumpriu antecipadamente a compensação de 100% das emissões de 

escopo 1 e seguirá compensando 100% de suas emissões nos próximos anos, 

mantendo o Compromisso Público. 

Outro destaque foi a conexão de mais de 5,5 GW de Geração Distribuída já realizada 

até dezembro de 2025. 

Meio Ambiente: 

• Reciclar e/ou reaproveitar pelo menos 98% dos resíduos gerados, até 2027; 

• Realizar diagnóstico de impactos e dependências da Cemig de serviços 

ecossistêmicos. 

A Cemig reciclou 97,98% dos resíduos gerados em 2025 e realizou antecipadamente o 

diagnóstico de meio ambiente. 

Desenvolvimento Local: 

• Digitalizar pelo menos 85% dos atendimentos aos clientes; 

• Converter rede monofásica para trifásica por meio do projeto Minas Trifásico; 

• Beneficiar 120 mil famílias com a regularização do fornecimento de energia; 

• Beneficiar, pelo menos, 60.000 pessoas com projetos da infância, idoso e 

esporte até 2027. 

 Até dezembro de 2025 (acumulado de 2024 e 2025), quase 50.000 pessoas foram 

impactadas por meio dos Projetos da infância, idoso e esporte. Estes projetos 

ampliam oportunidades, fortalecem comunidades e contribuem para a qualidade 

de vida. 

Nossas Pessoas: 

• Efetivar a cultura de saúde e comportamento seguro  na Companhia e na 

cadeia de valor; 

• Estabelecer uma cultura de valorização da diversidade, equidade e inclusão. 

A Cemig aderiu ao Movimento Mente em Foco, uma iniciativa do Pacto Global da 

ONU no Brasil dedicada à promoção da saúde mental e do bem-estar dos 

colaboradores, reforçando seu compromisso com um ambiente de trabalho saudável 

e inclusivo. 

Governança Sólida: 

• Cumprir 100% dos requisitos no Movimento Transparência do Pacto Global até 

2026; 



 

• Manter, até 2030, o índice de zero afetados pelas violações relacionadas à 

segurança cibernética com vazamento de informações críticas de dados 

pessoais que possam causar danos relevantes ao titular; 

• Implantar Programa de gestão sustentável da Cadeia de Valor até 2027. 

A Cemig cumpriu 100% dos requisitos do Movimento Transparência do Pacto Global 

da ONU e manteve o índice de zero acidentes de cibersegurança, reforçando a 

proteção de dados e a integridade da cadeia de valor. Além disso, profissionais 30 

mil de empresas fornecedoras da Cemig foram capacitadas no Código de Conduta 

da Companhia, reforçando a disseminação de práticas responsáveis em toda a 

cadeia. 

 2.11 OUTROS FATORES QUE INFLUENCIARAM DE MANEIRA RELEVANTES O 

DESEMPENHO OPERACIONAL 

A Cemig é a maior incentivadora da cultura em Minas Gerais, desempenhando um 

papel estratégico no fortalecimento da identidade cultural do Estado. Por meio de leis 

de incentivo, a Companhia investe continuamente em projetos culturais de diferentes 

linguagens, ampliando o acesso da população à arte e à cultura. 

Além da cultura, a Cemig também direciona investimentos para o desenvolvimento 

do esporte e para importantes iniciativas de impacto social, como projetos apoiados 

pelo Fundo do Idoso, Fundo da Infância e da Adolescência e programas voltados à 

promoção da saúde. Essas ações reforçam o compromisso da empresa com a 

responsabilidade social, a cidadania e a melhoria da qualidade de vida da 

população mineira. 

Os projetos apoiados são selecionados por meio de um rigoroso processo de 

curadoria de incentivos, que avalia critérios técnicos, sociais e de alinhamento com 

os valores da Companhia, garantindo transparência, eficiência e relevância nos 

investimentos realizados.  

Nesse ano a empresa destinou mais de 4 milhões em incentivos por meio da 

Companhia Energética de Minas Gerais 

Cultura Esporte  TOTAIS 

R$ 2.548.832,18 R$ 2.270.856,60 R$ 4.819.688,78 

 Os incentivos promovidos pela Cemig demonstram um impacto expressivo em Minas 

Gerais, com a aplicação de mais de 96% dos recursos investidos em todas as regiões 

do Estado. Essa distribuição ampla reforça o compromisso da Companhia com o 

desenvolvimento equilibrado e a descentralização dos investimentos, garantindo que 

diferentes territórios sejam contemplados. 

Ao todo, as iniciativas incentivadas pela Cemig chegaram a 30 municípios mineiros, 

ampliando o acesso a projetos relevantes nas áreas social, cultural, esportiva e 

ambiental. Como resultado, mais de 32 milhões de pessoas foram beneficiadas, 

evidenciando a relevância e o alcance das ações apoiadas. 

Esse resultado consolida a Cemig como uma importante agente fomentadora de 

políticas de incentivo em Minas Gerais, promovendo inclusão, fortalecimento das 

comunidades locais e geração de emprego e renda. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas 
 
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 

Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 

Belo Horizonte – MG 

 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 

Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 

Belo Horizonte - MG 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia Energética de Minas 

Gerais - CEMIG (Companhia), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual e 

consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do 

resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 

exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 

contábeis materiais e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e 

consolidada da Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG e suas controladas em 31 de dezembro de 

2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 

consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 

com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB). 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de 
entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 



 

 

  

Principais assuntos de auditoria 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 

significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 

nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 

nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 

expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Infraestrutura da concessão de distribuição de energia elétrica 

Veja as notas 5, 6 e 8 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto 

Os investimentos em expansão e melhoria da 

infraestrutura da concessão de distribuição de 

energia elétrica são contabilizados como ativo de 

contrato durante o período de construção, em 

conformidade com o pronunciamento técnico CPC 

47/IFRS 15 – Receita de contrato com cliente e a 

partir da efetiva entrada em operação, de acordo 

com a Interpretação Técnica ICPC 01(R1)/IFRIC 12 ‐ 

Contratos de Concessão, os investimentos são 

bifurcados entre Ativo Intangível, em virtude da sua 

recuperação estar condicionada à utilização do 

serviço público através do consumo de energia 

pelos consumidores, e Ativo Financeiro, para os 

investimentos realizados e não amortizados até o 

final do contrato de concessão, por ser um direito 

incondicional de receber caixa ou outro ativo 

financeiro diretamente do Poder Concedente.  

A  definição  de  quais  gastos  são  elegíveis  e  que  

devem  ser  capitalizados como custo da 

infraestrutura, assim como a mensuração e 

classificação contábil dos bens referentes à 

infraestrutura de concessão entre ativo de 

contrato, ativo financeiro e ativo intangível, 

durante o processo de construção e quando da 

entrada em operação, envolve complexidade e 

julgamentos por parte da Companhia e suas 

controladas e pode impactar os saldos destes ativos 

nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas.  

Por estas razões, bem como pelos valores e 

divulgações envolvidos, consideramos esse assunto 

como principal assunto de auditoria. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 

não se limitaram a:  

- Avaliação do desenho, implementação e 

efetividade dos controles internos relacionados ao 

reconhecimento e a mensuração dos montantes 

contabilizados como ativo de contrato, ativo 

financeiro e ativo intangível;  

- Inspeção documental, em base amostral, das 

adições ocorridas durante o exercício para o ativo 

de contrato e avaliação se sua classificação e 

elegibilidade foram apropriadas;  

- Inspeção documental, em base amostral, das 

transferências do ativo em andamento para ativo 

em operação e das respectivas evidências de que 

tais ativos estavam prontos para uso. 

- Recálculo da bifurcação entre ativo financeiro e 

ativo intangível, que foram capitalizados ao longo 

do exercício;  

- Avaliação se as divulgações efetuadas nas 

demonstrações financeiras estão de acordo com as 

normas aplicáveis e se consideram todas as 

informações relevantes.  

Com base nas evidências obtidas por meio dos 

procedimentos acima resumidos, consideramos 

aceitável o saldo reconhecido em ativo de contrato, 

ativo financeiro e ativo intangível relacionados à 

infraestrutura da concessão de distribuição de 

energia elétrica, no contexto das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas tomadas em 

conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2025. 

  

Mensuração da obrigação atuarial dos planos de pensão com benefício definido e de saúde 

Veja a nota 18 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 



 

 

  

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto 

A Companhia e suas controladas patrocinam plano 

de assistência médica a seus empregados, o qual 

foi liquidado durante o exercício social e plano de 

pensão com benefício definido que assegura a 

complementação de benefícios de aposentadoria.  

A mensuração da obrigação atuarial dos planos de 

pensão com benefício definido e de saúde, envolve 

julgamentos da administração na determinação das 

premissas atuariais, sendo as principais: (i) a taxa 

de desconto; (ii) expectativa de vida; e (iii) o 

crescimento real das contribuições e salários. Além 

disso, a mensuração dos efeitos da liquidação do 

plano de saúde envolve julgamentos da 

administração relacionados à avaliação das 

obrigações remanescentes para a Companhia e 

suas controladas e a remensuração do benefício de 

assistência médica na data da liquidação do plano 

(settlement). A Companhia e suas controladas 

contratam atuários externos para auxiliar no 

processo de avaliação das premissas atuariais e no 

cálculo da obrigação dos planos de pensão e de 

saúde.  

Consideramos esse assunto como principal assunto 

de auditoria, devido às incertezas relacionadas às 

premissas para se estimar a obrigação atuarial dos 

planos de pensão com benefício definido e da 

liquidação do plano de saúde, que possuem risco 

de resultar em um ajuste material nos saldos das 

demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 

não se limitaram a: 

- Avaliação do desenho, implementação e 

efetividade de certos controles internos associados 

ao processo de mensuração do passivo atuarial, 

incluindo controles relacionados com a preparação, 

revisão e aprovação das premissas de taxa de 

desconto, da expectativa de vida e do crescimento 

real das contribuições e salários;   

- Avaliação do escopo, da independência, da 

competência, das qualificações profissionais, das 

experiências e da objetividade do atuário externo 

contratado para auxiliar na estimativa da obrigação 

atuarial dos planos de pensão e de saúde;  

- Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas 

em cálculos atuariais, da razoabilidade e 

consistência das premissas utilizadas, como a taxa 

de desconto, expectativa de vida e o crescimento 

real das contribuições e salários, incluindo a 

comparação com dados obtidos de fontes externas;  

- Avaliação dos acordos firmados com as entidades 

sindicais que extinguem as obrigações de benefício 

definido do plano de saúde da Companhia e suas 

controladas e, com o auxílio dos nossos 

especialistas em cálculos atuariais, da razoabilidade 

e consistência das premissas utilizadas para o 

cálculo da liquidação (settlement) do plano de 

saúde, como a taxa de desconto, expectativa de 

vida e o crescimento real das contribuições e 

salários, incluindo a comparação com dados 

obtidos de fontes externas ; 

- Avaliação se as divulgações efetuadas nas 

demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas estão de acordo com as normas 

aplicáveis e se consideram todas as informações 

relevantes.  

Com base nas evidências obtidas por meio dos 

procedimentos acima resumidos, consideramos 

aceitável a mensuração da obrigação atuarial dos 

planos de pensão com benefício definido e de 

saúde, no contexto das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas tomadas em conjunto, 

relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2025. 

 

Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado 

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 

de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 

como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedimentos 



 

 

  

de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 

a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 

financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 

critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 

opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 

aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 

relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 

relatório dos auditores 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 

da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 

responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 

forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 

auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 

comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 

contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 

controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 



 

 

  

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração. 

– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 

e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 

– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

adequada. 

– Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 

suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como 

base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 

direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do 

grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos 

éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 

que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações 

tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 

aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 

exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 

esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 

pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 

deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 

dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Belo Horizonte, 19 de março de 2026 

 

 

 

 



 

 

  

 

Anexo 3 
Parecer do Conselho Fiscal sobre Demonstrações Financeiras  

(Resolução CVM 081 – Art. 10 - Inciso V) 
 

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
 

“Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig, 

Cemig Distribuição S.A. –Cemig D e Cemig Geração e Transmissão S.A. – Cemig GT, 

infra-assinados, no desempenho de suas funções legais e estatutárias, examinaram as 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31-12-2025 e os 

respectivos documentos complementares, a serem submetidos ao Conselho de 

Administração da Companhia, em 19-03-2026. Após verificarem os documentos acima 

mencionados, e considerando os exames procedidos por este colegiado e os 

esclarecimentos prestados pela Administração da Companhia relativos aos atos de 

gestão e respectivos registros no exercício financeiro de 2025, como também com 

base na apresentação realizada, nesta reunião, e a minuta do Relatório do Auditor 

Independente, sem ressalvas, da KPMG Auditores Independentes Ltda., a ser emitido 

em 19-03-2026, expressam opinião favorável de que as mencionadas demonstrações 

estão adequadamente representadas em todos os seus aspectos relevantes e, 

portanto, merecem a aprovação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária a 

realizar-se em 2026.” 

 

Belo Horizonte - MG, 18 de março de 2026. 

 

 

 

Carlos Roberto de Albuquerque Sá  
Presidente 

 

Carlos Alberto Arruda de Oliveira  
Conselheiro Suplente  

Lucas de Vasconcelos Gonzalez  
Conselheiro Efetivo  

 

Mauro Teixeira Biondini  
Conselheiro Suplente  

Pedro Bruno Barros de Souza  
Conselheiro Efetivo  

 

Ricardo José Martins Gimenez  
Conselheiro Suplente 

João Vicente Silva Machado  
Conselheiro Efetivo  

 

Paulo Roberto Bellentani Brandão  
Conselheiro Suplente 

Michele da Silva Gonsales Torres 
Conselheira Efetiva  

 

 



 

 

  

Anexo 4 
Proposta de Destinação do Lucro Líquido 

(Resolução 081 – Art. 10) 
 

1. Informar o lucro líquido do exercício. 

R$4.899.617 mil. 

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos 

antecipados e juros sobre capital próprio já declarados. 

 

Descrição Aprovação Data Com Data Ex 

Valor bruto por 
ação 

Valor total 
bruto Data de  

Pagamento ordinária/preferen
cial (R$) 

(R$ mil) 

JCP 20/03/2025 25/03/2025 26/03/2025 0,18911784746  541.006 Em duas 
parcelas iguais:  

50% até 
30/06/2026 e 

50% até 
30/12/2026 

JCP 17/06/2025 23/06/2025 24/06/2025 0,20860690716  596.758 
JCP 23/09/2025 29/09/2025 30/09/2025 0,21139610230  604.737 

JCP 18/12/2025 23/12/2025 26/12/2025 0,23680263228  677.417 

Total JCP   0,84592348920  2.419.918   
Dividendos 17/12/2025 22/12/2025 23/12/2025 0,14587483160  417.301* 30/12/2025 

Dividendos 

a ser 
aprovado na 

AGO de 
30/04/2026 

30/04/2026 04/05/2026 0,14587483160  417.301* Em duas 
parcelas iguais:  

50% até 
30/06/2026 e 

50% até 
30/12/2026 Dividendos 

a ser 
aprovado na 

AGO de 
30/04/2026 

30/04/2026 04/05/2026 0,09048105404   258.838 

Total 
Dividendos 

  
0,38223071724  

1.093.440    

Montante 
Global 

  
1,22815420644  

3.513.358    

 
*Proveniente da conta de Reserva de Lucros a realizar 

 

Montante Global: R$3.513.358 mil  

Valor por ação ordinária/preferencial: R$1,22815420644 

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído. 

50%. 

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com 

base em lucro de exercícios anteriores. 

 

Em 2025, foi realizada a reserva de lucros a realizar no montante de R$834.603 mil, 

correspondente a R$0,29174966320 por ação ordinária/preferencial. Desse total, 50%                         

(R$ 417.301 mil) foram pagos em 30 de dezembro de 2025, fazendo jus os acionistas que 

tiveram seus nomes inscritos no Livro de registro de ações nominativas na data de 22 de 

dezembro de 2025. 

 

 

 



 

 

  

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já 

declarados: 

 

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por 

ação de cada espécie e classe. 

Dividendos - R$226.098 mil para ações ON 

                      R$450.041 mil para ações PN  

 

b.   A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio. 

 

Descrição Aprovação Data Com Data Ex 
Valor bruto por ação Valor total bruto 

Data de  
Pagamento ordinária/preferencial 

(R$) 
(R$ mil) 

Dividendos 

a ser 
aprovado na 

AGO de 
30/04/2026 

30/04/2026 04/05/2026 0,14587483160  417.301 
Em duas 
parcelas 

iguais:  50% 
até 

30/06/2026 
e 50% até 

30/12/2026 
Dividendos 

a ser 
aprovado na 

AGO de 
30/04/2026 

30/04/2026 04/05/2026 0,090481054 258.838 

Total Dividendos   0,23635588564  676.139    

 

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre 

capital próprio. 

Não é prevista incidência de atualização. 

 

d.   Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento. 

 

Dividendos - Data da realização da AGO, ou seja, 30/04/2026.  

Data ex-direito: 04/05/2026 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com 

base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores. 

 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados. 

Juros sobre Capital Próprio e Dividendos, como segue: 

 

Descrição Aprovação Data Com Data Ex 
Valor bruto por ação Valor total bruto 

ordinária/preferencial 
(R$) (R$ mil) 

JCP 20/03/2025 25/03/2025 26/03/2025 0,18911784746  541.006 
JCP 17/06/2025 23/06/2025 24/06/2025 0,20860690716  596.758 
JCP 23/09/2025 29/09/2025 30/09/2025 0,21139610230  604.737 
JCP 18/12/2025 23/12/2025 26/12/2025 0,23680263228  677.417 

Total JCP  0,84592348920  2.419.918 
Dividendos 17/12/2025 22/12/2025 23/12/2025 0,14587483160  417.301 

Total Dividendos  0,14587483160  417.301  
Montante Global  0,99179832080  2.837.219  

 

 

 

 



 

 

  

 

 

b.   Informar a data dos respectivos pagamentos. 

 

Descrição Aprovação Data Com Data Ex 
Valor bruto por ação Valor total bruto 

Data de  
Pagamento ordinária/preferencial 

(R$) (R$ mil) 

JCP 20/03/2025 25/03/2025 26/03/2025 0,18911784746  541.006 Em duas 
parcelas 

iguais:  50% 
até 

30/06/2026 e 
50% até 

30/12/2026 

JCP 17/06/2025 23/06/2025 24/06/2025 0,20860690716  596.758 
JCP 23/09/2025 29/09/2025 30/09/2025 0,21139610230  604.737 

JCP 18/12/2025 23/12/2025 26/12/2025 0,23680263228  677.417 

Total JCP  0,84592348920  2.419.918   
Dividendos 17/12/2025 22/12/2025 23/12/2025 0,14587483160  417.301 30/12/2025 

Total Dividendos  0,14587483160  417.301   

Montante Global  0,99179832080  2.837.219   

 

 

7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada 

espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores. 

 

Exercício 2025 2024 2023 2022 

Lucro Líquido / 

ações ON/PN (R$) 
1,71 2,49 2,01 1,86 

 

b.   Dividendo e juros sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores 

 

Exercícios 2025 2024 2023 2022 

Dividendos – 

ON/PN (R$) 
0,38 0,66 0,24 0,11 

JCP – ON/PN 

(R$) 
0,85 0,69 1,18 0,93 

Total – ON/PN 

(R$) 
1,23 1,35 1,42 1,04 

 

 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal: 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva legal. 

R$240.911 mil. 

 

b.   Detalhar a forma de cálculo da reserva legal. 

A constituição da Reserva Legal é obrigatória, até os limites estabelecidos por lei, e tem 

por finalidade assegurar a integridade do Capital Social, condicionada a sua utilização à 

compensação de prejuízos ou ao aumento do capital. Sua constituição corresponde a 5% 



 

 

  

do lucro líquido do exercício, sendo a reserva de incentivos fiscais subtraída da sua base 

de cálculo. 

 

9. Caso a Companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou 

mínimos 

 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos. 

Dividendos mínimos: 

10% sobre o valor nominal das ações preferenciais ou 3% sobre a participação das ações 

preferenciais no Patrimônio Líquido, dos dois o maior. Obs.: No caso de deliberação de 

distribuição de dividendos superiores ao mínimo, prevalece o maior. 

 

b.   Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos 

dividendos fixos ou mínimos. 

O lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos mínimos. 

 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa. 

Não Aplicável. 

 

d.   Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada 

classe de ações preferenciais. 

R$ 952.040 mil para ações PN.  

 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de 

cada classe. 

Ações PN – R$0,50 por ação. 

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório. 

 

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto. 

50% do Lucro Líquido. 

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente. 

 

O dividendo obrigatório está sendo pago integralmente. 

 

Informar o montante eventualmente retido. 

Não aplicável. 

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da 

Companhia. 

 

a. Informar o montante da retenção. 

Não aplicável 

 

b.   Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da Companhia, abordando, 

inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de 

caixa positivos 

Não aplicável 

 

c. Justificar a retenção dos dividendos. 

Não aplicável. 

 



 

 

  

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências.  

a. Identificar o montante destinado à reserva. 

Não aplicável. 

 

b.   Identificar a perda considerada provável e sua causa. 

Não aplicável. 

 

c. Explicar por que a perda foi considerada provável. 

Não aplicável. 

 

d.   Justificar a constituição da reserva. 

Não aplicável. 

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar.  

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar. 

Não foram destinados valores à reserva de lucros a realizar 

 

b.   Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva. 

Não aplicável 

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias. 

 

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva. 

Não aplicável. 

 

b.   Identificar o montante destinado à reserva 

Não aplicável. 

 

c. Descrever como o montante foi calculado 

Não aplicável. 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital.  

a. Identificar o montante da retenção. 

 R$1.156.445 mil. 

 

b.   Fornecer cópia do orçamento de capital 

Ver anexo 2 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

a. Informar o montante destinado à reserva. 

R$79.194 mil. 

 

b.   Explicar a natureza da destinação. 

Referente a incentivos fiscais vinculados a investimentos na região da Sudene. 

 
 

 



 

 

  

 

Anexo 5 
Orçamento de Capital 

 
 

ORÇAMENTO DE CAPITAL 
 
Em conformidade ao Art. 196 da Lei das Sociedades Anônimas e do artigo 27, § 1, 

inciso IV, da Instrução CVM nº 80, apresentamos para análise e posterior aprovação 

do encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em abril de 2026, 

da proposta de orçamento de capital consolidado para o exercício de 2026, em 

milhares de Reais. O valor previsto para orçamento de capital será atendido 

exclusivamente por recursos próprios oriundos das operações da Cemig, incluindo o 

valor de R$1.156.445 da retenção de lucros do exercício de 2025. 

 
Investimentos planejados para 2026   
Distribuição   
     Programa de Desenvolvimento da Distribuição – PDD 4.834.742 

PDD - Participação consumidor 210.980 
     Infraestrutura e outros 223.254 
  5.268.976 
Geração   

Aportes 22.911 
Reforma/Manutenção 20.578 
Expansão 12.283 
Subsidiárias 122.878 
Infraestrutura 41.262 
  219.912 

Transmissão   
     Melhorias/Reforços 560.229 
     Subsidiárias 7.251 
     Infraestrutura 64.587 
  632.067 
    
Gasmig 226.861 
    
Participações   

Cemig Sim 375.276 
Outros 2.347 

 377.623 
Total 6.725.439 

 
 



 

 

  

Anexo 6 
Parecer do Conselho Fiscal sobre a Proposta de Destinação do Lucro 

Líquido do Exercício 2025 para a AGO  

(Resolução CVM 081 – Art. 10 - Inciso V) 
 
 

Destinação dos Resultados 

 

“Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig, 

Cemig Distribuição S.A. – Cemig D e da Cemig Geração e Transmissão – Cemig GT, 

infra-assinados, no desempenho de suas funções legais e estatutárias, examinaram a 

proposta de Destinação dos Resultados do Conselho de Administração à Assembleia 

Geral Ordinária, que será realizada em abril de 2026. Após analisarem a aludida 

proposta e os esclarecimentos e justificativas apresentadas pela Administração da 

Companhia e considerando, ainda, que foram observadas as normas legais 

pertinentes às matérias, os membros do Conselho Fiscal opinam favoravelmente à sua 

aprovação pela Assembleia.” 

  

Belo Horizonte - MG, 18 de março de 2026. 

 

 

Carlos Roberto de Albuquerque Sá   

Presidente  

  

Carlos Alberto Arruda de Oliveira   

Conselheiro Suplente   

Lucas de Vasconcelos Gonzalez   

Conselheiro Efetivo   

  

Mauro Teixeira Biondini   

Conselheiro Suplente   

Pedro Bruno Barros de Souza   

Conselheiro Efetivo   

  

  

João Vicente Silva Machado   

Conselheiro Efetivo   

  

Ricardo José Martins Gimenez   

Conselheiro Suplente  

Michele da Silva Gonsales Torres  

Conselheira Efetiva   

Paulo Roberto Bellentani Brandão   

Conselheiro Suplente  

  

  

  

  

  

 



 

 

 

 

Anexo 7 
Eleição do Conselho de Administração 

(Resolução CVM nº 81 – Art. 11) 
 
Nos termos do Art. 19 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração da 

Companhia será composto por 9 (nove) membros efetivos. 

 

Conforme o §2º do Art. 19 do Estatuto Social, na composição do Conselho de Administração 

observar-se-ão as seguintes regras:  

 

I - ao acionista controlador é garantido o direito de eleger a maioria de seus membros;  

II - aos acionistas minoritários titulares de ações ordinárias e aos acionistas titulares de ações 

preferenciais fica assegurado o direito de elegerem, em votação em separado, 1 (um) 

membro, respectivamente, de acordo com a legislação aplicável;  

III - no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) dos membros deverão ser independentes ou 

pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo exercício da faculdade do voto múltiplo pelos 

acionistas minoritários, nos termos do Art. 141 da Lei nº 6.404/1976, do Art. 22 da Lei nº 

13.303/2016 e da regulamentação expedida pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

IV - aos empregados fica assegurado o direito de eleger 1 (um) membro, por meio de 

processo eleitoral específico, previsto em regulamento próprio, observado o disposto, no 

que couber, na Lei nº 6.404/1976, na Lei nº 13.303/2016 e no Decreto Estadual nº 47.154, de 

20 de fevereiro de 2017 ("Decreto Estadual nº 47.154/2017”). 

 

Nesse sentido, apresenta-se os candidatos indicados a seguir 

 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

MEMBROS 

Afonso Henriques Moreira Santos (majoritário) – Estado de Minas Gerais 

Márcio Pereira Zimmermann (majoritário) – Estado de Minas Gerais 

Marcus Leonardo Silberman (majoritário) – Estado de Minas Gerais 

Maria do Socorro Gama da Silva (majoritário) – Estado de Minas Gerais 

Valéria Pires Amoroso Lima (majoritário) – Estado de Minas Gerais 

Aloísio Macário Ferreira de Souza (preferencialistas) – FIA Dinâmica 

Daniel Alves Ferreira (minoritários) – FIA Dinâmica * 

Roger Daniel Versieux (minoritários) – FIA Dinâmica * 

Anderson Rodrigues – (representante dos empregados) ** 

* Conselheiro indicado por acionista minoritário detentor de ações ordinárias. 

** Conselheiro já eleito em 19.03.2026 pelos empregados em processo eleitoral específico. 

 

 

 

 



 

 

 

  

Conselheiros de Administração indicados pelo Acionista Controlador 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Afonso Henriques Moreira Santos 

b. data nascimento  01/04/1957 

c. profissão  Engenheiro Eletricista 

d. CPF ou passaporte  271.628.506-34 

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração 

f. data de eleição  -  

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
Sim – Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

Mandato 2020/2022. Data da 1º eleição em 31/07/2020 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: · nome e setor de atividade da empresa · 

cargo. se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

Professor voluntário da UNIFEI atuando na área de energia preponderantemente no Centro de Hidrogênio Verde-CH2V.  

É Sócio-Diretor da Machado Santos Consultoria Ltda atuando em consultoria treinamento e desenvolvimento de projetos 

nas áreas de energia e recursos naturais.  

Professor da EFEI/UNIFEI de 1980 a 2016 (Professor Titular por concurso desde 1989) atuando nas áreas de energia (com 

destaque para renováveis e eficiência energética) e recursos naturais (com destaque para recursos hídricos) tendo 

criado o primeiro curso de engenharia hídrica do país além de participar da criação do primeiro curso de engenharia da 

energia (pós-graduação) do Centro de Referência em Pequenas Centrais Hidrelétricas e do Centro de Excelência em 

Eficiência Energética. Seus trabalhos de orientação de teses e dissertações e suas pesquisas se concentram nas áreas de 

energia renovável planejamento energético eficiência energética geração distribuída gestão de recursos hídricos tendo 

mais de cento e cinquenta trabalhos publicados além de ser autor/coautor de cinco livros.  



 

 

 

Diretor Geral e Diretor Técnico da DME Energética de 2007 a 2009 empresa municipal de Poços de Caldas com diversos 

ativos em geração (em operação e construção) como PCHs e as Usinas de Barra Grande Serra do Facão Machadinho 

e Salto Pilão tendo participado dos Conselhos de Administração destas SPEs.  

Sócio e Coordenador Técnico da Ecopart Investimentos S/A empresa desenvolvedora e investidora em energias 

renováveis de 2007 a 2010.  

Secretário Nacional de Energia no Ministério de Minas e Energia - MME de 2001 a 2002 durante o período do racionamento 

de energia.  

Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL de 1997 a 2000 sendo sua primeira diretoria que foi responsável 

pela construção inicial do novo arcabouço regulatório do setor.  

Consultor na Secretaria de Energia do Estado de São Paulo (contrato com a CESP) de 1995 a 1997 para a reestruturação 

dos setores de eletricidade e gás natural.  

Consultor da Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indústria - FUPAI desde 1983 atuando em treinamento e 

consultoria nas áreas de energia e recursos hídricos.  

Sócio Diretor da MS Consultoria Ltda empresa de consultoria que atua na área de energia desenvolvendo estudos de 

avaliação de ativos regulação e planejamento e estudos estratégicos de 2003 a 2019 atendendo empresas nacionais e 

instituições internacionais.  

Sócio Diretor da iX Estudos e Projetos Ltda empresa que desenvolve projetos e estudos nas áreas de energia e recursos 

hídricos incluindo Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de 2006 a 2019 tendo realizado mais de cinquenta estudos/projetos 

no Brasil e em países da África.  

Sócio da Brasil GTW Ltda. empresa de geração distribuída a gás natural desde 2015. 

Conselheiro de Administração da Cemig Holding, Cemig Distribuição e Cemig Geração e Transmissão desde 31.07.2020. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  
 i. condenação criminal  Não 

 ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  

  

a) administradores do emissor:  Não 



 

 

 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor  
Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor;  
Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, 

entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas  

Não 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Márcio Pereira Zimmermann 

b. data nascimento  01/07/1956 

c. profissão  Engenheiro 

d. CPF ou passaporte  262.465.030-04 

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração 

f. data de eleição   - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim 



 

 

 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
 Sim – Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

N/A 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: ·nome e setor de atividade da empresa · cargo. 

se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

▪ Ministro de Estado de Minas e Energia – 2010; Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia (MME): 2008 - 2009; 

2011 – 2014; Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME: 2005 – 2007. 

▪ Presidente do Conselho Nacional de Política Energética – CNPE: 2010; Presidente do Comitê de Monitoramento do Setor 

Elétrico – CMSE: 2010; Membro do CNPE: 2008 – 2009; 2011 – 2014; Membro do CMSE: 2005 – 2009; 2011 – 2014; Presidente 

do Conselho de Administração da Empresa de Pesquisa Energética – EPE: 2006 – 2008; Membro do Conselho de 

Administração da EPE: 2005 – 2006. 

▪ Diretor de Engenharia das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRA: 2001 – 2002; Presidente da ELETROSUL: Março/2016 

a Março/2017, Abril a Julho/2015; Diretor Técnico da ELETROSUL: 1999; Diretor de Produção e Comercialização de Energia 

da ELETROSUL: 1997; Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento do CEPEL: 2003 – 2004; Assistente do Diretor Técnico da 

ELETROSUL: 2000; Assistente do Diretor de Produção da ELETROSUL: 1996; Gerente do Departamento de Transmissão da 

ELETROSUL: 1998; Gerente Regional do Paraná da ELETROSUL: 1991 – 1995; Gerente do Centro de Operação do Sistema da 

ELETROSUL: 1989; Engenheiro na implantação da Usina Hidroelétrica ITAIPU Binacional, cedido pela ELETROSUL: 1982 – 1985; 

Engenheiro da ELETROSUL: 1980 – 2017. 

▪ Presidente do Conselho de Administração da ELETROBRAS: 2008 – 2015; Presidente do Conselho de Administração de 

FURNAS: 2011; Presidente do Conselho de Administração da ELETROSUL: 2002; Presidente do Conselho de Administração 

do CEPEL: 2001 – 2002; Membro do Conselho de Administração da ELETROSUL: Março/2016 a Março/2017, Abril a  

Julho/2015; Membro do Conselho de Administração de FURNAS: 2005 – 2007; Membro do Conselho de Administração da 

CHESF: 2002. 

▪ Membro do Conselho de Administração da Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS: 2010 – 2015; Membro do Conselho de 

Administração da BR Petrobras Distribuidora S.A.: 2010 – 2015 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  

  

 i. condenação criminal  Não 

 ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros 

Privados, e as penas aplicadas  

Não 



 

 

 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

  

a) administradores do emissor:  Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor  

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor;  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas  

Não 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela: 

 

a. nome Marcus Leonardo Silberman 

b. data nascimento 06/08/1962 

c. profissão Engenheiro 

d. CPF ou passaporte 812.435.887-72 

e. cargo eletivo ocupado Conselheiro de Administração 

f. data de eleição - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não Sim – Estado de Minas Gerais 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
Sim - Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou Conselheiro Fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data e início do 

primeiro de tais mandatos 

Mandato 2020/2022. Data da 1º eleição: 25/02/2022. 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e, (ii) sociedades controladas por acionista do emissor que 

detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do 

emissor. 

Sinchro Partners Sócio Abril 2019-Presente; 

CH Special Opportunities LP General Partner Fevereiro 2021-Presente; 

CH Global Capital Sócio Abril 2019-Setembro 2023; 

Conselheiro de Administração da Cemig Holding, Cemig Distribuição e Cemig Geração e Transmissão desde 25.02.2022. 

Codemge Conselho de Administração Marco 2021- Maio 2023; 

BR Malls Conselho de Administração Maio 2022-Marco 2023; 

Itiquira Acquisition Corp (NASDAQ: ITQRU) Chief Financial Officer Fevereiro 2021-Fevereiro 2023; 

Bank of America Managing Director, Co-Head Latin America M&A Setembro 2014-Marco 2019; 

Credit Suisse Managing Director, Co-Head Emerging Markets M&A Janeiro 2011-Setembro 2014;  

Managing Director, Head of Latin America M&A Janeiro 2006 – Dezembro 2010;  

Director, Vice President, Associate, M&A Group Janeiro 1998 – Dezembro 2005. 



 

 

 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  

  

 i. condenação criminal  Não 

 ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

a) administradores do emissor: Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor 

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor; 

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor; 

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social 

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas 

Não 

 

 

 



 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Maria do Socorro Gama da Silva 

b. data nascimento  31.03.1971 

c. profissão  Advogada 

d. CPF ou passaporte  336.986.272-72 

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração 

f. data de eleição  - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
 Sim – Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

N/A 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: ·nome e setor de atividade da empresa · 

cargo. se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

Possui graduação em Direito pela Universidade Nilton Lins (2004). Tem experiência nas áreas Cível, Direito Previdenciário, 

Direito do Trabalho e Direito Tributário. Presidente do Conselho de Administração e Diretora Jurídica do Grupo Empresarial 

Oliveira Energia, desde 10/12/2018. É Conselheira de Administração da Amazonas Energia desde 10/04/2019. Exerce o 

cargo de Diretora Regulatória e Jurídica da Amazonas Energia desde 03/12/2020, atua desde 12/07/2022, como Diretora 

Administrativa da Amazonas Energia. Na Roraima Energia, atua como Diretora Jurídica desde 10/12/2018 e atua no 

Conselho de Administração desde 03/12/2020. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  

  

 i. condenação criminal  Não 

 ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 



 

 

 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

  

a) administradores do emissor:  Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor  

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor;  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 
 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas  

Não 
 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Valéria Pires Amoroso Lima 

b. data nascimento  08/01/1962 

c. profissão  Economista 

d. CPF ou passaporte  371.540.876-68 



 

 

 

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração 

f. data de eleição   - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
 Sim –Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

N/A 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: ·nome e setor de atividade da empresa · 

cargo. se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. – MGS abril, 2019 - março 2026: Presidente do Conselho de Administração 

• Liderança na transformação organizacional da empresa a partir da revisão estratégica e da implantação de gestão e 

cultura de resultados, resultando num crescimento de 121% na receita – R$1,98 bilhão em 2025- e de 522% no lucro líquido 

entre 2019 e 2025.  

• Modernização dos processos, gestão de pessoas, investimento em tecnologia e inovação, diversificação de clientes, 

segurança e saúde dos 33 mil colaboradores. 

• Agilidade em implementar revisão de estratégia ante os cenários de incerteza e aumento de custos impostos COVID 

19, e apoio ao time executivo para implementar os ajustes requeridos. 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO – IDG desde março 2024: Conselho Fiscal  

INSTITUTO BRASILEIRO DE PETRÓLEO – IBP agosto, 2020– maio 2024: Diretora Executiva de Downstream 

• Defesa de interesse da indústria junto à sociedade, legisladores, executivo e reguladores no desenvolvimento de 

regulação aderente à promoção de um mercado com múltiplos agentes, com atração de investimento em 

infraestrutura, simplificação tributária, eficiência na transição energética da mobilidade; 

• Construção do consenso para o desenvolvimento e aprovação da Lei do Combustível do Futuro, regulando o 

desenvolvimento de novos combustíveis aderentes a uma economia de baixo carbono; 

• Liderança na implementação da simplificação tributária do setor com a Lei da monofasia do ICMS para derivados e 

manutenção do mesmo conceito na proposta constitucional da reforma tributária. 

SHELL BRASIL PETROLEO LTDA dezembro, 2016 -março, 2019: Senior Commercial Manager  

• Gerenciamento da equipe multidisciplinar responsável pela negociação de (i) seis processos de unitização de campos 

do pré-sal brasileiro e (ii) dos contratos de governança entre parceiros, como os Acordos de Operação Conjunta (JOA), 

interagindo com os parceiros externos e entidades governamentais 



 

 

 

• Desenvolvimento da estratégia de escoamento de gás natural de campos do pré- sal operados pela Shell, incluindo a 

recomendação da estratégia de negociação e implementação. 

BG E&P BRASIL Ltda. abril, 2001 – novembro, 2016: Gerente Comercial Sênior 

• Desenvolvimento e implementação da estratégia de comercialização das reservas de gás e petróleo da empresa, 

incluindo negociação de contratos multidisciplinares complexos para o desenvolvimento de infraestrutura necessária 

para produção e escoamento dos hidrocarbonetos.  

• Principais projetos:  

• Primeiro contrato de transbordo de petróleo no Porto do Açu, que viabilizou o desenvolvimento do Porto, essencial para 

a exportação do óleo produzido no pré-sal da Bacia de Santos.  

• Gerenciamento do time responsável pela logística de produção, armazenamento e descarga de petróleo em 11 

plataformas offshore garantindo flexibilidade e mitigação de risco na gestão da frota de 7 navios petroleiros.  

• Desenvolvimento da rede de gasodutos offshore que ligam os campos do pré-sal à costa.  

• Implementação do único acesso comercial ao Gasoduto Bolívia Brasil, além da Petrobras, negociando a autorização 

junto ao Regulador e os contratos de transporte e venda de gás de forma a viabilizar a monetização das reservas 

bolivianas no mercado de São Paulo. 

ENRON AMÉRICA DO SUL Ltda. abril, 1999 – abril, 2001: Gerente de Assuntos Regulatórios. 

STRATEGIC INVESTMENTS abril, 1998 – janeiro, 1999: Analista Planejamento Financeiro, reportando aos acionistas  

COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL – CSN março, 1995 – março, 1998: Analista Financeiro Sênior, reportando ao 

Gerente Financeiros 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG maio, 1984 – fevereiro, 1995: Economista Sênior 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  

  

 i. condenação criminal  Não 

 ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

  

a) administradores do emissor:  Não 



 

 

 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor  

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor;  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 
 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas  

Não 
 

 

 

 

 

 

Conselheiro de Administração indicado pelo Fundo de Investimento em Ações Dinâmica Energia – “FIA Dinâmica” à vaga dos 

acionistas detentores de Ações Preferenciais  

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Aloísio Macário Ferreira de Souza  

b. data nascimento  10/04/1960  

c. profissão  Contador  

d. CPF ou passaporte  540.678.557-53  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração 



 

 

 

f. data de eleição   - 

g. data da posse (estimada)   30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Não 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
 Sim –Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

Mandato 2022/2024. Data da 1º eleição: 29/09/2022  

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: nome e setor de atividade da empresa cargo. 

se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

04/2025 – 04/2026 – PETROBRAS – Petróleo Brasileiro S. A. - Conselheiro de Administração. 

06/2024 – 03/2025 - GASMIG – Cia. de Gás de Minas Gerais - Conselheiro de Administração. 

09/2022 – 04/2026 – CEMIG – Cia. Energética de Minas Gerais, e suas controladas: CEMIG Geração e Transmissão S. A., 

e CEMIG Distribuição S. A. - Conselheiro de Administração, Membro do Comitê de Desinvestimento, Investimento e 

Finanças, Membro do Comitê de Inovação e Transição Energética. 

01/2022 – 12/2024 - VIVEST – Fundação CESP - Membro do Comitê de Auditoria. 

07/2021 – 04/2025 – NORTE ENERGIA S. A. - Conselheiro Fiscal. 

05/2021 – 04/2022 - GASMIG S. A. - Conselheiro de Administração. 

04/2021 – 03/2025 - BONAIRE Participações S. A. (em liquidação extrajudicial) - Conselheiro Fiscal. 

12/2019 – 05/2020 - BATTISTELLA Adm. e Part. S. A - Conselheiro Fiscal. 

04/2019 – 04/2023 – BANCO DO BRASIL S. A. - Conselheiro Fiscal. 

04/2019 – 04/2020 – BRADESPAR S. A. - Conselheiro Fiscal. 

08/2018 – 08/2020 – CELESC – Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. - Membro do Comitê de Auditoria Estatutário. 

04/2018 – 06/2020 - PORTOSUL Participações S. A. (empresa de capital fechado) - Conselheiro Fiscal. 

04/2018 – 04/2019 - USIMINAS S. A. - Conselheiro Fiscal. 

04/2017 – 04/2018 - ETERNIT S. A. - Conselheiro Fiscal. 

04/2016 – 06/2018 – CEMIG S. A. e suas controladas: CEMIG D e CEMIG GT - Conselheiro de Administração suplente, 

Membro do Comitê de RH, Indicação e Nomeação. 

04/2016 – 04/2017 - ELETROBRAS S. A. - Conselheiro Fiscal / Membro do Comitê de Auditoria. 

04/2012 – 04/2016 – IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – Capítulo Rio de Janeiro - Coordenador de 

Capítulo. 



 

 

 

03/2011 – 03/2017 – GUARANI S. A. (atual TEREOS BRASIL S. A. – empresa de capital fechado) - Conselheiro Fiscal – 

Membro Independente. 

10/2014 – 09/2015 – Vice-Presidente de RH e TI da USIMINAS S. A.: Líder direto de equipe de 260 pessoas. Readequou os 

sistemas tecnológicos e reduziu o quadro de colaboradores próprios e terceirizados, com economia de custos de 12%. 

06/1999 – 08/2011 – Gerente Executivo da PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil. 

Gerenciamento de equipe de 12 pessoas. Gestão de carteira de ações de R$ 40 bilhões, representativas de 28 

companhias abertas brasileiras. Implantação de critérios de Governança Corporativa para investimento em ações    de 

cias. abertas. Implantação e gerenciamento de banco de candidatos a conselheiros com mais de 1.500 nomes ativos. 

Seleção, indicação e avaliação de desempenho, de mais de 100 conselheiros eleitos em companhias abertas. 

Negociação de acordos de acionistas. Atuação em processos de reestruturação de empresas. 

09/1995 – 05/1999 – Gerente da Divisão de Análise e Avaliação de Ativos da BB-DTVM S.A. Gerenciamento de equipe 

de 26 pessoas. Assessoria a gestores de fundos de investimentos de mais de R$ 80 bilhões. Elaboração de relatórios 

macroeconômicos e setoriais. Avaliação de Empresas por análises fundamentalista e técnica. Assessoramento a 

investidores em processos de fusões e aquisições de empresas. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)   

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial 

ou objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  

  

a) administradores do emissor: Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor  

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 



 

 

 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor;  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 

  

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não 

 

 

Conselheiros de Administração indicados pelo Fundo de Investimento em Ações Dinâmica Energia – “FIA Dinâmica” por adoção do voto 

múltiplo pelos acionistas detentores de Ações Ordinárias  

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela: 

a. nome Daniel Alves Ferreira 

b. data nascimento 06/07/1972 

c. profissão Advogado 

d. CPF ou passaporte 205.862.458-04 

e. cargo eletivo ocupado Conselheiro de Administração 

f. data de eleição - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não Não 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
Sim –Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 



 

 

 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos 

Mandato 2024/2026. Data da 1º eleição 27/06/2025. 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: · nome e setor de atividade da empresa cargo. 

se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor. 

Formado em Direito pela Universidade Paulista – UNIP em 1996 e responsável pelas Áreas Societária e de Mercado de 

Capitais do Alves Ferreira & Mesquita Sociedade de Advogados (“ALFM”). Atualmente é membro do Comitê de Auditoria 

Estatutária (“CAE”) da Eletrobrás desde junho de 2019, do Conselho de Administração da Kepler Weber S/A (2025/2027) 

e membro do Conselho de Administração da Eletronuclear S/A (2025/2027). Foi Conselheiro Fiscal da Petróleo Brasileiro 

S/A (“Petrobras”) por 03 (três) mandatos (2018 à 2021); foi Conselheiro de Administração da Madeira Energia S/A de 

outubro de 2018 até maio de 2020 e da Santo Antônio Energia S/A de outubro de 2018 até maio de 2020, do Conselheiro 

de Administração da Renova Energia S/A pelo período iniciado em dezembro de 2018 até Julho de 2020 e foi membro 

do Conselho de Administração (2016-2018) e do Comitê de Governança Corporativa (2018) da Companhia Energética 

de Minas Gerais S/A (“CEMIG”) e do Conselheiro de Administração da Centrais Elétricas Brasileiras S/A (“Eletrobras”) de 

abril de 2019 até abril de 2025. 

Conselheiro de Administração da Cemig desde 26 de junho de 2025. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado) 

i. condenação criminal Não 

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas 

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial ou 

objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

a) administradores do emissor: Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de 

controladas, diretas ou indiretas do emissor 

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor; 

Não 



 

 

 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das 

sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor; 

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social 

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas 

Não 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela: 

a. nome Roger Daniel Versieux 

b. data nascimento 20/02/1975 

c. profissão Advogado 

d. CPF ou passaporte 000.072.546-36 

e. cargo eletivo ocupado Conselheiro de Administração 

f. data de eleição - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não Não 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
Sim –Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos 

Mandato 2024/2026. Data da 1º eleição 29/04/2022. 



 

 

 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: · nome e setor de atividade da empresa cargo. 

se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor. 

Advogado, há 23 anos, atuando em contencioso e consultoria em advocacia corporativa e pública, nas áreas do direito 

administrativo, ambiental, tributário e direito penal econômico, em especial, no setor de infraestrutura; 

Assessor Jurídico concursado da Empresa de Assistência Técnica e extensão Rural de Minas Gerais - EMATER-MG. (2005 a 

2008), tendo atuado no âmbito do Direito Público, com ênfase em licitações, gestão de pessoas no quadro administrativo, 

contratos públicos e suporte jurídico à diretoria da empresa estatal; 

Conselheiro de Administração da CEMIG, desde maio de 2022; Conselheiro de Administração da GASMIG, desde maio 

de 2025; Advogado Sênior da Vale S/A (2013); 

Advogado dativo, desde o ano 2010, para pessoas hipossuficientes economicamente junto ao Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região; 

Professor concursado na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. (2009 a 2013), tendo lecionado nas cadeiras de 

Processo Penal e Civil, Contratos, Direito Internacional Privado e Ética; 

Professor Responsável do Núcleo de Prática Jurídica da UFMS. (2010 a 2011); e 

Professor de Curso de Pós-Graduação no Centro de Direito Internacional –Cedin, Belo Horizonte. (2016 e 2020). 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado) 

i. condenação criminal Não 

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas 

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial 

ou objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer 

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

a) administradores do emissor: Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas do emissor 

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor; 

Não 



 

 

 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor; 

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social 

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas 

Não 

 

 

 

 

Conselheiro de Administração já eleito pelos Empregados da CEMIG 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do Conselho Fiscal do emissor, indicar em forma de tabela:  

  

a. nome  Anderson Rodrigues  

b. data nascimento  10/04/1972  

c. profissão  Engenheiro Eletricista  

d. CPF ou passaporte  794.671.566-87  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro de Administração  

f. data de eleição  
 19/03/2026 – Data da publicação do resultado da eleição 

interna 

g. data da posse (estimada)  30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi eleito pelo controlador ou não Não 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
 N/A  



 

 

 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

Mandato 2022/2024. Data da 1º eleição 29/04/2022. 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos indicando: nome e setor de atividade da empresa 

cargo. se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do emissor que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor.  

Leiturista CEMIG (1990-1995). Eletricista de linhas e redes CEMIG (1995-1997). Instrutor CEMIG (1997 até a presente data). 

Gerente de projeto de P&D. Conselheiro de administração CEMIG desde 29.04.2022. 

UNIFEMM 2012-2013. Pós-graduação em Engenharia de segurança no trabalho e Cargo: Professor. UNIFEMM 2021 e 2022 

Cargo: Membro conselho curador – Representante CREA 

UNA- SETE LAGOAS – 2016. Pós-graduação em Engenharia de segurança no trabalho e Cargo: Professor 

PITÁGORAS BH – 2016. Pós-graduação em Engenharia de segurança no trabalho e Cargo: Professor. 

PITÁGORAS BETIM – 2017. Pós-graduação em Engenharia de segurança no trabalho e Cargo: Professor. 

FUMEC BH – 2021. Pós-graduação em Engenharia de segurança no trabalho e Cargo: Professor 

ENGELETRICA TREINAMENTO E CONSULTORIA. Engenheiro Eletricista e de segurança do trabalho - 2005 – 2012. 

UNIENERGIA TREINAMENTOS E CONSULTORIA. Eng. Eletricista e de seg. do trabalho - 2012 até a presente data 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)   

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial 

ou objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  

a) administradores do emissor:  Não 

b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas do emissor  

Não 

c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii)controladores diretos ou indiretos 

do emissor;  

Não 



 

 

 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor;  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)   

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital 

social  

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não 

 

 
 

 

 

O Comitê de Auditoria Estatutário (COAUD), em consonância ao estabelecido no inciso IX, Art. 33 do Estatuto da Cemig, do disposto no 

Art. 10 da Lei 13.303/2016 e no inciso IX do § 1° do Art. 36 do Decreto Estadual n° 47.154/2017, em reuniões realizadas em 27.03.2026 e 

30.03.2026, manifestou-se acerca do atendimento aos requisitos e quanto às vedações referentes aos candidatos indicados ao Conselho 

de Administração. 

 

As atas das reuniões do COAUD que verificaram as indicações dos candidatos aos cargos de Conselheiro de Administração podem ser 

consultadas no sítio eletrônico da Companhia.



 

 

  

 

Anexo 8 
Caracterização da independência dos Conselheiros de Administração 

 
Nos termos do Art. 19, §2º, inciso III do Estatuto Social da Companhia, no mínimo 25% 

(vinte e cinco por cento) dos membros do Conselho de Administração deverão ser 

independentes ou pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo exercício da faculdade 

do voto múltiplo pelos acionistas minoritários, conforme o disposto no Art. 22 da Lei nº 

13.303/2016, no Art. 33 do Decreto Estadual de Minas Gerais nº 47.154/2017 e na 

regulamentação expedida pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

 

O Art. 7º, caput, do Anexo K da Resolução CVM nº 80/2022 estabelece que a 

caracterização do indicado ao Conselho de Administração como conselheiro 

independente deve ser deliberada pela Assembleia Geral, que pode basear sua 

decisão na declaração encaminhada pelo indicado a conselheiro independente ao 

Conselho de Administração e na manifestação do Conselho de Administração da 

Companhia, quanto ao enquadramento ou não do candidato nos critérios de 

independência. 

 

De acordo com o parágrafo único do artigo mencionado, a Assembleia Geral não 

deliberará sobre o enquadramento de indicado ao Conselho de Administração como 

Conselheiro independente quando a indicação não atenda ao prazo de 

antecedência para inclusão de candidatos no boletim de voto, e nas votações em 

separado nas Companhias com acionista controlador. 

 

Registra-se que os Srs. Afonso Henriques Moreira Santos, Aloísio Macário Ferreira de 

Souza, Daniel Alves Ferreira, Márcio Pereira Zimmermann, Marcus Leonardo Silberman, 

Maria do Socorro Gama da Silva, Roger Daniel Versieux e Valéria Pires Amoroso Lima 

declararam ser independentes segundo os critérios contidos no Art. 6º do Anexo K da 

Resolução CVM nº 80/2022. 

 

O Conselho de Administração, em reunião realizada na data de 31/03/2026, acolheu 

as declarações dos candidatos acerca do enquadramento aos critérios de 

independência.  

 

Por fim, cumpre ressaltar que não será considerada, para o cômputo das vagas 

destinadas a membros independentes, aquela reservada ao representante dos 

empregados no Conselho de Administração, eleito em separado pelos empregados 

da Companhia, nos termos do §3º do Art. 22 da Lei nº 13.303/2016 e do §3º do Art. 33 

do Decreto Estadual de Minas Gerais nº 47.154/2017. 

 



 

 

 

 

Anexo 9 
Eleição do Conselho Fiscal  

(Resolução CVM nº 81 – Art. 11) 
 
Nos termos do Art. 39 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho Fiscal da Companhia 

será composto por 5 (nove) membros efetivos e respectivos suplentes, os quais serão eleitos 

para mandato de 2 (dois) anos. 

  

§1º - Na composição do Conselho Fiscal observar-se-ão as seguintes regras de indicação:  

 

a) aos acionistas minoritários titulares de ações ordinárias e aos acionistas titulares de ações 

preferenciais fica assegurado o direito de elegerem, em votação em separado, 1 (um) 

membro, respectivamente, de acordo com a legislação aplicável; e,  

 

b) a maioria dos membros deverá ser eleita pelo acionista controlador da Companhia, 

sendo pelo menos 1 (um) servidor público, com vínculo permanente com a Administração 

Pública. 

 

 
CONSELHO FISCAL 

MEMBROS 

Carlos Roberto de Albuquerque Sá – Efetivo – (majoritário) 

 

Carlos Alberto Arruda de Oliveira – Suplente – (majoritário) 

 

Lucas de Vasconcelos Gonzalez – Efetivo – (majoritário) 

 

Mauro Teixeira Biondini – Suplente – (majoritário) 

 

Pedro Bruno Barros de Souza – Efetivo – (majoritário) 

 

Silvia Caroline Listgarten Dias – Suplente – (majoritário) 

 

João Vicente Silva Machado – Efetivo – (preferencialistas) 

 

Ricardo José Martins Gimenez – Suplente (preferencialistas) 

 

Paulo Roberto Bellentani Brandão – Suplente (minoritários) 

 



 

 

 

Conselheiros Fiscais indicados pelo Acionista Controlador 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

 
a. nome  Carlos Roberto de Albuquerque Sá  

b. data nascimento  31/01/1950  

c. profissão  Economista e Contador  

d. CPF ou passaporte  212.107.217-91  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Efetivo  

f. data de eleição  -  

g. data da posse (estimada)  30/04/2026  

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais   

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início 

do primeiro de tais mandatos  

29/04/2024  

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor que 

detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do 

emissor.  

 

Presidente do Conselho Fiscal da Cemig desde 29.04.2024. Foi Conselheiro Fiscal do Itaú Holding de abril de 2016 a março 

de 2019 e do Banco do Brasil em 2014 e 2015, Conselheiro de Administração e Presidente do CoAud na Caixa Econômica 

Federal de junho de 2020 até janeiro de 2023.  Conselheiro Fiscal Titular da Marfrig Global Foods de abril de 2016 até 03/19. 

Coordenador do Comitê de Auditoria da M.Dias Branco S.A. de 2018 até 09/11/2021. Coordenador do Comitê de 

Auditoria da Camil Alimentos S.A. Coordenador do Comitê de Auditoria das Lojas Marisa de abril de 2011 até 04/21. 

Membro do Comitê de Auditoria da Mobly S.A. de 2021 até abril/23.  Conselheiro Fiscal suplente na CEMIG  de abril de 

2018 até 04/22.  Conselheiro Fiscal na Hapvida de 04/22 até 04/23. Coordenador do Comitê de Auditoria da Camil 

Alimentos S.A desde abril de 2018 até atual. Conselheiro Consultivo da Agrofoods/Polifrigor desde 2021. Membro do 

 



 

 

 

Comitê de Auditoria da Caixa Seguridade (SX6) de setembro de 2022 até dez/23. Conselheiro de Administração e 

Coordenador do Comitê de Auditoria no Metrô de SP desde abril/23. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)   
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da 

CVM, do Banco Central do Brasil ou da 

Superintendência de Seguros Privados, e as penas 

aplicadas  

Não 

 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, 

que /o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer  

Não 

 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)   
 

a) administradores do emissor:  Não  

b. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou indiretas, 

do emissor  

Não 
 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores das sociedades controladoras 

diretas e indiretas do emissor  

Não 
 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, 

entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com exceção daquelas em que o 

emissor detenha, direta ou indiretamente, 

participação igual ou superior a 99% (noventa e 

nove por cento) do capital social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  



 

 

 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor 

ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas de alguma dessas 

pessoas  

Não 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

a. nome  Carlos Alberto Arruda de Oliveira  

b. data nascimento  22/02/1956  

c. profissão   Administrador  

d. CPF ou passaporte  343.613.166-00  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Suplente  

f. data de eleição  -  

g. data da posse (estimada) 30/04/2026  

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais  

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início 

do primeiro de tais mandatos  

29/04/2024  

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor que 

detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do 

emissor.  

 

FAPEMIG - Fundação de Amparo de Minas Gerais, Brasil. Setor de atuação: Fomento à ciências, tecnologia e inovação. 

2023 Presidente; CFEG - Cambridge Family Enterprise Group, Brasil. Setor de atuação: consultoria em governança, 

sucessão de empresas familiares. 2021 - 2023 Consultor Associado; Fundação Dom Cabral, Brasil. Setor de atuação: 

educação executiva. 2022 Professor Associado de Inovação e Competitividade; 2001 - 2021 Professor de Inovação e 

Competitividade; 2004 - 2021 Diretor Executivo Núcleo de Inovação e Empreendedorismo; 2018 - 2023 Diretor do PGA FDC 

 



 

 

 

& INSEAD; 2012 - 2015 Diretor Adjunto de Parcerias; 2009 - 2013 Diretor Executivo do Conselho Internacional; 2001 - 2008 

Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento e relações internacionais; 1996 - 1998 Diretor do Programa MBA; 1994 - 1998 

Professor de Internacionalização e Competitividade International Trade Centre UNCTAD & WTO, Suíça. Setor de atuação: 

Agência internacional dedicada ao desenvolvimento de comércio internacional em países menos desenvolvidos 1998 - 

2001 Senior Training Officer; Australia Graduate School of Management UNSW, Austrália. Setor de atuação: educação 

superior 1993 - 1993 Professor Visitante; ENGECOL Ltda, Brasil. Setor de atuação: consultoria contábil e financeira para 

pequenas e médias empresas 1983 - 1988 Sócio fundador e diretor executivo; Paulo Abib Engenharia / VALE, Brasil. Setor 

de atuação: projetos de engenharia para o setor de mineração 1980 - 1983 Engenheiro de Projetos. Conselheiro Fiscal 

Suplente da Cemig desde 29.04.2024.  

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)   
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da 

CVM, do Banco Central do Brasil ou da 

Superintendência de Seguros Privados, e as penas 

aplicadas  

Não 

 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, 

que o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer  

Não 

 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)   
 

a) administradores do emissor:  Não  

b. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou 

indiretas, do emissor  

Não 
 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores das sociedades controladoras 

diretas e indiretas do emissor  

Não 
 



 

 

 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com exceção daquelas em que o 

emissor detenha, direta ou indiretamente, 

participação igual ou superior a 99% (noventa e 

nove por cento) do capital social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, 

devedor ou credor do emissor, de sua controlada 

ou controladoras ou controladas de alguma dessas 

pessoas  

Não 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

a. nome  Lucas de Vasconcelos Gonzalez  

b. data nascimento  21/12/1988  

c. profissão  Advogado   

d. CPF ou passaporte  095.574.846-16  

e. cargo eletivo ocupado  Conselho Fiscal Efetivo  

f. data de eleição  -  

g. data da posse (estimada)  30/04/2026  

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais  

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início 

do primeiro de tais mandatos  

Mandato 2023/2024. Data da 1º eleição 11/12/2023.  



 

 

 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor que 

detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do 

emissor.  

 

Supervisor Operacional no Grupo Transpes Betim Fevereiro 2011 - Julho 2013. Ampliamos nosso escopo de serviço iniciando 

em novos ramos do segmento logístico além da ampliação de atendimento para outras regiões do Brasil.  

Diretor Operacional - COO na Grupo Transpes Betim Agosto 2013 - Março 2018. Atuei diretamente na gestão de mais de 

01 mil funcionários e diferentes projetos logísticos em todo Brasil tais como Hidrelétrica de Belo Monte S11D da Vale em 

Canaã os Carajás Complexo Siderúrgico de Pecem dentre outros. Além de juntamente com demais executivos 

contribuindo para que o Grupo fosse premiado por três anos consecutivos como uma das melhores empresas do Brasil 

para se trabalhar pela VOCE SA (2014/15/16).  

Deputado Federal no Congresso Nacional Brasília Fevereiro 2019 = Janeiro 2023. Eleito em 2018 um dos mais jovens 

deputados federais do Brasil (29 anos) por Minas Gerais pelo partido NOVO. Na Câmara dos Deputados (2019 - 2023) 

atuei nas pautas de infraestrutura mercado de trabalho orçamento e liberdade econômica com visível viés liberal. Eleito 

pelos 04 anos de mandato um dos melhores deputados federais do Brasil pelo Ranking dos Políticos.  

Conselheiro Consultivo na Grupo Transpes Betim Fevereiro 2020 = Presente. Como membro da terceira geração da família 

tenho a missão de gerar inovação estar atento às mudanças do mercado e também preservar a cultura do negócio. 

Para isso atuo como Conselheiro Consultivo sem registro na JUNTA COMERCIAL do Grupo Transpes.  Conselheiro Fiscal da 

Cemig desde 11.12.2023. 

 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo declaração 

do indicado)  
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da 

CVM, do Banco Central do Brasil ou da 

Superintendência de Seguros Privados, e as penas 

aplicadas  

Não 

 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, 

que o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer  

Não  

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  

  

 

a) administradores do emissor:  Não  



 

 

 

b. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou 

indiretas, do emissor  

Não 
 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores das sociedades controladoras 

diretas e indiretas do emissor  

Não 
 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com exceção daquelas em que o 

emissor detenha, direta ou indiretamente, 

participação igual ou superior a 99% (noventa e 

nove por cento) do capital social  

Não 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, 

devedor ou credor do emissor, de sua controlada 

ou controladoras ou controladas de alguma dessas 

pessoas  

Não  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  

a. nome  Mauro Teixeira Biondini 

b. data nascimento  06/03/1998 

c. profissão  Advogado 

d. CPF ou passaporte  129.979.296-01 

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Suplente 

f. data de eleição  - 

g. data da posse  30/04/2026 

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início 

do primeiro de tais mandatos  

Mandato 2024/2026 – Data da 1º eleição 26.06.2025 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor.  

O Sr. Mauro é advogado, com MBA em gestão de tributos pela Universidade de São Paulo – USP, experiência jurídica 

profissional no direito público, administrativo, desportivo, penal e tributário. Atualmente sócio e coordenador do 

escritório Biondini Pacheco Esteves Advogados. Escolaridade: • Pós-graduado em Gestão de Tributos pela 

Universidade de São Paulo – USP • Bacharel em Direito pela Faculdade Milton Campos – MG (2021) • destaque 

acadêmico no curso de direito pelo IBMEC - MG (2016 e 2017) • curso de liberalismo e democracia pelo IBMEC - MG 

(2017). Experiência profissional: • escritório Biondini Pacheco Esteves Advogados; sócio e coordenador da área 

eleitoral e administrativa – (desde 2022); • Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – CODEMG - assessor da 

presidência, coordenação de contratos e convênios (fevereiro/2023 a janeiro/2024; • assessor jurídico parlamentar 

do vereador Cláudio do Mundo Novo, coordenador jurídico (janeiro/2021 a janeiro/2023) • Clube Atlético Mineiro, 



 

 

 

estágio jurídico (julho a dezembro/2020) • Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA, estágio jurídico 

(janeiro a junho/2019 • Escritório Adriano Cardoso Advogados Associados, estágio jurídico (agosto a dezembro/2019). 

Certificações e Artigos: • artigos publicados: “A revogação dos incisos ii e iii, do art. 228 do CC/02 e os 

desdobramentos práticos para a magistratura nacional”, publicado em 19 de outubro de 2017, disponível no site 

jurídico www.rochateixeira.com.br; “Leis 13.502/17 e 13.690/18 - Desafios da Organização básica da Presidência da 

República e a Evolução dos Ministérios”, publicado em 10 de maio de 2019, disponível na Mostra de Ciência e 

Tecnologia 2019 – IBMEC. Certificados: palestrante do Seminário Novos Tempos, promovido pela AMAV; ▪ “A 

inexigibilidade de licitação para contratação de advogado – O percurso legislativo e jurisprudencial das leis 8.666/96, 

14.039/2020 e 14.133/2021”, em 23 de junho de 2022, certificado de inglês avançado pela Escola Irlandesa 

Chapterhouse Destaque acadêmico IBMEC - MG 2016 e 2017. Trabalhos voluntários: • Mundo Novo Solidário, 

instituição social que auxilia regiões carentes e entidades filantrópicas que atuam com dependentes químicos e 

pessoas em vulnerabilidade (2020 à 2025) • Cores do Morro (2022). Conselheiro Fiscal da Cemig desde 26.06.2025  

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado)   

i. condenação criminal  Não 

ii. condenação em processo administrativo da 

CVM, do Banco Central do Brasil ou da 

Superintendência de Seguros Privados, e as penas 

aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, 

que o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)   

a) administradores do emissor:  Não 

b. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou indiretas, 

do emissor  

Não 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 



 

 

 

d. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores das sociedades controladoras 

diretas e indiretas do emissor  

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com exceção daquelas em que o 

emissor detenha, direta ou indiretamente, 

participação igual ou superior a 99% (noventa e 

nove por cento) do capital social  

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor 

ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas de alguma dessas 

pessoas  

Não 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  

a. nome Pedro Bruno Barros de Souza 

b. data nascimento 25/05/1985 

c. profissão Administrador Público 

d. CPF ou passaporte 069.734.746-08 

e. cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal Efetivo 

f. data de eleição - 

g. data da posse (estimada) 30/04/2026 

h. prazo do mandato Até a AGO de 2028 

i. se foi indicado pelo controlador ou não Sim – Estado de Minas Gerais 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A 



 

 

 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início 

do primeiro de tais mandatos 

Mandato 2022/2024. Data da 1º eleição 27/04/2023. 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor. 

Governo do Estado de Minas Gerais = Secretário de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias (Fev/2023 - atual). 

Responsável por planejar, dirigir, executar, controlar, regular e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado de Minas 

Gerais relativas: (i) à infraestrutura de transporte rodoviário, ferroviário, aeroviário e hidroviário; (ii) aos terminais de 

transportes de passageiros e cargas; (iii) à estrutura operacional de transportes; (iv) às concessões e outras parcerias 

público-privadas; (v) ao apoio aos demais órgãos e entidades da administração pública estadual no planejamento, 

no acompanhamento, na execução, no controle e na avaliação de contratos de concessões e outras parcerias; (vi) 

ao planejamento e ao acompanhamento da execução das obras públicas de edificações estaduais; (vii) ao apoio 

e ao fomento ao desenvolvimento da infraestrutura municipal. 

BNDES - Superintendente de Parcerias em Infraestrutura Social e Serviços Ambientais (Abr/2022 a Fev/2023). 

Responsável por um portfólio de 120 projetos (24 com leilões realizados nos últimos dois anos) e capital mobilizado de 

cerca de R$140 bilhões. A carteira de clientes é composta por 10 Ministérios, 20 Estados e 17 municípios (ref.: Dez/22). 

O foco da atuação se concentra na estruturação de projetos associados à infraestrutura social (saneamento, resíduos 

sólidos, saúde, educação e segurança pública) e serviços ambientais (concessões de florestas, parques, carbono e 

pagamento por serviços ambientais). Lidera os times responsáveis por desenvolver projetos de concessões, 

privatizações e PPPs desde a concepção dos estudos até o leilão de licitação. 

BNDES - Superintendente de Governo e Relac. Institucional (Ago/2019 a Abr/2022). Responsável pela criação da 

unidade dentro da estratégia de reposicionamento do BNDES para estreitar o relacionamento com os clientes do 

setor público nas esferas federal, estadual e municipal, e auxiliá-los na condução de seus respectivos programas de 

desestatizações. Coordenou os times de prospecção de projetos de estruturação de parcerias, alcançando um 

crescimento de 1000% (20 para 200 projetos com capital mobilizado de R$470 bilhões), tendo sido reconhecido em 

2021 como o maior estruturador global de projetos de parcerias. Responsável também por coordenar o 

relacionamento do BNDES com o Congresso Nacional. 

Presidência da República - Programa de Parcerias de Investimentos - PPI - Secretário de Coordenação de Energia, 

Mineração e Aeroportos; Secretário de Articulação de Políticas Públicas; Diretor de Programa (2016-2019). 

Coordenação no âmbito do Governo Federal dos projetos de parcerias nos setores de energia, óleo e gás, mineração 

e aeroportuário. Dentre as principais entregas, destacam-se a realização do leilão da 4ª e 5ª rodadas de concessões 

aeroportuárias (17 aeroportos), a realização de leilões de transmissão de energia e de blocos de exploração de óleo 

e gás, bem como a retomada do processo de concessões de direitos minerários após 40 anos. Responsável também 



 

 

 

pela promoção dos projetos do PPI junto a investidores, tendo coordenado missões internacionais em 14 países. 

Conselheiro Fiscal da Cemig desde 27/04/2023. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado)  

i. condenação criminal  Não 

ii. condenação em processo administrativo da 

CVM, do Banco Central do Brasil ou da 

Superintendência de Seguros Privados, e as penas 

aplicadas  

Não 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, 

que o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer  

Não 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 

a) administradores do emissor: Não 

b. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou 

indiretas, do emissor 

Não 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 

Não 

d. (i) administradores do emissor e (ii) 

administradores das sociedades controladoras 

diretas e indiretas do emissor 

Não 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado) 



 

 

 

  

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com exceção daquelas em que o 

emissor detenha, direta ou indiretamente, 

participação igual ou superior a 99% (noventa e 

nove por cento) do capital social 

Não 

b. controlador direto ou indireto do emissor Não 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, 

devedor ou credor do emissor, de sua controlada 

ou controladoras ou controladas de alguma dessas 

pessoas 

Não 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

a. nome  Silvia Caroline Listgarten Dias  

b. data nascimento  11/07/1980  

c. profissão  Administradora Pública  

d. CPF ou passaporte  013.115.836-88  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Suplente  

f. data de eleição  -  

g. data da posse (estimada) 30/04/2026  

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Sim – Estado de Minas Gerais  

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

N/A  



 

 

 

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor.  

 

Graduada em Administração Pública (1999 – 2002), bacharel em Direito (1999 – 2004), especialista em Direito 

Administrativo (2006 – 2007), em Educação à Distância (2006 – 2007), em Segurança Pública (2006 – 2009), MBA em 

Gerenciamento de Projetos (2007 – 2009) e mestre em Administração Pública (2007 – 2009). Integra a carreira de 

Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Estado de Minas Gerais, tendo atuado na Ouvidoria 

de Polícia (2003); e Diretora de Integração de Ensino e Pesquisa na Secretaria de Estado de Defesa Social (2004-2007). 

Na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, foi Empreendedora Pública I e II do Programa Estado para 

Resultados do Governo de Minas Gerais (2007-2010); Superintendente Central de Coordenação Geral (2010-2018); e 

chefe de Gabinete (2019-2025). Atualmente é Secretária de Estado de Planejamento e Gestão (2025). 

 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado)   
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 
 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial 

ou objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não 

 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  

  

 

a) administradores do emissor:  Não  

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas, do emissor  

Não  

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, 

diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou 

indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor  

Não 
 



 

 

 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  

  

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou 

superior a 99% (noventa e nove por cento) do capital 

social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não 
 

 

 

Conselheiros Fiscais indicados pelo Fundo de Investimento em Ações Dinâmica Energia – “FIA Dinâmica” 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

. nome  João Vicente Silva Machado   

b. data nascimento  08/06/1983   

c. profissão  Advogado   

d. CPF ou passaporte  043.915.559-21   

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Efetivo  

f. data de eleição  -   

g. data da posse  30.04.2026   

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Não   

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A   



 

 

 

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

29/04/2024   

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor.  

 

Banco do Brasil S.A. Função: Conselheiro Fiscal – Abril 2025 até o momento. 

CEMIG – Cia Energética de Minas Gerais Função: Conselheiro Fiscal – Abril/2022 até o momento. 

Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás Função: Conselheiro Fiscal – Abril 2023 até Abril 2024. 

Eternit S.A. – Em Recuperação Judicial Função: Conselheiro Fiscal – Abril/2020 até Abril/2022 

Tecnisa S.A. Função: Conselheiro Fiscal Suplente – Abril/2019 a Março/2020 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina Gabinete de Desembargador da Quarta Câmara de Direito Público.  

Função: Assessor jurídico - Período: Fevereiro/2017 até Julho/2020  

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina Gabinete de Desembargador da Primeira Câmara de Direito 

Comercial Cargo: Oficial de Gabinete - Período: Novembro/2015 a Fevereiro/2017.  

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina Gabinete de Desembargador da Terceira Câmara de Direito Público 

Cargo: Secretário Jurídico - Período: Fevereiro/2014 a Novembro/2015.  

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina Corregedoria-Geral de Justiça Cargo: Assessor correicional - Período: 

Março/2012 a Fevereiro/2014.  

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina Gabinete de Desembargador da Primeira Câmara de Direito Público 

Cargo: Assessor jurídico - Período: Novembro/2007 a Fevereiro/2012. 

 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado)  
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, 

do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 
 

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não 

 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)   
 

a) administradores do emissor:  Não  



 

 

 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas, do emissor  

Não  

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor  

Não 
 

,7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)   
 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, participação igual 

ou superior a 99% (noventa e nove por cento) do 

capital social  

Não 

 

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não 
 

 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

a. nome  Ricardo José Martins Gimenez  

b. data nascimento  25/12/1967  

c. profissão  Advogado  

d. CPF ou passaporte  103.381.768-61  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Suplente  

f. data de eleição (estimativa)  -  

g. data da posse  30/04/2026  

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi eleito pelo controlador ou não  Não  



 

 

 

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

29/04/2022  

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor.  

 

Ricardo Gimenez Sociedade de Advogados Período: Jul/2015. Cargo: Advogado / ADM / Financeiro. Atividades: 

Gerencia do RH; Controle do Ponto; Demissão e Admissão. Administração financeira, folha de pagamento, controle 

do faturamento, contas a pagar e fluxo de caixa. 

Archivum – Amg Comercial Ltda. Período: Jun/2008 até Mar /2011 Cargo: ADM / RH e Consultor Jurídico. Atividades: 

Elaboração dos projetos jurídicos e de contas a receber. Gerencia do RH; Controle do Ponto; Demissão e Admissão. 

Gestão das Compras, Fornecedores e Estoques.  Responsável pela gestão da área de Facilities e gerenciamento do 

patrimônio. Administração financeira, folha de pagamento, controle do faturamento, contas a pagar e fluxo de caixa. 

Aoki & Aoki Advogados Associados Período: Dez/2004 até Jan/2006. Cargo: Advogado Sênior. Atividades: Responsável 

pela captação de clientes na área contenciosa cível. Gerenciamento das execuções fiscais em primeira e segunda 

instancia. Coordenação e avaliação das cobranças na esfera extrajudicial. 

MPMAE Mesquita Pereira, Marcelino, Almeida e Esteves Advogados Associados. Período: Jan/01 até Out/04 Cargo: 

Advogado Sênior. Atividades: Formação e gerenciamento de equipes para elaboração de peças voltadas para o 

Direito do Consumidor e Direito Empresarial, realizando audiências nos Fóruns Regionais e Comarcas de São Paulo 

como demais Estados da Federação, para as empresas VIVO, Embratel e Banco do Brasil. Essa rotina trouxe benefício 

operacional, evitando distorções de peças e de condutas nas audiências. Coordenação e formação de equipe com 

atuação na cobrança extrajudicial, apresentação de relatórios de resultados mensais da empresa Alcântara 

Machado, obtendo imediato controle dos valores cobrados e evidente aumento desse percentual. Atuação em 

Direito Societário, na representação dos fundos em custódia em diversas instituições financeiras, em Assembleias 

Ordinárias e Extraordinárias. Responsável pela elaboração de relatórios e prestações de contas mensais de mais de 

30.000 processos, oferecendo ao cliente condições de controle e satisfação de atendimento pelo escritório. Atuação 

na área Criminal em assessoramento e defesa do direito dos fiscais de Trânsito da CET, acompanhando-os em 

Delegacias e na esfera Judicial. 

Esquema Assessoria Empresarial Ltda. Período: Jul/1993 até dez/1997 

Cargo: Técnico Contábil e Estagiário de Direito. Atividades: Composição de memórias de cálculos pela sistemática 

judicial - execuções cíveis bem como negociações de débitos financeiros (atualização, melhor modo de pagamento, 

 



 

 

 

melhor índice e prazo). Estágio na área cível, especificamente processos de Família, Falência, Concordata, Cobrança 

e Executivo Fiscal. 

W. Gimenez – Perícias Judiciais Contábeis Ltda. Período: Set/1989 até Jun/1993 Cargo: Auxiliar Contábil. Atividades: 

Responsável pelas demonstrações financeiras de resultados (diários e mensais) e Demonstrativos mensais de prestação 

de contas. Elaboração de relatórios e controles no Sistema de Contas a Pagar e Receber. Execução de Perícias 

Contábeis, através do Excel. 

Suplente no conselho fiscal da Renova em 2020; Suplente no conselho fiscal da KEPLER WEBER S/A em 2022 e 

atualmente Suplente no conselho fiscal da CEMIG desde 2022. 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado)  
 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, do 

Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não 
 

iii. condenação transitado em julgado na esfera judicial 

ou objeto de decisão final administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não 

 

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado)  
 

a) administradores do emissor:  Não  

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas, do emissor  

Não  

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não 
 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor  

Não 
 

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  
 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou 

Não 
 



 

 

 

superior a 99% (noventa e nove por cento) do capital 

social  

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não 
 

 

 

7.3 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do Emissor, indicar, em forma de tabela:  

  
 

a. nome  Paulo Roberto Bellentani Brandão  

b. data nascimento  30/11/1982  

c. profissão  Advogado  

d. CPF ou passaporte  308.840.788-09  

e. cargo eletivo ocupado  Conselheiro Fiscal Suplente  

f. data de eleição  -   

g. data da posse (estimada)  30/04/2026   

h. prazo do mandato  Até a AGO de 2028  

i. se foi indicado pelo controlador ou não  Não   

j. se é membro independente, nos termos da 

regulamentação específica aplicável à matéria 
N/A  

k. caso o administrador ou conselheiro fiscal venha 

exercendo mandatos consecutivos, data de início do 

primeiro de tais mandatos  

29/04/2024  

l. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos destacando, se for o caso, cargos e funções exercidos 

em (i) no emissor e em sociedades de seu grupo econômico; e (ii) sociedades controladas por acionista do emissor 

que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor 

mobiliário do emissor.  

 



 

 

 

Alves Ferreira & Mesquita Sociedade de Advogados (maio/2018 – Atual): Advogado Societário – Sócio. Sócio em uma 

das principais bancas de advocacia especializadas em Mercado de Capitais e Direito Societário. Ampla experiência 

em operações societárias complexas, governança corporativa e compliance regulatório, com profundo 

conhecimento das normas da CVM – Comissão de Valores Mobiliários. Atuação em Conselhos Fiscais de grandes 

companhias, assessorando em temas estratégicos e regulatórios. Membro da Comissão de Comunicação e Mercado 

de Capitais do IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa.  

Mesquita Pereira Advogados (novembro/2001 – maio/2018): Advogado. Atuação em Direito Societário e Mercado de 

Capitais, assessorando empresas em reestruturações societárias, fusões e aquisições. Elaboração e revisão de 

documentos societários, contratos e pareceres jurídicos. Suporte jurídico para companhias abertas e fechadas, 

garantindo conformidade regulatória com normas da CVM e do IBGC. 

Membro Titular – AES Brasil (2019 – 2020) 

Membro Suplente – CSN (2021 – 2022) 

Membro Titular – Usiminas (2022 – 2023) 

Membro Suplente – Forjas Taurus (2023 – 2024) 

Membro Suplente – Eletrobrás (2023 – 2024) 

Membro Suplente – Braskem (2023 – 2024) 

Membro Suplente – CEMIG (2024 – 2026) 

Membro Suplente – Eletrobras/Axia Energia (2025-2026) 

 

m. descrição de quaisquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (segundo 

declaração do indicado) 

  

 

i. condenação criminal  Não  

ii. condenação em processo administrativo da CVM, 

do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de 

Seguros Privados, e as penas aplicadas  

Não  

iii. condenação transitado em julgado na esfera 

judicial ou objeto de decisão final administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma 

atividade profissional ou comercial qualquer  

Não  

7.5. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: (segundo 

declaração do indicado) 
 

a) administradores do emissor:  Não  

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

de controladas, diretas ou indiretas, do emissor  
Não  



 

 

 

c. (i) administradores do emissor ou de suas 

controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor  

Não  

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas do 

emissor  

Não  

7.6. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios 

sociais, entre administradores do emissor e: (segundo declaração do indicado)  
 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo 

emissor, com exceção daquelas em que o emissor 

detenha, direta ou indiretamente, participação igual 

ou superior a 99% (noventa e nove por cento) do 

capital social  

Não  

b. controlador direto ou indireto do emissor  Não  

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou 

credor do emissor, de sua controlada ou controladoras 

ou controladas de alguma dessas pessoas  

Não  

 

 

 

 

O Comitê de Auditoria Estatutário (COAUD), em consonância ao estabelecido no inciso IX do Art. 33 do Estatuto da Cemig, do disposto 

no Art. 10 da Lei 13.303/2016 e no inciso IX do § 1° do Art. 36 do Decreto Estadual n° 47.154/2017, em reuniões realizadas em 27 e 30-03-

2026, manifestou-se acerca do atendimento aos requisitos e quanto às vedações referentes aos(às) candidatos(as) indicados(as) ao 

Conselho Fiscal. 

 

As atas das reuniões do COAUD que verificaram as indicações dos(as) candidatos(as) ao Conselho Fiscal podem ser consultadas no sítio 

eletrônico da Companhia. 

 

 

 

 



 

 

  

 

Anexo 10 
Remuneração dos administradores 

(Resolução CVM nº 81 – Art. 13) 
 

Item 8 do Formulário de Referência 

8.1 POLÍTICA OU PRÁTICA DE REMUNERAÇÃO   

Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da 

diretoria estatutária e não estatutária, do Conselho fiscal, dos comitês estatutários 

e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os 

seguintes aspectos:  

a. objetivos da política ou prática de remuneração, informando se a política de 

remuneração foi formalmente aprovada, órgão responsável por sua aprovação, 

data da aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial 

de computadores onde o documento pode ser consultado  

O principal objetivo da política de remuneração de Diretores Executivos do Grupo Cemig 

é estabelecer diretrizes a serem observadas para a remuneração fixa e variável dos 

membros das Diretorias Executivas da Cemig e de suas subsidiárias integrais ou 

controladas, em conformidade com os Estatutos Sociais dessas empresas, tendo como 

base a Estratégia de Longo Prazo, o Plano de Negócios Plurianual e o Orçamento Anual.  

O montante global da remuneração da Diretoria Estatutária, do Conselho de 

Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria é anualmente fixado pela 

Assembleia Geral, em conformidade com a legislação aplicável.  

Conforme o Estatuto Social da Companhia, Capítulo IV, Art.112 O montante global da 

remuneração do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e 

do Comitê de Auditoria Estatutário será fixado pela Assembleia Geral, em conformidade 

com a legislação aplicável, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a 

distribuição da remuneração fixada pela Assembleia Geral, sendo vedado o pagamento 

de participação, de qualquer espécie, nos lucros da Companhia aos membros do Comitê 

de Auditoria e do Conselho de Administração, à exceção do membro representante dos 

empregados. 

A Assembleia Geral em questão será realizada em 30/04/2026, na qual os acionistas 

deverão  aprovar a proposta de montante global de remuneração para o exercício 

2026/2027. Assim, deverá ser aprovada a fixação da remuneração global dos 

Administradores, dos membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria no valor de R$ 

45.130 mil (Quarenta e cinco milhões e cento e trinta mil reais) para o ciclo de maio  de 

2026 a abril  de 2027, cabendo ao Conselho de Administração estabelecer a distribuição 

individual, respeitado o limite global anual aprovado.  



 

 

  

b. práticas e procedimentos adotados pelo conselho de administração para definir 

a remuneração individual do conselho de administração e da diretoria, indicando:  

i. os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, identificando de 

que forma participam;  

ii. critérios e metodologia utilizada para a fixação da remuneração individual, indicando 

se há a utilização de estudos para a verificação das práticas de mercado, e, em caso 

positivo, os critérios de comparação e a abrangência desses estudos; e,  

iii. com que frequência e de que forma o Conselho de Administração avalia a adequação 

da política de remuneração do emissor.  

A fixação da verba global que abrange a remuneração dos Administradores e dos 

membros do Conselho Fiscal da Companhia é deliberada em Assembleia Geral.  

c. composição da remuneração, indicando descrição dos elementos da 

remuneração e os objetivos de cada um deles  

Diretoria Executiva - Estatutária  

O montante destinado à Remuneração Fixa (RF) e à Remuneração Variável (RVA) é 

abrangido pela Verba Global Anual para Remuneração, estabelecida em AGO, em 

conformidade com a legislação societária.  

A RF compreende os pagamentos em espécie cujo objetivo é a compensação direta 

pelos serviços prestados, em linha com as práticas de mercado.  

A RVA é a bonificação ou recompensa a Diretores Executivos condicionada ao 

desempenho e à entrega de resultados mensuráveis de um determinado período de 

tempo e que conduz ao sucesso da Companhia. Seu valor deverá resultar do 

cumprimento de metas anuais estabelecidas em Contratos de Metas determinados pelo 

Conselho de Administração.  

Os Diretores também possuem direito a uma licença anual, por prazo não superior a 30 

(trinta) dias e de forma não cumulativa, durante a qual possuem direito a uma 

remuneração equivalente à sua remuneração mensal acrescida de um terço.  

A Companhia concede a seus Diretores os seguintes benefícios diretos: (i) mensalmente, 

no dia 25 de cada mês ou no primeiro dia útil anterior, valor equivalente aos vales refeição 

estabelecidos para os empregados em Acordo Coletivo de Trabalho, relativos ao mês 

subsequente, na forma eletrônica, com base na coparticipação conforme as faixas 

salariais; (ii) inscrição em apólice do seguro de vida em grupo de forma opcional; (iii) 

cobertura de plano de saúde e plano odontológico, de forma opcional, sendo custeado 

totalmente pela Companhia (no caso de dependentes especiais, o valor é custeado 

totalmente pelo Diretor). Além disso, a Companhia concede aos Diretores a participação 

em plano de previdência privada, de forma opcional, parcialmente custeada pelo próprio 

Diretor e parcialmente custeada pela Companhia.  

Outros componentes da remuneração dos Diretores são uma gratificação anual no valor 

do salário mensal, pagamentos referentes às licenças remuneradas e recolhimento de 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) sobre os valores dos honorários e bônus 

recebidos.  



 

 

  

Os honorários da Diretoria visam recompensar o tempo dedicado ao desempenho de suas 

funções e as suas contribuições extraordinárias à empresa, sendo estabelecido a partir da 

avaliação de seus deveres e responsabilidades e do valor de seus serviços no mercado.  

A concessão de benefícios diretos tem por finalidade tornar mais atraente o pacote de 

remuneração, complementando os honorários e os benefícios legais dos Diretores, 

funcionando como uma ferramenta de estratégia motivacional.  

Conselho de Administração  

Os membros do Conselho de Administração da Companhia recebem remuneração fixa, 

composta por honorários e benefícios diretos.  

Como benefícios diretos, a Companhia oferece aos membros do Conselho de 

Administração, residentes em outros municípios que não o da sede social da Companhia, 

o reembolso das despesas de locomoção e estada (dentro do território nacional), 

necessárias ao comparecimento às reuniões e ao desempenho de suas funções, ou 

quando convidados pelo Diretor-Presidente para reunião da Companhia, bem como que 

recebam, a título de ajuda de custo, um valor estipulado por deslocamento. Além disso, a 

Companhia concede aos membros do Conselho de Administração a inscrição em Apólice 

do Seguro de Vida em Grupo de forma opcional, bem como a participação em Plano de 

Previdência Privada, de forma opcional, parcialmente custeada pelo próprio Conselheiro 

e parcialmente custeada pela Companhia.  

A remuneração mensal visa recompensar os membros do Conselho de Administração pelo 

tempo dedicado ao desempenho de suas funções e por suas contribuições à Companhia, 

estabelecida a partir da avaliação de seus deveres e responsabilidades, possibilitando, 

também, em contrapartida, a cobrança de desempenho de cada um dos seus membros, 

por parte do Presidente do Conselho de Administração.  

Conselho Fiscal  

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia recebem uma remuneração fixa, 

composta por honorário e benefícios diretos.  

A Companhia também oferece, como benefícios diretos aos membros do Conselho Fiscal, 

efetivos e suplentes, residentes em outros municípios que não o da sede social da 

Companhia, reembolso das despesas com estada e locomoção (dentro do território 

nacional), entre o município onde está localizada a residência do Conselheiro Fiscal e 

aquele da sede social da Companhia, necessárias ao comparecimento às reuniões e ao 

desempenho de suas funções, ou quando convidados pelo Diretor - Presidente para 

reunião da Companhia, bem como que recebam, a título de ajuda de custo, um valor 

estipulado, por deslocamento. Além disso, a Companhia concede aos membros do 

Conselho Fiscal a inscrição em Apólice do Seguro de Vida em Grupo de forma opcional.  

Os honorários dos membros do Conselho Fiscal visam a recompensar o tempo dedicado 

ao desempenho de suas funções e as suas contribuições à empresa, estabelecida a partir 

da avaliação de seus deveres e responsabilidades, possibilitando também, em 

contrapartida, a cobrança de desempenho de cada um dos seus membros.  

Os benefícios diretos objetivam custear despesas com locomoção e alimentação dos 

membros do Conselho Fiscal residentes em outros municípios que não o da sede social da 

Companhia, além de proporcionar a opção pela inscrição em Apólice do Seguro de Vida 

em Grupo.  

 



 

 

  

Comitês do Conselho de Administração  

Os Comitês do Conselho de Administração são formados por membros efetivos do 

Conselho de Administração, que recebem um valor adicional pago pela participação 

nestes Comitês.  

Comitê de Auditoria  

O Comitê de Auditoria é órgão independente, com dotação orçamentária própria, de 

caráter consultivo e permanente, com o objetivo de assessoramento do Conselho de 

Administração e execução das demais atividades que a legislação aplicável lhe atribuir. 

O Comitê de Auditoria é composto por 4 (quatro) membros, em sua maioria 

independentes, indicados e eleitos pelo Conselho de Administração, na primeira reunião 

que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária, para mandato de 3 (três) anos, não 

coincidentes, sendo permitida 1 (uma) reeleição.  

O montante global ou individual da remuneração do Comitê de Auditoria é fixado pela 

Assembleia Geral, em conformidade com a legislação aplicável. A Companhia concede 

aos membros do Comitê de Auditoria a inscrição em Apólice do Seguro de Vida em Grupo 

de forma opcional.  

Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na 

remuneração total:  

2025 (*)  

Conselho de Administração 

Elemento Percentual de Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore 

  
87,34% 

Outros 0,29% 

Remuneração por Participação em Reuniões - 

Participação nos Resultados - 

Pós Emprego 12,35% 

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Diretoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  51,67% 

Benefícios Diretos  8,6% 

Outros  - 

Participação nos Resultados  27,33% 

Pós Emprego  12,4%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  



 

 

  

Conselho Fiscal  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,45% 

Benefícios Diretos  0,55% 

Outros  - 

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Comitê de Auditoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,67% 

Benefícios Diretos  0,33% 

Outros  -  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais. 

2024 (*)  

Conselho de Administração 

Elemento Percentual de Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore 

  
89,25% 

Outros 0,32% 

Remuneração por Participação em Reuniões - 

Participação nos Resultados - 

Pós Emprego 10,43% 

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Diretoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  58,41% 

Benefícios Diretos  0,06% 

Outros  - 

Participação nos Resultados  32,36% 

Pós Emprego  9,16%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  



 

 

  

Conselho Fiscal  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,41% 

Benefícios Diretos  0,59% 

Outros  % 

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Comitê de Auditoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,65% 

Benefícios Diretos  0,34% 

Outros  -  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais. 

2023 (*)  

Conselho de Administração  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  95,75% 

Benefícios Diretos  0,32% 

Outros  - 

Remuneração por Participação em Reuniões  - 

Participação nos Resultados  - 

Pós Emprego  3,93%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

  



 

 

  

Diretoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  48,04% 

Benefícios Diretos  9,95% 

Outros  - 

Participação nos Resultados  29,93% 

Pós Emprego  12,08%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Conselho Fiscal  

Elementos Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore 99,43% 

Benefícios Diretos 
0,57% 

  

Outros - 

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais. 

Comitê de Auditoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,66% 

Benefícios Diretos  0,34% 

Outros  -  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

 

  



 

 

  

2022 (*)   

Conselho de Administração  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  96,08% 

Benefícios Diretos  0,90% 

Outros  - 

Remuneração por Participação em Reuniões  - 

Participação nos Resultados  - 

Pós Emprego  3,02%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Diretoria 

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  49,67% 

Benefícios Diretos  9,41% 

Outros  - 

Participação nos Resultados  35,80% 

Pós Emprego  5,12%  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

  



 

 

  

Conselho Fiscal  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  98,34% 

Benefícios Diretos  1,66% 

Outros  -  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Comitê de Auditoria  

Elemento  Percentual na Remuneração Total 

Salário ou Pró-Labore  99,06% 

Benefícios Diretos  0,94% 

Outros  -  

(*) a remuneração não contempla os gastos referentes a encargos sociais.  

Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração  

O valor global que contempla todos os itens de remuneração pagos pela Companhia aos 

seus Administradores é estabelecido em Assembleia Geral.  

A cada exercício, é feita uma avaliação da possibilidade de reajuste da remuneração 

paga pela Companhia aos seus Administradores, não havendo uma metodologia 

específica estabelecida para esta finalidade.  

Razões que justificam a composição da remuneração  

A composição da remuneração e suas correções justificam-se única e exclusivamente em 

razão de proposta do acionista majoritário, o Estado de Minas Gerais, aprovada nas 

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária anuais.  

A existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

Todos os membros das Diretorias, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do 

Comitê de Auditoria são remunerados pela Companhia.  

Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 

determinação de cada elemento da remuneração. 

O Conselho de Administração definiu uma cesta com os seguintes indicadores 

corporativos para o ano de 2025, associados a metas especificadas, que traduzem suas 

expectativas para o negócio:  

• IASC 
• Realização dos Investimentos de G, T e D (%)  
• EBITDA Cemig Ajustado 
• Eficiência Operacional 

 



 

 

  

• Implementação da transformação digital 
• Perdas Totais da Distribuição (%)  

Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 

desempenho  

A RVA dos Administradores está atrelada aos indicadores de resultado da Companhia. A 

RVA paga aos Diretores está condicionada ao alcance de metas corporativas individuais 

estabelecidas pelo Conselho de Administração consoante à estratégia da Companhia.  

Além dos indicadores corporativos, existem indicadores que traduzem os desafios 

estratégicos e o crescimento sustentável da Companhia, dentre eles:  

•  Multiplicador de Conformidade -  contempla métricas à  segurança, controles SOX, 

Planos de ação oriundos da auditoria interna e ao programa de incentivo à 

desfossilização e eletrificação.  

Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, 

médio e longo prazo  

A política de remuneração da Companhia incorpora elementos de alinhamento aos 

interesses da Companhia de curto, médio e longo prazo. Além disso, a Companhia tem 

em seu Estatuto Social a expressa obrigação de manter determinados indicadores 

financeiros limitados a números que denotam a sua saúde financeira. Tais limites foram 

definidos no Plano Diretor da Companhia, como forma de se garantir aos acionistas que 

os investimentos para a expansão da Companhia serão realizados preservando-se a sua 

sustentabilidade. Tais limites são: Dívida/ LAJIDA menor ou igual a 2 e Dívida Líquida/ 

(Patrimônio Líquido+ Dívida Líquida) menor ou igual a 40%, entre outros. 

Os resultados de curto prazo, assim considerados os anuais, alinham-se com a política de 

remuneração da Companhia no que se refere ao pagamento da Participação nos Lucros 

e Resultados, atrelados ao Lucro Líquido Consolidado e cumprimento do PMSO orçado. 

Neste caso, os resultados da Companhia durante o ano definirão o montante a ser 

atribuído a cada administrador membro da Diretoria.  

O alinhamento no médio e no longo prazo é resultado do elemento consistência no 

atendimento de metas corporativas relativas aos principais indicadores, destacado o 

indicador Prudência nos Investimentos de Distribuição, que tem como objetivo avaliar e 

diagnosticar os investimentos da Companhia, além de definir e coordenar a implantação 

de alterações nos processos internos, a fim de assegurar o atendimento aos critérios de 

prudência estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) frente à 

regulação vigente e futura.  

Esse atendimento à meta corporativa demonstra a cautela da Companhia em gerir seus 

investimentos com segurança e perspicácia, visando a cada ciclo tarifário, a melhoria da 

qualidade do serviço com os recursos estipulados pela reguladora, atrelando a 

remuneração dos administradores a esse indicador financeiro/estratégico.  

Principais indicadores de desempenho nele levados em consideração, inclusive, se for o 

caso, indicadores ligados a questões ASG:  

A CEMIG adota, como parte do programa de remuneração, os indicadores de 

desempenho ligados a metas ASG, que traduzem os desafios estratégicos e o crescimento 

sustentável da Companhia, sendo eles:  



 

 

  

 

(i) o índice Dow Jones Sustainability Index (DJSI), que avalia o desempenho das empresas 

líderes em sustentabilidade no mundo. Para isso, considera critérios econômicos, 

ambientais e sociais com a finalidade identificar as empresas que se destacam em práticas 

sustentáveis. O DJSI inclui as 10% melhores empresas entre as 2.500 maiores do S&P Global 

Broad Market Index.  

(ii) Cumprimento das metas do Programa Net Zero, uma iniciativa global que visa reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa (GEE) a zero, por meio da compensação de emissões 

de GEE com a remoção de uma quantidade equivalente de CO2 da atmosfera. A Cemig 

assumiu em 2021 a ambição de se tornar netzero até 2040. A meta da Cemig é alinhada 

com a redução requerida para se tornar netzero em 2040.  

(iii) Controles Internos SOX, os quais definem os critérios e procedimentos a serem adotados, 

quando da mensuração e verificação de ocorrência de deficiências de controle, não 

atendimento ou atendimento intempestivo às remediações, relativas ao processo de 

certificação de controles internos relacionados à legislação Sarbanes-Oxley – SOX;  

(iv) % do cumprimento do Plano de Ação sobre não Conformidades apontadas pela 

Auditoria Interna, mede a eficácia das áreas de negócio no endereçamento de não 

conformidades identificadas pela Auditoria Interna. Este indicador, cuja apuração é anual, 

avalia a proporção de planos de ação que foram implementados dentro do prazo 

previamente acordado.  

Além disso, ele tem a finalidade de incentivar a resolução tempestiva de não 

conformidades, fortalecendo o ambiente de controles internos da Companhia; avaliar o 

engajamento das áreas no cumprimento dos prazos acordados; e contribuir para a 

redução da exposição da Companhia a riscos decorrentes de atrasos na implementação 

das ações corretivas.  

d. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 

diretos ou indiretos  

Não há remuneração suportada por controladas da Companhia, seus controladores 

diretos ou indiretos e sociedades sob controle comum, que tenham sido atribuídas aos 

integrantes do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária, do Conselho Fiscal e 

do Comitê de Auditoria, em função do exercício do cargo na própria Companhia.  

e. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor  

Não há qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado 

evento societário, tal como a alienação do controle societário da Companhia. 

  



 

 

  

8.2 Remuneração total por órgão 

Remuneração total prevista para o Exercício Social em 31/12/2026 - Valores Anuais 

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de 

membros 
9,00 8,00 9,00 26,00 

Nº de membros 

remunerados 
9,00 8,00 9,00 26,00 

Esclarecimento     

REMUNERAÇÃO FIXA ANUAL 

Salário ou pró-

labore 
2.966.791,99 10.566.592,72 1.755.601,44 15.288.986,15 

Benefícios direto 

e indireto 
9.456,48 1.758.054,34 9.456,48 1.776.967,30 

Participações em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 

outras 

remunerações 

fixas 

N/A N/A N/A  

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Bônus 0,00 6.029.452,36 0,00 6.029.452,36 

Participação de 

resultados 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em 

reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 

outras 

remunerações 

variáveis 

N/A N/A N/A  

OUTROS 

Pós-emprego 420.011,98 2.600.414,85 0,00 3.020.426,83 

Cessação do 

cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em 

ações (opções) 
0,00 0,00 0,00 0,00 



 

 

  

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

 

 

 

Observação 

 

 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos de 

Diretores Executivos. 

2) Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

CVM/SEP 2026, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes a 

encargos sociais. 

 

 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos 

de Diretores 

Executivos. 2) 

Composição 

dos benefícios 

direto e indireto: 

seguro de vida. 

3)-Conforme 

Ofício Circular 

CVM/SEP 2026, 

a remuneração 

não contempla 

os gastos 

referentes a 

encargos 

sociais. 

 

 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos 

de Diretores 

Executivos. 2) 

Composição dos 

benefícios direto 

e indireto: seguro 

de vida. 3)-

Conforme Ofício 

Circular CVM/SEP 

2026, a 

remuneração 

não contempla 

os gastos 

referentes a 

encargos sociais. 

 

TOTAL DA 

REMUNERAÇÃO 
3.396.260,45 20.954.514,27 1.765.057,92 26.115.832,64 

 

  



 

 

  

Remuneração total para o Exercício Social em 31/12/2025 - Valores Anuais 

Descrição 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de 

membros 
9,00 7,00 9,00 25,00 

Nº de membros 

remunerados 
9,00 7,00 9,00 25,00 

Esclarecimento     

 

REMUNERAÇÃO FIXA ANUAL 

Salário ou pró-

labore 
2.966.296,89 10.291.889,40 1.947.605,35 15.205.791,64 

Benefícios direto 

e indireto 
9.719,16 3.678.992,92 10.945,00 3.699.657,08 

Participações 

em comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 

outras 

remunerações 

fixas 

N/A N/A N/A  

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Bônus 0,00 5.021.338,49 0,00 5.021.338,49 

Participação de 

resultados 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação 

em reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 

outras 

remunerações 

variáveis 

N/A N/A N/A  

OUTROS 

Pós-emprego 343.169,73 1.617.498,04 0,00 1.960.667,77 

Cessação do 

cargo 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em 

ações (opções) 
0,00 0,00 0,00 0,00 



 

 

  

Descrição 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Observação 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos de 

Diretores 

Executivos.  

 

2) Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

OFÍCIO 

CIRCULAR/ANUAL-

2026-CVM/SEP, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes a 

encargos sociais. A 

média de 

membros do CA 

em 2025 

corresponde a 

8,75. 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos de 

Diretores 

Executivos.  

 

2) Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

OFÍCIO 

CIRCULAR/ANUAL-

2026-CVM/SEP, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes a 

encargos sociais. A 

média de 

membros da 

Diretoria em 2025 

corresponde a 7,0. 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos de 

Diretores 

Executivos.  

 

2) Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

OFÍCIO 

CIRCULAR/ANUAL-

2026-CVM/SEP, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes a 

encargos sociais. A 

média de 

membros do CF 

em 2025 

corresponde a 

9,83. 

 

TOTAL DA 

REMUNERAÇÃO 
3.319.185,78 20.609.718,85 1.958.550,35 25.887.454,98 

 

  



 

 

  

Remuneração total para o Exercício Social em 31/12/2024 - Valores Anuais 

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Nº total de 

membros 
9,00 7,00 10,00 26,00 

Nº de membros 

remunerados 
9,00 7,00 10,00 26,00 

Esclarecimento     

REMUNERAÇÃO FIXA ANUAL 

Salário ou pró-

labore 
3.258.722,16 8.528.460,00 1.938.538,60 13.725.720,76 

Benefícios direto e 

indireto 
11.557,92 1.683.098,04 0,00 1.694.655,96 

Participações em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 

remunerações fixas 
N/A N/A N/A  

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Bônus 0,00 5.273.053,26 0,00 5.273.053,26 

Participação de 

resultados 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em 

reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 

remunerações 

variáveis 

N/A N/A N/A  

OUTROS 

Pós-emprego 380.769,95 1.344.943,05 0,00 1.725.713,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 

(opções) 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

 

Observação 

1) O número 

de Membros 

corresponde 

à média 

anual do 

número de 

membros do 

referido 

órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem 

cargos de 

Diretores 

Executivos. 2) 

Composição 

dos benefícios 

direto e 

indireto: 

seguro de 

vida. 3)-

Conforme 

Ofício Circular 

CVM/SEP 

2024, a 

remuneração 

não 

contempla os 

gastos 

referentes a 

encargos 

sociais 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos 

de Diretores 

Executivos. 2) 

Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

OFÍCIO 

CIRCULAR/ANUAL-

2025-CVM/SEP, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes 

a encargos sociais 

1) O número de 

Membros 

corresponde à 

média anual do 

número de 

membros do 

referido órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem cargos 

de Diretores 

Executivos. 2) 

Composição dos 

benefícios direto e 

indireto: seguro de 

vida. 3)-Conforme 

Ofício Circular 

OFÍCIO 

CIRCULAR/ANUAL-

2025-CVM/SEP, a 

remuneração não 

contempla os 

gastos referentes 

a encargos sociais 

TOTAL DA 

REMUNERAÇÃO 
3.651.050,03 16.829.554,35 1.938.538,60 22.419.142,98 

 

  



 

 

  

Remuneração total para o Exercício Social em 31/12/2023 - Valores Anuais 

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº total de membros 11,00 7,00 8,67 26,67 

Nº de membros 

remunerados 
11,00 7,00 8,67 26,67 

Esclarecimento N/A    

REMUNERAÇÃO FIXA ANUAL 

Salário ou pró-labore 3.176.932,00 6.826.901,95 1.448.100,46 11.451.934,41 

Benefícios direto e 

indireto 
10.519,08 1.413.649,59 8.310,21 1.432.478,88 

Participações em 

comitês 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 

remunerações fixas 
N/A N/A N/A  

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

Bônus 0,00 4.252.420,00 0,00 4.252.420,00 

Participação de 

resultados 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em 

reuniões 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 
N/A N/A N/A  

OUTROS 

Pós-emprego 130.397,20 1.716.537,29 0,00 1.846.934,49 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 

(opções) 
0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

Descrição 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

 

Observação 

1) O número 

de Membros 

corresponde 

à média 

anual do 

número de 

membros do 

referido 

órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem 

cargos de 

Diretores 

Executivos. 2) 

Composição 

dos benefícios 

direto e 

indireto: 

seguro de 

vida. 3)-

Conforme 

Ofício Circular 

CVM/SEP 

2024, a 

remuneração 

não 

contempla os 

gastos 

referentes a 

encargos 

sociais 

1) O número 

de Membros 

corresponde 

à média 

anual do 

número de 

membros do 

referido 

órgão, 

apurado 

mensalmente. 

Exceto os que 

exercem 

cargos de 

Diretores 

Executivos. 2) 

Composição 

dos 

benefícios 

direto e 

indireto: 

seguro de 

vida. 3)-

Conforme 

Ofício Circular 

CVM/SEP 

2024, a 

remuneração 

não 

contempla os 

gastos 

referentes a 

encargos 

sociais 

 

N/A 

TOTAL DA 

REMUNERAÇÃO 
3.317.848,28 14.209.508,83 1.456.410,67 18.983.767,78 

  



 

 

  

8.3 Remuneração variável 

Exercício Social: 31/12/2023 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº total de membros 11,00 7,00 8,67 26,67 

Nº de membros remunerados 11,00 7,00 8,67 26,67 

Esclarecimento     

Em Relação ao Bônus 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 2.717.632,00 0,00 2.717.632,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 5.435.264,00 0,00 5.435.264,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 5.435.264,00 0,00 5.435.264,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Relação à participação no resultado 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Exercício Social: 31/12/2024 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº total de membros 9,00 7,00 10,00 26,00 

Nº de membros remunerados 9,00 7,00 10,00 26,00 

Esclarecimento     

Em Relação ao Bônus 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 2.717.632,00 0,00 2.717.632,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 5.435.264,00 0,00 5.435.264,00 



 

 

  

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 5.435.264,00 0,00 5.435.264,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Relação à participação no resultado 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Exercício Social: 31/12/2025 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº total de membros 9,00 7,00 9,00 25,00 

Nº de membros remunerados 9,00 7,00 9,00 25,00 

Esclarecimento     

Em Relação ao Bônus 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 2.510.669,25 0,00 2.510.669,25 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 5.021.338,49 0,00 5.021.338,49 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 5.021.338,49 0,00 5.021.338,49 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Relação à participação no resultado 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 



 

 

  

Exercício Social: 31/12/2026 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº total de membros 9,00 8,00 9,00 26,00 

Nº de membros remunerados 9,00 8,00 9,00 26,00 

Esclarecimento     

Em Relação ao Bônus 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 3.014.726,18 0,00 3.014.726,18 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 6.029.452,36 0,00 6.029.452,36 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 6.029.452,36 0,00 6.029.452,36 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Relação à participação no resultado 

Valor mínimo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de 

remuneração, caso as metas atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

  



 

 

  

8.4 - Plano de remuneração baseado em ações 

8.4 PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES 

Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração 

e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício 

social corrente  

A Companhia não adota plano de remuneração para o Conselho de Administração e a 

Diretoria Executiva baseado em ações. 

8.5 Remuneração baseada em ações (Opções de compra de ações) 

Justificativa para o não preenchimento do quadro: 

A Companhia não possui remuneração baseada em ações 

8.6 OUTORGA DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES 

Em relação à cada outorga de opções de compra de ações realizada nos 3 últimos 

exercícios sociais e previstas para o exercício social corrente, do conselho de 

administração e da diretoria estatutária  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.7 OPÇÕES EM ABERTO 

Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária 

ao final do último exercício social  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.8 OPÇÕES EXERCIDAS E AÇÕES ENTREGUES  

Em relação às opções relativas à remuneração baseada em ações do conselho de 

administração e da diretoria estatutária, nos últimos 3 exercícios sociais  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 



 

 

  

8.9 DILUIÇÃO POTENCIAL POR OUTORGA DE AÇÕES   

Em relação à remuneração baseada em ações, sob a forma de ações a serem entregues 

diretamente aos beneficiários, reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e 

à prevista para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria 

estatutária  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.10 OUTORGA DE AÇÕES   

Em relação à cada outorga de ações realizada nos 3 últimos exercícios sociais e previstas 

para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria estatutária  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.11 Ações entregues 

Justificativa para o não preenchimento do quadro: 

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.12 PRECIFICAÇÃO DAS AÇÕES/OPÇÕES   

Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 

divulgados nos itens 8.5 a 8.11, tal como a explicação do método de precificação do valor 

das ações e das opções  

Não aplicável, pois não há plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária. 

8.13 PARTICIPAÇÕES DETIDAS POR ÓRGÃO   

Informar a quantidade de ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis em ações 

ou cotas, emitidos, no Brasil ou no exterior, pelo emissor, seus controladores diretos ou 

indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, que sejam detidas por 

membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, 

agrupados por órgão 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

31 de dezembro de 2025 

CEMIG  Quantidade de ações ON  Quantidade de ações PN 

Conselho de Administração  - 8.000 

Diretoria  19.429  32.094 

Conselho Fiscal  -  5.200 

Total  19.429 45.294 

 

8.14 PLANOS DE PREVIDÊNCIA 

Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de 

administração e aos diretores estatutários 

Ano de 2025 Conselho de Administração  Diretoria Estatutária 

Nº total de membros  3 9 

Nº de membros remunerados 3 9 

Nome do plano  Plano Misto de Benefícios 

Previdenciários - Plano B  

Plano Misto de Benefícios 

Previdenciários - Plano B 

Quantidade 

de  administradores que 

reúnem condições para se 

aposentar 

0 (Se estiver recebendo da 

Previdência Social benefício 

de aposentadoria, por tempo 

de contribuição, especial, por 

idade ou comprovar 25 anos 

de contribuição para a 

Previdência Social.) 

0 

Condições para se aposentar 

antecipadamente 

Não existe aposentadoria 

antecipada no referido plano 

Não existe aposentadoria 

antecipada no referido plano 

Valor acumulado atualizado 

das contribuições 

acumuladas até o 

encerramento do último 

exercício social descontada 

a parcela relativa às 

contribuições feitas 

diretamente pelos 

administradores 

INDIVIDUAL  635.121,24 INDIVIDUAL  R$ 9.951.473,67 

ADICIONAL  - ADICIONAL  -  



 

 

  

Valor total acumulado das 

contribuições  realizadas 

durante o último exercício 

social, descontada a parcela 

relativa a contribuições feitas 

diretamente pelos 

administradores 

INDIVIDUAL  R$ 195.176,22 INDIVIDUAL  R$ 1.989.949,89 

 

  

ADICIONAL  -  ADICIONAL  - 

Condições de resgate  Desligamento do 

patrocinador e opção pelo 

instituto do resgate 

Desligamento do patrocinador e 

opção pelo instituto do resgate 

Possibilidade de resgate e 

condições 

0  1 (opção pelo resgate)  

 

  

 

Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal 

31/12 

2025 

31/12 

2024 

31/12 

2023 

31/12 

2025 

31/12 

2024 

31/12 

2023 

31/12 

2025 

31/12 

2024 

31/12 

2023 

Nº de 

membros 
7,00 7,00 0,00 9,00 9,00 0,00 9,00 10,00 8,67 

Nº de 

membros 

remunerados 

7,00 7,00 0,00 9,00 9,00 0,00 9,00 10,00 8,67 

Valor da 

maior 

remuneração 

1.684.135,20 1.549.956,00 0,00 387.631,56 298.747,08 0,00 208.673,52 199.173,00 231.413,64 

Valor da 

menor 

remuneração 

1.074.021,96 988.452,00 0,00 298.747,08 288.060,00 0,00 166.936,20 153.636,00 184.363,20 

Valor médio 

da 

remuneração 

1.379.078,58 951.903,00 0,00 343.189,32 268.953,20 0,00 187.804,86 175.404,50 205.593,19 



 

 

  

8.15 Remuneração mínima, média e máxima 

Valores anuais 

Observações e esclarecimentos 

 Conselho Fiscal 

 Observação Esclarecimento 

31/12/2025   

31/12/2024   

31/12/2023 

A fim de evitar distorções, o valor da 

média, da menor remuneração e da 

maior remuneração anual individual 

dos órgãos foi apurado com a exclusão 

de todos os membros que exerceram o 

cargo por menos de 12 meses. 

Conforme Ofício Circular CVM/SEP 

2024, a remuneração não contempla 

os gastos referentes a encargos sociais 

 

 

8.16 MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO/INDENIZAÇÃO   

Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem 

mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de 

destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras 

para o emissor  

Há previsão de pagamento de benefício correspondente a 40% do saldo de Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (“FGTS”) em caso de exoneração de Diretores.  

A Companhia efetua os depósitos de FGTS para seus Diretores e, considerando o 

entendimento jurídico constante do Parecer JR-1809/2002 de 13/12/2002, elaborado pelo 

Departamento Jurídico da CEMIG, o benefício é aplicado sobre os depósitos efetuados 

durante o mandato de Diretor. Este direito é estendido aos Diretores não empregados em 

atenção ao princípio constitucional da isonomia.  



 

 

  

Além do seguro de vida, a Companhia não possui outras apólices de seguros ou outros 

instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os 

administradores, se destituídos dos seus cargos ou aposentados. 

8.17 PERCENTUAL PARTES RELACIONADAS NA REMUNERAÇÃO  

Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício social corrente, 

indicar o percentual da remuneração total de cada órgão reconhecida no resultado do 

emissor referente a membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 

conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, 

conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto  

Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício social corrente, os 

percentuais da remuneração total de cada órgão atribuída a membros do conselho de 

administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes 

relacionadas aos controladores da Companhia, diretos ou indiretos, conforme definido 

pelas regras contábeis que tratam desse assunto são os seguintes:  

  

2026 

 

2025  

 

 

2024 

 

2023 

Diretoria 

  
 

   

Conselho Administração 

87,35 

 

89,37 

 

 

82,20 

 

 

82,21 

 

Conselho Fiscal 

99,46 

 

99,44 

 

 

79,39 

 

 

80,00 

 

  



 

 

  

8.18 Remuneração de outras funções 

Justificativa para o não preenchimento do quadro: 

Não há previsão neste exercício social e não houve nos últimos 3 (três) exercícios sociais 

valores reconhecidos no resultado do emissor como remuneração de membros do 

conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por 

órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam. 

8.19 Remuneração reconhecida do controlador/controlada 

31/12/2026 

Remuneração recebida em função do exercício social do cargo no emissor 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

 

Demais remunerações recebidas, especificando a que titulo foram atribuidas. 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 704.862,72 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 704.862,72 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Especificação das 

demais Remunerações 
. 

31/12/2025 

A Companhia declara que não possui remuneração para esse exercício. 

 

 



 

 

  

31/12/2024 

Remuneração recebida em função do exercício social do cargo no emissor 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

 

Demais remunerações recebidas, especificando a que titulo foram atribuidas. 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 88.213,67 R$ 0,00 R$ 80.570,20 R$ 168.783,87 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 624.832,34 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 624.832,34 

Especificação das 

demais Remunerações 
Conforme FRE do exercício de 2024. 

 

  



 

 

  

31/12/2023 

Remuneração recebida em função do exercício social do cargo no emissor 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

 

Demais remunerações recebidas, especificando a que titulo foram atribuidas. 

 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos 

e indiretos 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - 

Controladas do 

emissor 
R$ 98.477,92 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 98.477,92 

Sociedades sob 

controle comum 
R$ 596.428,80 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 596.428,80 

Especificação das 

demais Remunerações 
Conforme FRE publicado do exercício social de 2023. 

 

8.20 OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Adicionalmente às informações prestadas nos itens 8.1 a 8.19 deste Formulário de 

Referência e observando as recomendações do Ofício Circular CVM/SEP Anual de 2026, 

a Cemig informa a seguir os gastos previstos e realizados referentes aos encargos sociais 

(INSS e FGTS), ou seja, o montante referente às obrigações da Companhia, como 

empregadora:  

 

 

 



 

 

  

Encargos Sociais  do Exercício Social em 31/12/2025 – Valores Anuais 

(Em reais – R$) 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Encargos Sociais 757.570,27 4.714.626,63 389.521,07 5.861.717,97 

Encargos Sociais  previstos para o Exercício Social em 31/12/2026  – Valores Anuais 

(Em reais – R$) 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Encargos Sociais 593.358,40 4.114.649,43 351.120,29 5.059.128,12 

A Cemig informa que também compõem a proposta de remuneração R$45.130 mil, além 

dos R$26.115 mil discriminados no item 8.2 e os R$5.059 mil a título de encargos sociais 

(acima demonstrados), R$13.955 mil referentes a valores contingenciais e remuneração do 

Comitê de Auditoria com seus reflexos (INSS, FGTS, dentre outros), conforme demonstrado 

abaixo: 

Itens Valores R$ mil 

Remuneração Total (item 8.2 ) 26.115 

Valores contingenciais + remuneração e encargos do 

COAUD 
13.955 

Encargos Sociais 5.059 

Fixação da remuneração global dos administradores 45.130 
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